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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 18' SESSÃO, EM 18 DE 
MARÇO DE 1991 

1.1- ABERTURA 
!.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 --Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

- N•' 65, 66 e 69/91 (n'" 97, 99 e 103/91, 
na origem), de agradecimento de comuni­
cações. 

- N"68/91 (n'' 102/91, na origem), reqi­
tuindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado 

1.2.2- Leitura de proposta de emenda 
à Constiuíção 
-N''5Nl, que altem a reU::.~ção do art. 

28, item Il, do art. 29 e § 2··. do art. 32 
da Constituição Federal. 

1.2.3- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n· 28/91, 

de autoria do Senador Valmir Campelo. 
que dispõe sobre a profissão de garçom 
e dá outras providências. ' 

J .2.4- Comunicação da Presidência 
Presença na Casa do Sr. Carlos Magno 

Duque Bacelar, suplente convocado da 
representação do Estado do Maranhão, 
em viturde de renúncia do titular, Sena­
dor Edison Lobão. 

1.2.5.- Prestação de compromisso re· 
gimental e posse do Sr. Carlos Magno Ou· 
que Bacelar 

1.2.6 - Comunicação 
Do Senador Magno Bacelar, referente 

a sua filiação partidária e nome parlamen­
tar. 
1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCO MACIEL­
Saudação ao Senador Magno Bacelar. 
Comentários sobre proposta de emenda 
à Constituição. aprescntaJ.u por S. Ex· na 

SUMÁRIO 

presente sess-ão. objetivando a extinção 
do sistema eleitoral de dois turnos paru 
escolha de prdeito e governador. Posse 
dos novOS governadores, partiCularmen­
te, do Estado de Pernambuco. 

SENADOR WILSON MARTINS­
Realização, ém Mato Grosso do Sul, de 

manifestação de trabalhadores rurais 
sem-terra. Novos rumos para a política 
fundiária: 

1.2.8 -- Comunicação da Presidência 
Registro da visita ao Senado Federal 

de delegação de senadores peruanos 
1.2.9 - Discurso do Expediente (conti-

nuação) _ _ _ _ 
SENADOR NELSON CARNEI­

RO- Iniciativa governamental de enca­
minhar ao debate do Congresso Nacional 
o Plano de Reconstrução Nacional. 

1.2.10- Fala da Presidência 
Encaminhamento à Comissão de Cons­

tituição, JuStiça e Cidadania para exume 
dos aspec.to~ con~titllt:ional_, jurí~ico e re­
gimental, de solicitação do Sr. Maurício 
Corrêa, feita em sessão anterior. a respei­
to de gestões junto à Câmara Distrital 
no sentido da devolução, para ultimação 
pelo Senado, de projeto de lei que cria 
o cargo de Ouvidor·Geral do Distrito Fe­
deral. 
1.2.11- Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA, 
como [ídér _..::.:Saudação aO -senador Mag-
no Bãteiar: - --

SENADOR V ALMIR CAMPELO­
Regulamentação da profissão de garçom. 
- S.ENADOR.RONALDD ARA-­
GAO _:_CoriCiuSão da hidrelétrica de Sa­
mueL Elucidação do assassinato do Sena­
dor Olavo Pires. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO -Aspectos da pro­
posta governumental d.:: recon&trução na­
cionaL 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Distribuição de exemplerares 
do Projeto de Reccnstrução Nacional aos 
Srs. Senadores. 

1.2.12 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 29191. 

de autoria do Senador Fernando Henri­
que Curdoso, que estabelece a lei de recla­
mações sobre serviços púhlico~. 

-Projeto de Lei do Senado n" 30/91, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa. 
que regulamenta a profissão de ortoptista, 
e dá outras providências. 

Projeto de Resolução n·' 10/91, de a.uto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, _<,l!Je 
modifica disposição regimental de inclu­
são de matéria em Ordem do Dia~ e dá 
outras providências. 

u...:.oRDEM DO DIA 
-Emenda da Câmara ao Projeto de 

Lei do Senado n" 163, de 1989-Comple­
mentar, que define. na forma da alínea 
a do inciso X do art. 155 da Constituição 
Federal, os produtos semi-elaborado~ que 
podem ser tributados pelos estados e Dis­
trito Federal quando de sua exportação. 
Discussão encerrada, upós parecer favo­
rável da comissão competente. ficando a 
votação adiada em obediência ao disposto 
no" art. 168 do RegimeátO. havendo o Sr. 
Fernundo Henrique Cardoso usudo da pa­
la\'ra em sua discussão. 

- Proieto de _Lei do Senado n" 
171/89-Complementar. que define, nos 
termos do inciso I do art. 161 da Consti­
tuição Federal, o valor adicionado para 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
OaretOr Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

fins de cálculo da participação do!> muni­
cípios na receita do Imposto sobre Opera­
ções Relativa::. à Ctrculaç<io de Me_rcudo· 
rias e sobre Prestação de ServiÇoS de 
Transportes- Intere~tadual e Intermunici­
pal e de Comunicação, Discussão sobres­
tada para aguardar a deliberação do Ri!­
querimento n" 61191, de audiência da Co­
missão de Com.tituição. Justiça c-Cidada­
nia, cuja votação deixa de proceder-se em 
obediênCiã ao disposto no art. 16R do Re­
gimento. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR OZIEL CARNE!-

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FEDEIIA&. 

DIAMODOC-UO --L 
Impresso sob • responwb1hd•de d• Mes~~ do Senado Feder111 

ASSINATURAS 

Se_m..c.stta_l .... _,_,_,_,__. ~············~······-·-··~--" .. ~-:-····· ..... _·=··· "fcr_$ 3.5}~~65 

T-~ragem 2.200-exemplares. 

RO- Projeto de Reconstrução Nacional 
do Governo Fernando Collor. 

SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR= Pedido de -infonnaçõe~ ao _Minis­
tro da Jufliça, a respeito de possível rew­
liação cc .ltra a pessoa do ex-Governador 
T_ass_o-J ·reissati, por parte do Governo 

_ Fedt:.ral~ tendo em vista nota da Polícia 
federal, Leiculada em órgãos-da_imprcn­
sa, sob título: "A verdade sobre o escân­
dalo Jercissati''. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Adoção de mcd.idal'i e[tcazcs 
para intensificar o desenvolvimento dos 
países do Terceiro Mundo, particular-

mente o Brasil. Amílisc do crescimento 
econômino do País. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia 
da_ próxima sessã~ 

I A- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO Al\'TERIOR_ 

-Do Senhor Josaphat Marinho. pro­
nunCiado na seSsão de 13·3-91. 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 18~ Sessão, em 18 de Março de 1991 
1' Sessão Legislativa Ordinád.a, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Beni Veras e Wilson Martins 

ÀS14HORASE30M/NUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Beni Veras - Chagas Rodrigues - Esperi­
dfão Amin·- Garibaldí Alves Filho- João 
Rocha - Jonas Pinheiro - José Sarney -
Jutahy Magalhães - Lourival Baptista -
Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mau­
ro Benevides - Meira Filho - Ozi~l Car­
neiro- Rachid Saldanha Derzi- Rãimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci~ 
menta de 22 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, decraro aberta _a sessão_~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamo"S nossos 
trabalhos. 

O Si'. 19 Secretário proceder"á à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

. MENSAGENS r:io 
PltESID"ENTE DA REPÚI!LICA 

De agradecimento de comunicações: 
N? 65/91 (no 97191, na origem), de 14 

do corrente, referente à promulgação 
dos Decretos Legislativos n"5 1 a 44, de 
1991. 

N" 66191 (n'' 99/91, na origem), de 14 do 
corrente, referente à promulgação da Reso­
lução na 1, de 1991. 

N''69/9C(n" 103/91, na origem), de 15 do 
corrente, referente à promulgação dos De· 
eretos Legislativos n"~45a 6U, de 1991. 

Restituindo autógrafos de projeto de lei san-
cionado: -

N·•_68/91.(n" 102191, na .orig~m}, de 14 do 
corrente, relativa ao Projeto de Lei da Câma· 
r~ nu 34, de 1990 (n" 8.089/86, naquela Casa), 
de iniciativa _do Presidente da República, que 

autoriza a reversão ao Municfpi"o de Iguape, 
Estado de São Paulo, do terreno que men­
~u. -- . 

(P-rojeto que se tran.sformou na Lei n'' 
8.179, de 14 março de 1991.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. proposta de emenda à Cons­
tituição que será lida pelo Sr. 1" Secret<irio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA Á 
CONSTITUIÇÃO N· 5, DE 1991 

Altera a redação do art. 28, item 11, 
do art. 29 e§ 2", do art. 32da Constituição 
Federal. 

As Mésas d~1 ....::ãmara dÕs Deputados e do 
Seilado Fed-etal, nos termos do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao testo da Constituição Federal: 
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Art. l' O artigo 28 da Constituição Fede- de executar se eleito~ fo~<.,em. Compromc-
ral de 5 de outubro de 11}8g passa a vigorar te-~e. a~im, parte da própria filosofia úo si~-
com a seguinte redação; tema eleitoral em dois turnos que é, exata-

Art. 28. A eleição do governador e mente, a de permitir ao eleitor escolher entre 
do vice-governador de estado, para man- doi o.; programas de governo, claros e objeti-
dato de quatro anos, realizar-se-á no- vos, aquele que mais se _aproxime de ~eus 
venta dias antes do término do mand<:~to interesses. 
de seus antecessores. e a posse ocorrerá o O si~tema de dois turnos, para C[lrgos eleti-
no dia 1·' de janeiro do ano sub~eqüente. vos nos Executivos estaduais e municipai~. 

Art. 2" 0 inciw II do art. 29 Ja Constí~ tornou o processo eleitoral menos dt:mocrd­
tíco ao privilegiar os cnndidato!) com maiores 

tuição Federal de 5 de outubro de 19RR pas~a recursos financeiros. De faro, os modernos 
a vigorar com a seguinte redação: recursos decomunicação, bem como a estru-

Art. 29. _ .. ··-~-- ..•............•. ·~~--H· -tura logística, exigidos numa campanhu ele i­
I - -------~---····=.:;..;. .... ~.= . .-;.~~.__._.,__;__=~-==tora\, são custosru. e a ekiçiio em dois turnos 
li- eleição do prefeito e do_ vicc-prc- implica, praticamente, duplicar tais custo:.. 

feito até noventa dias ante:. do término O candidato com menores recursos disponí-
do mandato dos que devam suceder. veis acaba, no segundo turno, em desvan-

Art. 3" O§ 2" do art. 32--da Constituição ta~em com relação ao concorrentt: mais privi-
Federal passa a vigorar com a seguinte reJa- legiado nesse aspecto. 
ção: O J->egunJo turno tornou-se, ainda, um estí-

mulo ao aparecimento de legendas p<lrtiU:í­
·ri-as-de "aluguel" e de candidatos sem maior 
~-representatividade. Quer dizer. u liberalida-

Art. 32.­
§ I" 
§ 2" A eleição do governador e do 

vice-governador, e dos dcputi:1dos distri­
tais coincidirá com a dos governadores 
e deputados estaduais, para mandato de 
igual duração.· 

Justificação 

Ao elaborar a Carta Magna promulgada 
em 1988, a Assembléia Nacional Constituinte 
preocupou-se, no plano político, em construir 
sólidas bases institucionais para a democracia 
brasileira. Como conseqüência chegou-se ao 
sistema de eleição presidencial em dois tur-

~ nos, proporcionando ao Presidente da Repú­
blica eleito incontestes reprcscntatividadt: c 
legitimidade, criando-lhe melhores condições 
polfticas de governabilidade. 

O sistema de eleição em dois turnos foi, 
contudo, estendido, de forma sem preceden­
tes em todo o mundo, também para a escolha 
de governos estaduais e municipais. nascida­
des com mais de duzentos mil eleitores. Care­
cia de razão de ser tal iniciativa, pois os esta­
dos-membros da Federação c os municfpios, 
como se sabe, ao contrário da Instância Fede­
ral de Poder, não tem possibilidade de in­
fluendar os destinos de toda a sociedade na­
cional. Não lhes são afetas responsabilidades 
como a de defesa externa, de política interna­
cional e de fixação de política monetária e 
de cãmbio. 

Ademais, as eleições e~taduais de 1990 
comprovaram que o sistema de eleições em 
dois turnos traz graves desvantagens c incon­
venientes. Viu-se, então, o processo eleitoral 
tornarMse menos transparente, menos demo­
crático, não contribuindo, ainda, para o for­
talecimento das organizações partidárias. 
Menos transparente porque, no segundo tur­
no, os candidatos, ao buscar o apoio de outros 
menos votados no primeiro turno, tiveram, 
muitas vezes, de incorporar a seus programas 
idéias de candidatos que não obtiveram êxito 
nas urnas, com as quais, na realidade, não 
çÇl_ncordava, ou, ainda, não teriam condições 

de da lcgislaçiio quanto à criação de organi­
zações partidárias permite que surjam parti­
dos políticos artificiab, aut<:nticas ficções sem 
qualquer representatividade ~ocial. para lan­
çar candidaturas a prefeituras ou governos 
estaUuais. Tais candidaturas são, de fato, arti­
fício para, no segundo turno, oferccerem-:.e 
alianças a um dos dois cJJndidatos finalistas, 
para obter vantagens - nem sempre legíti­
mas - ou a parttcipaç:lo na administração 
do eventual eleito. Ao contrário do pleito 
presidencial, nas eleições estaduais e munici­
pais, a vitória é decidida,_ <!_s ~e_z_es~ p~~_'!_lgu­
mas centenas ue \0otoS. Des::.c modo, o segun­
do tur_no acaba por estim1:1lar práticas polí­
ticaS õpOrtunistaS e," mesmo, pouco éticas, 
em lugar de fortalecer o eXS!rcício d:o~_cidada­
nia e garantir a representativilhtde do eleito. 

Em sínTeSe,-ó"SegunaOfüi'JiO-para os-cargos 
de governador e prefeito enfraquece a identi­
ficação do voto com o partido político. É 
consensual que, para a existência de um sóli­
da democracia, são nec_essárins partidos polí­
ticos fortes, estruturados, com -atuação per­
manente. Porém, como demonstraram as 
eleições de 1990~ a lógica do segundo turno 
da eleição leva ao favorecimento de alianças 
meramen-te Circunstanciais, s_~~ g_Uak}uer ba­
se progranfiffica, anulanáo, portanto, o ideá­
rio partidário como referencial de- voto p;;ua 
o cidadão. Ademais, tal :.istema torna, desne­
cessariamente, mais complexo e mais demo­
rado o processo eleitoral, sobrecarregando 
a Justiça Eleitoral, além de elevar o custo 
financeiro d_o p_[~it_ç.. que Ç pago, em_ última 
análise, pelo contribuinte. 

Pela proposta de emenda constitucional 
ora apre~e~ta.d_~. mantém-s~ a exigên~ia do 
segundo turno eleitoral para a escolha do Pre· 
sidente da República, de forma a assegurar 
ao candidato vitorioso interpretar a opinião 
majoritária da Nação. Contudo, na escolha 
pancprefeito e governador. o sistema eleito­
ral de dois turnos não encontra justificativa, 
caracterizando-se como iniciativa dispendio· 
sa, devendo, portanto, ser abolida. 

Eis, portamo, as razões pelas quais se faz 
a presente proposta de emenda constitudo· 
nal. que, espero. seja <Jceita pelos ilu~tres 
pares do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões. lH de março de 1991. 
-:-l';Jarco _Ma_ciel- Meira Filho- Çuilherme_ 

_ Palmeira. ~ Louremberg Nunes Rocha -
Moisés Abrão- Elcio Alvares- Ney 1\·lara­
nhão- lrapuan Costa Júnior-- Onofre Qui­
nan- Josaphat Marinho- Lucídio Portella 
- OdaCir Soares - Albano Franco - João 
Rocha- Henrique Almeida- Francisco Ro­
llemberg - Amazonino Mendes - jú_lio 
Campos..:.. Ger/iOtfCamata- HugO NapOitião 
- Carlos Patrocinio- João Calmon- Val­
mir Campelo - Marluce Pinto - Nabor Jú­
nior - Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Akxandre Costa) 
A propostü de emenda ;J constituição 'lue 
acaha de ser lida está sujeita às dbposiçôc-s 
específica~ con~tantc:. Jn:. art. 354 e seguinte~ 
do Regimento Interno. 

Os Srs. Lidere~ d!.!vt:rão encaminhar à Me­
sa os nomes dos integranks de suas bancadas 
que deverão compor. Je acordo com a pro­
porcionalidaJ~ partid:iria, a Cnmi~!-.ão de 16 
memhros incumbida Jo exame da matéria. 
Dessa-comissão. que a Presidência designará 
dentro de 48 hora:.. deverão fazer parte. pelo 
menos, sete membros titulares da Comissão 
de- Coni-.tifuiç-áo, Ju~tiç-a e Cidad<Jnia. A Co­
missão tt:rá o prazo de trinta di<Js, improrro­
gáveis. para emitir parecer sobre a propo-
sição. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--:-:-_Sob r~ -~- m_e_sa,_ projeto de lei do Senado 
que será lido pelo Sr. 1 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
---~ ~11~_Pl:_I29l_ 

Dispõe sobre a profissão de garçom e 
dá outras providências. 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. l" E reconhecida a profissão de gar­

çom, cujo exercício obt!decerá ao disposto 
na pre~ente lei. 

Art. 2" Considera-se garçom todo em~ 
pregado que, nos cstahelecimentos do ramo 
de hotéis, restaurantes, bares e _similares 
exerça as atividades de servir a respectiva 
clientela, na área de alimentação e bebidas. 

§ 1" O cxcrctcio da profissão de garçom 
está condicionado ao registro respectivo na 
Delegada Regional do Trabalho. 

§ 2' Nas localidades onde não houver 
_Ddegaçia Reglonal do Trabalho, o registro 
a que se refere o parágrafo anterior será feito 
em órgão da administração pública federal, 
e::.tadl,lal ou m_unicipal devidamente creden­
ciado pela autoridade competente. 

Art. 3" Para obtenção do registro-, o inte­
ressado deverá apresentar os seguintes docu­
mentos: 
I- prova de identidade; 
II -declaração do próprio punho, sob as 

penas da lei, de que não é e nunca foi conde­
nado pela prática de crime; 

---------------~~ 
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III -declaração do sindicato da cla~se de 
·que o interessado exerce. há mais de 2 (dois) 
anos, as atividades descritas no art. 2" desta 
lei; 

IV- atestado médico comprovando que 
o intere&.ado não é portador de moléstia in­
fecto-contagiosa; 

V- prova de quitação com o serviço mi­
litar. 

Parágrafo único. O ate.stado m_édico de 
que trata o item IV será revalidado, semes­
tralmente, pelo serviço médico do Sindicato 
Profissional, ou, ainda, por médico creden­
ciado pelo próprio empregador. 

Art. 4" As taxas de serviço que vierem 
a ser cobradas. compuboriamente, nas notas 
dos clientes, não poderão ultrapassar a !Olfr 
(dez por cento) do valor da respectiva nota 
e dependerá de acordo escrito elaborado en· 
tre a empresa interessada c o Sindicato Profb­
sional. 

§ l" O valor da tuxn de serviço será rutea­
do entre os empregados da respectiva empre­
sa, segundo os critérios que forem adotados 
de comum acordo entre a empresa e o l'iindi­
cato de classe. * 2" Sobre o montante do_valor apurado 
com a cobrança da taxa de serviço: 
I- 209é (vinte por c·ento) serão destinados 

à cobertura dos gastos da empresa com recep­
ção, distribuição e pagamento de encargos; 
II- 2% (dois por cento) reverterão u fa­

vor do sindicato profissional, para emprego 
em obra de assistência social. 

§ 3" Para verificação da regularidade na 
cobrança e distríbuição da taxa de serviço, 
será instituída comissão paritária de, no máxi­
mo. 6 (seis) membros, composta de represen­
tantes do empregador, dos empregados e do 
sindicato de classe. 

Art. s~ A empresa, acolhendo solicita­
ção do sindicato pwfissional celebrará seguro 
em grupo em f.il.vor dos seus respectivos em­
pregados, correndo as despesas à conta da 
taxa de serviço cobrada dos clientes, nos ter­
mos do art. 4''. 

Parágrafo único. Cabe ao sindicato pro­
fissional indicar_ a empresa seguradora que 
firmará o respectivo seguro em grupo~ 

Art. 6" Esta lei entru em vigor na data 
de sua publiCação. 

Art. 7". Revbgam-sc as dispo~ições em 
contrário. 

Ju~tificaçâo 

Garçom; forma aportuguesada da palavra 
francesa .. garçon ... indiçativo de rapaz man· 
ccbo. moço. c_ri_a_do que s-erve à mesa, segun­
do o ''Dicionário Enciclopédico Brasileiro", 
da Editora Globo. 1971, p. 776. 

É claro que o 'tempo til.anteve a palavra, 
mas atribuiu ao ··criado que serve à mesa" 
outras e mais (rilportantc-:. tarefas. O garçom 
não é mais aquela pessoa que. numa residên­
cia, como empregado doméstico, s~rvia ao:. 
membros da família empregadora. E ele, ho­
je, um profissional qualificado. conhecedor 
de bons hábitos e maneiras distintas. indis_- _ 
pensável no seu ofício para tmt<1r com urbani­
dade e cortesia aos que precisum do seu traba­
lho. 

Em favor da prop-osição. saliente-Se- que 
o garçom ê a única ou uma das únicas profi~­
sões que temos cuja presença é fundamental 

_nas empresas de hote~~ria. 

O legislador ordinário regulamentou inú­
meras profissões. sendo de se ressaltar aqui 
as de agrimensor, ar·umador. artista. assis­
tente- social, atleta de futebol. bibliotecário, 
cabineiro de elevador. contabilista, empre­
gado de carros de restaurante!. das estrada::; 
de ferro, empregado doméstico, vendedores 
viajantes e_ pracistas. enfermeiro, estatístico, 
massagista. músico. secretário, técnico de ad­
ministração e tantas outras. 

A nosso ver, a instituição para o garçom, 
de normas especiai's de tutela de trabalho, 
como ocorrem com as atividades acima referi­
das, é de to_da conveniência, em face da verifi­
cação de que a profissão é de fato exercida 
sob condições peculiares de trabalho. 

A taxa de serviço. cobrada dos .clientes, 
é tida como remuneração do empregado, sen­
do recomendável ~eja agora inserida no pre: 
sente projeto. 

De outro lado. o seguro em grupo, tle que 
trata o art. 5'' do projeto de ki. é pnítica 
de há muito adotada no setor. Tanto is~o 
é verdade que. rCcentemente, o Sindicato dtl~ 
Empregados no Comé.rcio Hoteleiro e Simí· 
lares. e Empre.sa.s de Compra, Venda. Loca­
ção e Administração de Imóveü. de Brasni::t 
- Distrito Federal. cekhrnu, com o Sindi­
cato dos Hotéis. Restaurantes. Bares c Sim i· 
lares de Brastlia. uma Convenção Coletiva 
de Trabalho, Jispondo ~obre o assunto. 

Nece~s.ário. ainda Cl)nsignar no projetn que 
os Sindicatos dos Trabalhadore~ da área é 
que terão a incumbência Je indicar a empresa 
seguradora. A medida é necessária porquan­
to nenhuma outru instituição teria condições 
de saber qual a melhtH !-.eguradom para aten­
der aos seus as!'lociados. 

Pói últirno. a comissão paritária, de que 
-trata o§ 3" do art. 4'' da proposiç:lo em llprcço. 
se justifica, uma vez que. se a taxa de scrivço 
é cobradu do cliente em nome do empregado, 
tudo recomenda caber a ~te último saber 
a -forma de sua cobrança c- distribuiç~io.--

Por !Odt) o exposto. enc-• .trecemos o apoio 
dos eminentes pares para a imediata aprova­
ção do presente proje-to de lei. 

Sala du~ Sessões. 1~ 1.k març-o de l<.J'::Il. 
-Senador Valmir Campelo. 

(A Comissão de A.mmto.s Sociais-de· 
cisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O projeto lido sCrá puhlicadá e- remetido 
a comissão competente. 

Encontra-se na Castl o Sr. Carlos Magno 
Duque Bacelar, suplente conVoc:.tdõ para 
preencher a vaga ocorrida na repesentaçüo 
do Estado do Maranhão. em face da_renúncia 
do Senador titular Eclison Lohãü. 

-O diploma de S. Ex· foi encaminhaJo à 
Me:,;a e será publicado de acordo com o dis· 
posto no Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma encaminhado 
à Mesa: 
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O SR. PRESIDENTE ·(Alexandre Co~ta) 
-Designo: os Srs. Senadore~ Va.limir Cam­
pelo e Marco Maciel para comporem a comi!.­
são que deverá introduzir S. Ex·' no plemírin, 
a fim de pre~tar o compromisso regimental. 
(Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. 
Carlos Magno Duque Bace-lar dá entmda 
no recinto, pre!-.tanto juntn à Mesa o ~-e­
guinte compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição 
Federal c as leis do País, dc:.cmpenhar 
fiel e lealmente o mandato de senador 
que o_ povo me conferiu c su~tentar a 
união, a integridadt: c a independt!ncia 
do Brasil. "(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co:-.ta) 
-Declaro empossado Senador da República 
o nobre Sr. Carlos Mllgno Duque Bacelar, 
que integrará. no Senado, ·a rcpresentaçiio 
do Estado do_Maranhão. 

A parir deste momento S. Ex" passará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ak_xandre Costa) 
-Sobre- a mesa, comunicação que setâ lida 
pelo Sr. l" Secretário. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, à vbta do dispo~to no art. 7'' do Regi­
mento Interno, que, assumindo ne_~ta data 
a representaçiio do E:.tu.Jo du Maranluio, 
adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a BanCAda do PDT e utili­
zando o nome parlamentar de Manog Ba­
celar. 

Atenciosas Saudações. -Nome parlamen­
tar: Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexundrc Costa) 
-A comunicação lida vai à publicaç<io. 

Há oradores inscritos. 
Concedo_ a palavra ao nobn:; Senador Mar­

co MacieL 

eliminar do tato __ C_QIDütuçional os doh tur­
nos para_ as eleiç~;c~ de govciri<Jdores e de 
prefeitos na~ cidades com fiais de duzentos 
mil clcitore~. Como se !.ab_~ •. Sr, Presidente, 
a Cartll Constitucional de 198R, promulg<.~da 
no dia 5 de outubnJ, introduziu essa inovação_ 
no Direito Eleitoral brasileiro. Nunca tive­
mos em nosso País, em cem anos de Rcpú· 
blica, ekiç_ões em Jois turno~. _A Carta de 

--91 a admitiu, em cará"ter ~xcepcionaL para 
a Presidência da República. Mas, a:c;sim mes­
mo. o segundo turno não seria realizado me­
diante consultll popular: seria realizado. bto 
sim, no Congresso Nacional. E tal in:.tituto 
nunca foi exercitado. mesmo porque, durante 
toda a chamada Rcptíblica Velha - 4uc é o_ 
período que vai de 1891 a 1930 em instante 
algum, se deu a hipótese de o cundidato não 
obter a maioria 3bsolut<~. Em tod<t~ a~ elei­
ções algumas das quais até conte~tadas o can­
clidato saiu vitorioso no primeiro turno, por 
maioria <!bsoluta, não scndo_~_l.::O_nseqUc-nte­
mcntc. necessária a manifestação do Con-
gresso Nacional. -

Os Constituintes Ue 1988 rcsolverãin intro­
duzir o mecanismo di!S t::leições em dum, vol­
tas. E o fi:iC?am-: a-meu ver, de forma muito 
ampla: mlo somente pUra presidente da Re­
pública, ma~ tmabém para governadores c 
prefeito~ em cidades com mais de duzentos 
mil eleitores. _ 
Muito~ paú.;e:. do Mundo. S_r;. Presidente, 

sobietudo os países que possuem o sistema 
presidencialist<.~, adotam a prática de eleições 
em duas voltas. em dois turnos. mas geral­
mente essas _eleições se limit<~.m à escolha do 
presidente da Repúhlica. 

Daí por que·, Sr. Presidente, entendi de 
submeter à consideração do~ colegas uma 
proposta de ·emeri-da constitucional visando 
a eliminação dos dispositivo~ que estabele­
cem dois turnos para governadores c prefei­
to~- Quero também registrar. Sr. Presidente, 
por oportuncr;antes de comentcmplar a refe­
rida emenda, que a apresento em caráter es­
trltamente pessoal. 

Líder do PFL no Senado Federal e também 
OSR. MARCO l\IACIEL (PFL- PE. Pro- Líder do Governo, nestã Casa, faço questão 

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden- de d~ixar frisado que se trata de iniciativa 
te, Srs. Senadore::., ocupo a Tribuna do Senu- estrjtameilte pessoal e para a qual contei com 
do na tarde de hoje para registrar du3s comu- o concurso de outros eminentes Colegas. 
nicações. Não vou, aqui, Sr. Presidente, dissertar em 

Antes de fazê-las, gostana de saudar o Se- pi"ofundidildc sobre as ratões que me levaram 
nadar Magno Bacelar por sua posse no Sena- a propór es-sa emenda constitucional, essa re­
do Federal, sucedendo o nosso.colega Ediso_l! __ _l9rma da Constituição, nessa parte, mesmo 
Lobão que, sexta-feira da semana passada, porque, na justificativa, eu já expendo as con­
foi empossado no cargo de Governador do siderações que julgo oportuno fazer sobre o 
seu estado, o Estado dos Timbiras. o Mara- assunto. Mas não quero ~eixar de dizer, Sr. 
nhão, que é também, Sr. Presidente, a terra pesidente, que esse mecanismo, o instituto 
deV.Ex~AofelicitaroSenado_r_MagnoBace-_ de dois turnos, tem, a meu ver, um caráter 
lar, desejo-lhe votos de felicidades e, tenho extremamente questionável com as eleíções 
certeza, de uma vida parlamentar que dê se- de governadores e de rrefeitos das cidades 
qüéncia àquilo que S. Ex~ já vinha realizando com_mais de duzentos mil eleitores. Trata-se 
durante 16 anos, como Deputado Federal. de uma inova_ção que em nada contribuiu pa-
na Câmara dos Deputados. ra consolidar o estado partidário brasileiro, 

Sr. Presidente, as duas comunicações que em nada contribuiu para deixar mais transpa-
desejo trazer à Casa neste momento são as rente o programa dos candidatos e, põf outro 
seguintes: em primeiro lugar, acabo de enca- lado, _de aJguma forma, tornou mais com­
minhar à Mesa, para ser lida no Expediente, plexo e oneroso o procedimento eleitoral. 
P!Oposta de emenda constitucional que busca SJ;. Presidente, entendo que as eleições em 

dois turnos par<t Pre-sidente da Rcpúhlcia têm 
ulgum sentido, na proporção eril que se faz 
do Supremo Magistrado do País alguém que 
necessite. que careça do apoio da maioria 
desta Nação. para que não se eleja alguém 
que, re-pres_ent~_ndo min_oritariamente o senti­
mento da ~ação, amanhã venha a envolver 
o Puís num conflito externo ou mesmo numa 
secessão etc., internamente _e que. conse­
qüentemente. comprometa , bom Ue~envol­
vimento da nacionalidade. Mas, para gover· 
nador e prefeito, essas mesmas exigências, 
a meu ver, não se tornam necessárias, por· 
que, inclusive, os governadores dos Estados, 
assim como os prefeitos- naturalmente, por 
vivermos numa Federação da qual o~ estados 
e municípios são entes federativos- não te­
ri<lm condições, jamais. de_envolver o País 
em questões de tal dramaticidadc e de tal 
complexidade. 

Por fim, Sr. Presidente, gost<~.ria também 
de dizer_ que a introdução dos dois turnos 
pa~a governador mostrou claramente, a meu 
ver. que, em muitos casos, tira a_njtjdez_ do 
pleito, fazendo com que o candidato perca, 
naturalment_e em uma pletora de par_!ido~ ho­
Je existentes, a nitidez necessária .. a _nitidez 
desejada, a nitidez que venha assegurar acha­
mada verçl_ade,eleitoral. Não_ tenho dúvida 
de que. ao testarmos a experiência para os 
prefeitos nas cidades com mais de 200 mil 
habitantes. tal novamente ocorrerá. 

Sr. Presidente, a minha proposta de emen-­
da constitucional volta-se para extrair, para 
retirar. para expungir do texto da Constitui­
ção as eleições em dois turnos para governa­
dores e prefeito~ nas cidades com mais de 
2QO mil elcitor~s, mantendo. obvian}ente­
faço questão de frisar- as eleições em dois 
turnos para a Presidência da Repúb!ica. 

A segunda comunicação, Sr. Presidente 
que go~taria de fazer neste instante dizrcspei· 
to à posse em todo o País ... 

O Sr. José Fogaça- Pennit~~me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. Ou­
ço V. Ex" com prazer, nobre Senador José 
Fog~ça. 

-O Sr. José Fogaça- Já que V. Ex~ vai 
mudar de assunto, não gostaria de deixar pas­
sar esta oportunidade de fazer algumas obser­
vações a respeito, talvez contribuindo, não 
sei se vou dar alguma"cúiitrihuição. 

O SR. MARCO MACIEL- Tenho certeza 
que sim. 

O Sr. José Fogaça- Não tenho ainda a 
convicação que tem V. Ex~ contra o sistema 
de dois turnos nos estados e ncis fuuntcfpio_s, 
mas registro, nesta primeira experiência do 
siSte-ma de dois tumós viviçla pelo Brasil um 
fato extremamente peculiar. Nos estados em 
que houve os dois turnos- não foi o c<bO 
de Pernambuco, não foi o caso aqui do Dis­
trito Federal, em muitos estados isso não 
ocorreu - mas, nos estados em que ocorreu 

- a aplicação efetiva do sistema de dois turnos, 
registrou-se o seguinte_; np primeiro turno, 
os candidatos colocam as suas propostas de 
governo at~ uin limite máximo, ou seja, eles 
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esgotam todo o ~eu potencial de campanha 
dO ponto Jc vista da colocaçiio de elementos, 
de dados, de formulaçõe_s _de g_Qverno. De 
modo que. no segundo turno, se o candidato 
continuar a tratar Je questões de governo, 
de programas de governo, que!-.tôe:. concre­
tas, "conr~udG_tica::;_··~_ele _:ie_lQma__r_cpctitivo. 
E a prütica mo:-trou que no segundo turno 
quase nunca se volta ~obre as questões pro­
gramática~ Je governo, exatamente porque 
foram csgot~_.u.lu!:> no primeiro turno. Para o 
candidato não ficar repetitivo. até para exer­
cer uma certa atração de ·audi0n-cia para o 
programa de tdcvi~iln, l> que se tem consta­
tado é que o ~egundo turno tem sido usado 
para agressôes pe1-soais. N;:io sei se isso é da 
natureza r..lo si~tema. ou se é da formulaçlio 
como a que nós implantamo~ no País. Pnr 
exemplo eu, particularmente, n;ll) vejo mzão 
para que haja tempo de tdevü.ão no segundo 
turno, já que- os candidato:-. não tt!m mais 
nada a dizer. Tudo o que tinham a dizer. 
foi dito no primeiro turno, e, no segundo 
turno, os problema~ ficam mais reduzidos a 
questões pc,~nai~ de: ataque::;, de agressões. 
assacando a:- mais inimagináveis aleivosias 
um contra o outro. lsto é. o registro mais 
pcnnanente. mais mediano sobre o que está 
se vendo na experiência de dois turnos. Faço 
aqui uma observação que fiz por ocasião rta 
votação de~ta matéria na Constituinte, como 
relator que fui na Organização de Poderes, 
na comissão que tratou da matt!ria. Disse na 
época: "Olha. o sistema de úois turnos -
e V. Ex·· acaba Je ob:-ervar isso -com eleição 
direta no primeiro e no segundo turno, só 
existe nos regimes parlamentaristas. Nos re­
gimes presidencialistas, o sistema de dois tur­
nos existe, mas é eleição direta no primeiro 

, turno e uma eleição colegiada no segundo 
turno. ou pelo colégio eleitoral, como é o 
caso da Argentina, ou pelo congresso, como 
a Bolívia, por exemplo. Não há exemplo co· 
nhecido de: país presidencialista com duas 
eleições direta~ em primeiro e segundo tur­
nos. França e Portugal, onde há eleições dire­
tas na primeira e na segunda volta, são ca~os 
de regimes parlamentarh.tas. em que vem go­
verna é o Primeiro Ministro e não o Presi­
dente da República". V. Ex• tem razão em 
levantar o problema, em questionar esse as­
sunto, porque não considero perfeita a fór­
mula encontrada no Brasil. Não diria que 
estou hoje entre aqueles qw desejam supri­
mi-Ja, mas estou entre aqueles -como V. 
Ex•- que desejam questioná-la. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Líder. 
Senador José Fogaça, ouvi com satisfação o 
aparte de V, Ex•, não apenas porque em gran­
de parte V. Ex" secundou a minha proposta, 
mas porque trouxe fatos que a enriqueceram, 
depoimentos que a tornaram mais sólida, a 
meu ver. 

V. Ex• tem razão quando chamou a atenção 
para o fato de que, no segundo turno, a clt!i­
çãose converte quase que em mera ç_ampanha 
destinada a agravos pessoais. a vergastar o 
adversário; e o doutrinário, o programático 
passa para o segundo plano. E, o que é mais __ 
g:_ave,_como naturalment~ s_~9 m~it.O~-o~_can-

Uidato:- no primeiro turno. a tendência no 
segundo turno, quando só ficam dois candi­
datos, é o~ dob mais votado~ bu~carem obter 
o m.liqr-nú~ei-o posSfv_e_Ld_e -Y9_Ú)s- do:. p-arti-­
dos que não chegaram ao segundo turno. Aí, 
o candidato perde a sua nitidez programática, 
ele faz os acordo~. os entendimentos para 
conseguir o maior número-de votos possível. 
E o que acontece é exutamente isso: perde-se 
a nitidez partid~ria, o conteúdo programá­
tico, fazendo com que se enfraque-ça o estado 
parlidário brasileiro, que já é débil, e fazendo 
com que, ccnseq-üenlefner'lte. n·ós rtão tenha­
mos candidatos que expressem uma proposta 
clara para o conhecimento do eleitorado. 
Agora. se V. Ex·' ob:-ervou i:-so com relação 
aos governaclore-~. Pense nisso -aplicado à~ 
municipalidades com mais de 200 mil eleito­
res. Já são muitas no Brasil. praticamente 
todas as Capitais, e um grande número no 
inte_ri_Qc Ora~ pense bem V. Ex" como a ques­
tão programática. a questão partidária vai ce­
der espaço a sessões meramente pessoais ou, 
no máximo. paroquiais. 

De._m_aj_s.._a~JILaiS. ~!Lfri_~_q. __ mais u!Jla vez, 
nobre Líder José Fogaça. que não conhece­
mos pr-ecede-nte-s no mundo; eleições em dois 
turnos para governador--e prefeito e-u não Co­
nheço. Olhe que durante a Constituinte eu 
procurei, quer através de livros. quer através 
de conv_ers_a_s_com diplomatas, descobrir onde 
há essa prática de eleições em dois turnos 
para prefeito e governador. Não encontrei. 
Evidentemente. exemplos existem, como V. 

V . ..Ex" focalizou. e acaba de ser rdere-ndado 
pelo nobre Senador José Fl)gaça. as motiva­
ções são diversª-s e os _result_ados, certaii)efj_te. 
são distintos. Por isso, ainda que acompanhe 
o Senador José Fogaça, a n:lo comprometer 
a minha posição, quero dlzer que os argu­
mentos trazidos aqui abalam aquelas razõe~ 
que levaram a Assemblt!ia Nacional Con~ti­
tuinte -a estender a governadores e pre-feito~ 
de determinados municípios o segundo turno 
e, mais ainda, o segundo turno pelo voto po­
pular. Nós queríamos fugir do colégio eleito· 
ral por isso criamos o segundo turno popular. 
Por outro lado, a Nação, naquele momento, 
nâo compreenderia que se instituísse um sis­
tema parlamentar e se entregasse a um Con­
gresso, _em fim de mandato, a responsabi­
lidade de dirigir ou de decidir quem seria 
o Presidente da Rep1íb1ica. inclusive porque 
nós viemos de exemplos pouco gratificantes 
ou pouco elogiáveis da influência do Presi" 
dente da República na condução ou no desti­
no de algumas decisões. V. Ex• focaliza assun­
to típico daqueles que devem merecer a aten­
ç_ã_o_-c:lo~ __ ,que vão cuidar·, em 1993, da revisão 
constitucional. No que diz respeito aos muni­
cípios. tenham eles 200 ou 500 mil habitantes, 
nãO:.Se justifica de--maneira ·alguma. Ag-ora, 
sobre esse segundo turno ser uma oportu­
nidade para uma larga troca de insultos, é 
também um grande instrumento de corrup­
ção. V. Ex'' faz muito bem em focalizar esse 
assunto, e o parabenizo por essa iniciativa. 

EX: lembrou, com relação à Presidência da o SR. MARCO MACIEL_ Muito obriga-
República. Mas não estou questionando, se do. nobre Senador Nelson Carneiro. Ouvi 
bem que seja uma experiência que. pela pri- com satisfação as considerações que V. Ex• 
mcira vez. estamos praticando no País em expendeu sobre a matéria. como sempre, 
100 anos de República. muito apropriadas. que de alguma forma aju-

0 Sr. Nelson C~rneiro- Permite-me V. dam, pelo menos, a fazer com que se fixe 
Ex• um aparte? no Congresso uma consciência sobre essa 

0 SR. MARCO -MACIEL __ Ouço com questão. Nunca é demasiado lembrar que se 
satbfação o nobre Senador Nelson Carneiro, não cogitarmos disso agora vamos ter no pró-
ex-Presidente desta Casa. ximo ano eleições em dois turnos para pre· 

feitos. 
O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Ora, é algo que não pode esperar a revisão 

Marco Maciel, V. Ex' aborda assunto sobre constitucional. Mesmo porque. Sr. Presiden-
qual tenho alguma responsabilidade. O pro· te. inscrevo-me dentre aqueles que entendem 
jcto de_Constituiçáo oferecido pelo Relator- que não se deve antecipar a revisão constitu-
Geral, Bernardo Cabnl.}_ determinava que_o cional. E, se este é meu ponto de vista, como 
primeiro turno fo5se pelo voto popular para posso defender, por exemplo, que essa maté· 
Presidente da República. e só o segundo tur· ria só seja examinada por ocasião da revisão 
no seria pelo Congresso. Mas nós tfnhamos constitucional, quando sabemos que em 
vindo de um período difícil, em que as vota- 1992, ou seja, no próximo ano. já teremos 
ções pelas assembléias tinham determinado as eleições munícipaís? Eleições muntcipais,-
resultados diferentes como aqueles, por conseqüentemente, que vão envolver muitas 
exemplo, que ocorreram no Rio Grande do cidades, as mais importantes, com mais de 
Suj. R~_m_o_d_q_q_~~ !i._e_f!l~_l!~.a Q_a_Jjam~n!~_r_~<;_!_a. ~Q9 I!li_l t:le!t_ores._ co'-!1. eleiçª~~_em dois tl}.~~--
quc foi Vitoriosa na Comissão de Sistema- nos. 
tização, a qual tive a hÕnra de_ redigir e ser Nobre Senador Nelsón Carneiro, e_ssa ino-
o primeiro signatário, modificava. E só aí vação da Carta de 1988 de alguma forma sur· 
surgiu a hipótese do segundo tur!lo ser tam· preendeu a Nação, como um todo. Nunca 
bém pelo voto popular. Mas se tratava do é demasiado lembrar que a Carta de 1891 
voto presidencial, e foi assim, para uma Cons- admitiu o segundo turno na eleição para Pre-
tituição parlamentarista, que se aprovou o side.nte da República perante o Congresso 
segundo turno pelo voto popular. O decorrer Nacional. Foi uma Carta muito bem tecida, 
dos trabalhos constitucionais levou a Assem· cujo centenário agora estamos comemoran-
bléia Nacional Con_stituinte a estender essa do. Foi promulgada em 24 de fevereiro de 
me~m_a_ r_e_gr_a_ a_o_s __ e_stªc;lQU_JiQ~ __ rrumicfpios 1891, muito bem tecida, sintética, e acho até 
co.m __ El!~is_ -~-~-.200. f!lB_,!laJ?g'!~tt:~· __ M_a~E9fl!l?. __ ~~~ ~~~-~--~~~~~}e,-?~ _ _.s;__~:~_4? -~no~~~ ":i~êpc!<;l_ 

--~-----------~----
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conseguiu ter a desejada eficácia. Vigeu du­
raqte quase 40 anos, como di:iSe, teve apenas 
uma única emenda, _em 1926. Foi a primeira 
Carta que modelou o edifício republicano, 
o edifício federativo, o edifício presidencia­
lista, Instituições que nasceram, como todos 
sabemos, com a República. 

Ora, ela admitia o segundo turno apenas 
para Presidente da República, nessa condi­
ção. Depois disso, nunca mais se falou em 
eleições de dois turnos. 

De uma hora para outra, foi extremamente 
largo o dispositivo constitucional_ ao precei­
tuar as eleições em d_ois turnos também para 
governadores e prefeitos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me 
V. EX" um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Só para con· 
cluír. meu caro Senador Mansueto de Lavor, 
e ter oportunidade de ouvi-lo, gostaria de 
dizer ainda em resposta ao aparte do Senador 
Nelson Carneiro que, como lembrou S. Ex• 
ao final da sua intervenção_, a eleição em_ôois 
turnos para governador e prefeito ainda ense~ 
ja também uma prática extremamente deplo~ 
rável na vida pública, mas que, a meu ver, 
o segundo turno a agrava, que é a influência" 
do poder econômico. Ela leva ncessariamen­
te a uma concentração naturalmente _de re­
cursos na mão daqueles que mais condições 
tiverem, além de tornar mais complexo, mais 
demorado e, porque não dizer, também mais 
custoso o próprio processo eleitoral. 

Essas observações valem para as eleições 
de governadores, cuja experiência acabamos 
de viver. Valem também, na minha opiri.ião, 
ou valerão com mais razão, para as eleições 
municipais, sobretudo aquelas que- agora se 
avizinham, posto que serão realizadas no pró­
ximo ano. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O Sr. MaÓsueto de Lavor- Eminente Se­
nador Marco Maciel, creio que é da maior 
importância essa proposição. Em primeiro lu­
gar, pelo seu autor. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obri­
gado a V. EX" 

O Sr. Mansueto de Lavor - Tratando-se 
de um dos mais respeitados congressistas e, 
ainda mais por se tratar de um constitucio­
nalista, V. Ex• tem toda a razão de apresentar 
ao Congresso Nacional essa proposta de re­
forma constitucional, no que tange à realiza­
ção de dois turnos para governadores e pre­
feitos para aquelas cidades com mais de_ 200 
mil eleitores. A discussão; portanto, como 
já frisou o Senador José Fogaça, é da maior 
importância e oportunidade neste momento. 
Já antevemos o próximo ano eleitoral, inte­
ressando aos municípios com mais de 200 mil 
eleitores, e logo depois de 9~ vamos ter, con­
juntamente com a eleição do Presidente da 
República, a eleição dos governadores. Creio 
que há um ponto na questão dos dois turnos, 
do qual ninguém vai discordar, que é preciso 
ser expurgado do texto constitucional o quan­
to antes. E aquele dispositivo que determina 

que, falecendo um dos eleitos ou vagand,o 
o cargo no primeiro turD.o, será convocada 
a terceira força política, o terceiro candidato, 
para ocupar eSsa vaga. Uma experiência trá­
gica ocorrida aqui com um dos nossos pró­
prios colegas, quando do assassinato do Seria­
dor Olavo Pires, que nos fez sentir o absurdo 
desse texto constitucional. Portanto, há algo 
dentro desse dispositivo qUe realmente pre­
cisa_ urgentemente ser consertadO e reparado 
pelos Constiruintes, que só então se aperce­
beram do grave erro, porque se realmente 
se convoca a terceira fOrÇa quase que é esfí­
mulo para que haja, não digo eliminações 
diretas, mas um desejo de que pessoas vito­
riosas, seja ·no-primerro ou no segundo lugar, 
no primeir-o turno, que estão já com vagas 
asseguradas - que não é apenas um cªndi­
dato, mas um conjunto-de forças políticas 
através desse ou_daquele candidato -sejam, 
então, privadas de disputar, e uma terceira 
força, que não foi ao segundo turno, é convo­
cada por forçá. do dispositivo constituclomil. 
NQ que toca ao aspecto da exclusão do texto 
de segundo turno para governadores e prefei­
tos das grandes cidades, não tenho ainda opi­
nião formada. É estimulante de se avaliar 
e estudar a proposta de V. Ex~ Com todo 
o respeito,_ gostaria de argumentar, de colo­
car aqui a minha posição, ou seja, de que 
um segundo turno levaria não a proposta de 
governo, à posições doutrinárias, mas a ata­
ques pissoais, no caSo; talvez, pudéssemos 
querer le-var o argumento para o primeiro. 
turno. __ :é_nele que há uffia"freqüência de can­
didatos, até folclóricos, sem maiores respqil­
sabilidades para com a perspectiva de poder 
que vão assumir. Parece-me que o primeiro 
turno ~ que se tumultua com a freqüência 
de candidatos, e sou a favor do pluriparti­
darismo, mas considero que há um excesso 
de _.candidatos e de candidaturas. Argumen­
taria ta_rnbém que favorece ao poder econô­
mico. É no primeiro turno que candidatos 
vão para a televisão, usando do tempo que 
lhes é assegurado pela Justiça Eleitoral, para 
faze.t' prOpaganda de um terceiro candidato 
ou tentar a destruição de um candidato em 
benefício de outro. TuÇo isso se verificoU nes­
sa campanha eleitoral. Eminente Senador 
Marco Maciel, com todo o respeito, penso 
qtie é mUito -Cedo para se julgar o instituto 
do segundo turno. Houve apenas uma expe­
riêncül, uma--SO,iSOlada. Logo, não se pode 
julgar um institUto como esse apenas numa 
eleição. Digamos que decõrressem três, qua­
tro eJeições provando que todos esses vícios 
se apmfundariam. Nesse caso, terfamos que 
_eliminar esse instituto. Mas, o fato de uma 
simples eleição, que não foi nem mais virtJJO· 
sa, nem maís viciada do que as demais elei­
çõeS--passadas, com um turno apenas, a meu 
ver, é cedo para se julgar. Porém, para não 
tomar mais o tempo de V. Ex•, que é precio~ 
so, considero da maior importância esse de­
bate. Parabenizo V. Ex• pela iniciativa. 

O SR. MARCO MACIEL ~ Cam colega 
de representação, Senador Mansu_eto de La­
vor, que também nesta Casa representa o-

Estado de Pernambm;o, ouvi com muita aten­
ção o aparte de V. Ex• A proposta que ofere­
ço à consideração da Casa é, obviamente, 
para discussão. 

Não tenho a veleidade de pensar que a 
proposta que trouxe à consideração da Casa, 
conseqüentemente, é o melhor meio de resol­
ver o processo eleitoral para o País. Mas uma 
coisa me Parece clara: a hipótese é algo sem 
precedentes no País e fora do País, e cuja 
experiênciã-de agora não deva ser um meca­
nismo a procurar ser exercitado na tradição 
constitucional brasileira. 

Espero, por estas razões, que esse meca­
pjStJlO seja retirado antes que estendamos a 
experiência Ts eleições municipais. Inclusive 
é essa a minha opinião. Vamos discutir, deba­
ter. Inclusive V. Ex' trouxe à colação uma 
questão importante, que é o preceito consti­
tucional que diz que na hipótese de faleci­
mento de um dos dois mais votados é imedia­
tamente convocado a disputar a eleição o ter­
ceiro mais votado, o que pode se prestar, 
inclusive, a prátícas que podem ocorrer, e 
não sabemos até se já ocorreu, porque ano 
passado algo nessa direção veio a se perpe· 
trar. Inclusive, podem ocorrer desejos de pes­
soas interessadas em tumultar o pleito, ou 
mesmo por interesses pessoaiSy, podem aten­
tar contra a vida de um dos dois mais votados, 
Por isso, essa é uma questão que deva ser 
sempre discutida e analisada, sem contar, na­
turalmente, os custos::- a( que são as <J.ues­
tôes maiores - políticos, soci~tís e econô­
micos de _um_ processo dessa_ natureza, 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Ro-drigues- Nobre Senador 
Marco Maciel, desejo congratular-me com V. 
Ex• por, mais uma vez,_lrazer ao debate as­
sunto da maior importância, que se insere 
numa perspectiva de aprimoramento das nos­
sas instituições democráticas e republicanas. 
Tive oportunidade, na Constituinr.e. de ofere­
cer uma sugestão. Inspirado nas nossas me­
lhores tradições republicanas, eu admitia, nu­
ma época em que em quase todos os países 
há o segundo turno, principalmente nos paí~ 
ses parlamentaristas, ofereci sugestão estabe­
lecendo a eleição de segundo turno pelo Con· 
gresso_ Nacional. Claro que se poderia até 
ampliar esse colégio eleitoral. Como o man­
dato dos deputados e_senador_es não coincide 
necessariamente com o do Presidente da Re· 
públiCa, poderia o colégio ser integrado tam­
bém por ex-President'es da Câmara, ex-Presi­
dentes do Senado e ex-Presidentes da Repú­
blica. No primeiro turno, tlíretamente, ouvi­
ríamos o eleitorado; no segundo turno, ouvir 
-se-ia o Congresso Nacional acrescido dessas 
personalidades, que elegeria o_ Presidente 
dois candidatos mais votados pelo povo. Con~­
fesso, hoje, a V. Ex~ que por uma falsa analo­
gia, talvez, terminamos aceitando o segundo 
turno também para eleições estaduais e até 
nos grandes colégios municipais_. Entretanto 
-e precisãmos-decidir isso:.... já estou con· 
vencido de que não deve haVer eleição de 
segundo .tl_lrno nos municípios, nem ·mesmo 
nas capitais. Essa já é a -ininha c_on-vícção. 
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Quanto ao :,;egundo fumo no plano fCdcral. 
aí a situação já é diferente, eu me reservo 
para um melhor estudo. Em princípio. cu 
me inclinaria para um segundo turno indire­
to. decidido pelo CongresSo. Congratulo-me, 
portanto, com V. Ex• poiS, ao fazer esse dis­
curso, admite e propõe emenda consfítucio­
nal dentro de uma visão corretíssima. Uma 
coisa é revisão constitucioricil. outi--a'Coisa C 
emenda. Podemos e devemos emendar à me­
dida das necessidades coletivas. Agora, quan­
to à revisão, sobretudo nos temas de forma 
de governo e regime de governo, aí sim, só 
podemos trat::~r dcs~es dois assuntos após ou­
virmos o povo em sua manifestação plcbbd­
tária. V. Ex· tt!m razão, podemos aprimorar 
as nossas instituições, su12rimindo o segun-do 
turno nas eleições rnunictpais. 

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço a 
V. Ex·. nobre Senador Chagas Rodrigues, 
pelo aparte. não só pela~ considerações feí· 
tas, mas também pel<1 manifes.taçi:io clara no 
sentido de questionar o instituto dos._ dois tur­
nos. A mim me parece meridiano, tran~lú­
cido. Trata-~c de algo que precisa .ser extraí· 
do. retirado do texto constitucional. Assim 
fazendo, e.staremos aprimorando não somcn· 
te as in~tituições políticas brasileiras, mas. 
de modo especial, ensejando o fortalecimen· 
to do Estado partidário. Não há democracia 
sem partidos e. num sistema de dois turnos, 
com essa pletora de legendas que hoje há 
no País. nós vamos continuar a fazer com 
que os candidatos não assumam o viés parti· 
dário e, conseqüentemente, não: te reinos par­
tidos que tenham raízes na sociedade e pos­
sam, assim, ajudar a fazer com que possamos 
ter a estabilidade democrática e institucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ eu disse 
que vinha à tribuna hoje fazer duas comuni· 
cações: a primeira, além de registrar a posse 
do Senador Magno Bacelar. dizia respeito 
à questão da minha proposta de emenda cons­
titucional, e a segunda e última, Sr. Presi­
dente, diz respeito ao que se passou no dia 
15 de março passado que foi a posse dos novos 
governadores em todos os estados da Federa· 
ção, salvo os Estados do Amapá. de Roraima 
e do Distrito Federal, cujas posses ocorreram 
em l" de janeiro. 

Sr. Presidente, considero este fato muito 
importante, que, de alguma forma demons­
trou como a Federação se fortaleceu em nos­
so País. A Federação- nascida com a Repú· 
blica -é, conseqüentemente, uma institui­
ção coetânea do projeto repubficano, que, 
na minha opinião, é o melhor projeto para 
o País - fortaleceu-se com a eleição dos go· 
vernadores. No dia 15 de março assistimos 
em todo o País à posse dos novos governantes 
que, de modo geral, contribuiu, como disse 
há pouco, para o fortalecimento das novas 
instituições. A imprensa, genericamente, deu 
uma ampla cobertura dos fatos. 

Gostaria de reportar-me a um fato espe­
cífico que diz respeito ao· meu estado. Lá 
tomou posse, como governador do estado, 
o Dr. Joaquim Francisco de Freitas CáVal­
canti, eleito em outubro, portanto, no primei­
ro turno. S. Ex• é um político capaz, compe· 

tente e um administfa:dor h-onrado e diligen- e in i'elação--<~6 asseilt<imentO- de- COlonos na 
te. Nos vários cargos que desempenhou, quer terra; não se adiantou nada nt!ssa mat~ria. 
um nível estadual, quer em nível fedem\, co· Declarações recentes também d~>- iju_stre 
mo, por exemplo, Deputado Federal Consti- Senador, que ora ocupa a Pasta da Justiça, 
tuinte e Ministro de Estado, S. Ex• se houve Jarbas Passarinho, dão conta <.!c ql!e ~eria 
coln pfobíà3.de-:llonradez.; tirOdniO~ esPírho sido muito melhor se o País prosseguisse com 
público. Agora, tenho certeza. S. Ex·· conti- o Estatuto da Terra, que foi editado no ano 
nuaiá suaasCendente _,~ida pública à frente da Revolução, em 1964. Realmente. aquele 
dôS":"dCStliiôSdo-Governo de Pefnambuco~-ra:- -----cõdigo era bem estru!urado, tinha sido feito 
z.endo uma administração que continue a afír- por quem conhecia o assunto e chegava a 
mar o Estado de Pernambuco no conceito minúcias na regulamentação des~ m_atéri<l 
da Federação brasileira. A seu lado, como extremamente difídl d_e ser tratadq. den.tro _ 
Vice-Governador, as_sumiu o cargo o ex-De- de_ um país com as peculiaridades dq__n.osso __ ·_ 
putado E~tadual Roberto Fontes, que, com· Sr. Presidente. se o_.Estatuto da.Terra eà 
panheiro de chapa do Governador Joaquim um documento que representava avançO,_n.ó_s 
Francisco. se encontra irmanado nos mesmos temos que reconhecer que ele_ v_ci.Q fora de 
pr9pósitqs._)~u nãº~c,iuejl_a, 9d~~r çi~Jegi~tfar, h()ra. Não podia a Rc_vo:lução ~e 1964. a meu 
neste momento, a posse do Governador Joa- juízo. promulgar e faz~r_cumprii'-unl estatu-to 
quim Franci:.r.:o e seu Vice, Roberto Fontes, daquela ordem; sob o ponto de vista idea\ís-
ocorrida na Assembléia Leg_islativa. na tarde tico, o Estatuto e_ra real_meote um ·avn.nço, 
do dia 15 de março. A transmissão do cargo mas não tinha, pelas circunstânclas'-Críaâas 
se operou minutos após, no Palácio do Cam- pela própria Revolução. condições de_aplica~ 
podas Princesas. ensejando assim que o novo bilidade 
govirnador iniciasse. imcdiatameate. as suas O Sr. 1\"Iarco Maciel~ Permite-me V. Ex' 
atividade_s, inclusive, realizando reunão do um aparte? 
seu secretariado no dia seg_•ünte. 

São essas, Sr. Presidente, Srs. Senadores. O SR. WILSON MARTINS- Com muito 
as co!}_siºeraç_(jes q(.!.e gg~t<J,ria_ de [azer, nesta prazer. nobre Senador. - -
tarde, agradecendo mais uma vez â Mesa e O Sr. Marco Maciel -Senador Wilson 
aos colegas a tolerância com que permirir<lm Martins, ouço com muita atenção, como sem-
a minha intervenção. (Muito bem!) pre o faço, aliás, a Casa o tem como um 

Durante 0 discurso do Sr. Marco Ma- dos seus melhores integrante~. c não é por 
ciel, 0 Sr. Alexandre Costa, ]" Vice-Pre· outra razão que V. Ex··~ reconhecidamente 
sidente deixa a cac&ira_ da presidência, um dos homens púb\iws mais respeitados do 
queéocupadapeloSr. MattroBenevides, P"afS. E V. Ex· sempre tr<iz à consideração. 
Presidente. aos nossos deb<lte~. tema:<. importante:;.-e que 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) se caracterizam pela sua atualidade,- co-mo 
Concedo a I ra ao nobre Se ado W

.
1 

o faz agora ao tratar _ _da questão dos sem· 
- pa av n r 1-
son Martins. terra, de modo especial. referindo-se aos do 

seu estado que, aliás, é áe grandes dímeflsõcs 
O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. geográficas, sobretudo. ~e éomparado com 

Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi- outros. como é o caso. do meu EstadÕ,,EÚc 
dente, Srs. Senadores, quero trazer ao regis- nambuco. Devo dizer que V. Ex' traz_Jt djs· 
tro desta Casa uma manifestação que se rea- cussão a quest<io que nie parece mui~o·;:tde-
liza no meu estado por parte de aproximada· gu?da, que é o problen_1a do_J;_~t_a_!l]t_O @_ T~J~--
mente, 500 trabalhadores rurais, -sem terra, ra. Esse assunto surgiu Jogo após _o Movi·_ 
os quais iniciaram uma marcha a pé, da cida- mento de 31 de março de 1964 e talv,cz pelo 
de de Dourados, para concluí-la amanhã, na fato de ter aparecido num momento extrema· 
capital do estado, Campo Grande, percor· mente difícil da nossa bh.tória não tenha me-
rendo 210 km. re_c!do a desejãda ate_!tçªo_ Q_~ _ toçlo;;_,- Certa_ 

O ábjetivo dessa-Camirihada é. pú·.cisamen- feita Eistein disse que achava mais fácil desin-
te, a de pressionar o novo Gov-erno estadual tegrar o átomo do que quebrar um precon· 
a reínidar os trabalhos de assentamento, uma ceito; eu concordo com essa sua opinião. Pa· 
vez que, desde março do ano passado até rece que no Brasil nós somos muito precon-
esta data, esses trabalhos têm sido condu· ceituosos e por se tratar de um d9cumento 
ridos com extrema parcimónia. Pelo plano que tinha sido editado por um Movimento 
de reforma agrária traçado no Governo Sar· Revolucionário, se bt!m que aprovado no 
ney, deveriam ser assentados 45 mil trabalha· Congresso Nacional, ele ficou sob wspeita. 
dores rurais no meu estado. Receberam a sob a eiva de ser um documento que talvez 
titulação apenas 3 mil trabalhadores até ago- não conviesse ao País; se em lugar de adotar· 
ra. Há cerca de mil famtlias esperando o título mos uma atitude preconceituosa em relação 
em diversos municípios do estado. ao referido documento legal, nós o tivésse-

Aliás, Sr. Presidente, o próprio Sr. Minis· mos aplicado, certamente que a questão so-
tro da Agricultura, que superintende os servi- da! e, de modo especial, a questão social 
ços de reiorma agrária no País, reconhece do campo já e9tives:.e, não digo resolvida, 
que até aqui os trabalhl)S relativos â reforma mas, muito minimizada e não estaríamos con· 
a_grária n~~-p_~s-~~~~m d~~_!'~don~o_fra~as_:- _vivendo com Jantas çonflitos agrários e certa-
se. -- --- -- - - ~~Jlte ~~ín~~n _a-_-P!:il:~SqciãJ I~ ~rl~CQega_q_o~_ 

-Vímos essãs dédã-rãÇ~éúeáiiteffiente pu· a nossa zona rural que é decisiva num pafs 
blicadas na imprensa do País. Nada se fez conro o nosso que tem uma enorme base ter ri· 
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torial e que ainda tem largas porções de sua 
população residindo na zona rural. Ma& o 
fato é que o Estatuto da Terra não foi impla

7

n: 
tado. E com o novo tratamento Constitudo- · 
nal, ainda ficou mais difícil merecer efetíva­
aplicação. Daí por que, e~;pero que possamos, 
com relação a esse assunto, ter uma disct,tssão 
despreconceituosa, aberta, porque somente 
assim vamos encontrar safdas para essa ques­
tão. V. Ex· chama a atenção com proprie­
dade. Em que pese todos os esforços feitos, 
pouco se andou nesse terreno. E. de fato, 
desapropriação de terra tem sido feita, a~~­
diria que. milhões e milhões.de hectares ,de, 
terras foram de~propriadas no Governo pas­
sado, no Governo do Prcs~dent~ Jos_é Sar_nH·, 
Já, agorã, o Presidente CoJlp~ inicia, noy<).· 
mente, um projeto de desapropriação. Mas, 
o problema não se resume somente em desa­
propriar áreas. O problema é mai~ complCxo: 
exige-se que seja feito um assentamento. elas 
pessoas. das famllias sem-~err,a n.as áre?s de- , 
sapropriadas e que lhes seja dado, tamb.éJ.U, 
o indispensável apoio.técni.co:.ioclusive técpi-, 
co-financeiro, de modo _especial, bancário, 
para que esse projeto seja devidamente im­
pleffientado, Assim, gostaria de parabenizá­
lo pelo fato de V. Ex• ter traZido essa questão 
a debate, e espero que o problema que envol­
ve diretamente seu estado encontre um resul· 
tado adequado, positivo. Quero também di­
zer qu.e, na últimFJ,.oportunidade em que tive 
ocasião de estar com p P,resídente Fernando 
Collor, vi em Sua Excelência um Presidente 
preocupado com essa qUésião .. Sua Ex.celên· 
cia mencionou, de modo expresso, que esta-.:a 
interessado em agilizar, erri dar velocidade 
à reforma agrária. Esse depoimento foi fdto, · 
inclusive. durante uma reunião mini~ teria! da" · 
qual faziam parte, não só ministros de Estª--, 
do, mas, também, parlamentares, alguns dos. 
quais presentes nesta Casa, como é o caso 
do Senador Oziel Carneiro~ que lá se encon: ... 
trava na qualidade de "Líder dO PDS. . · 

Era o que tinha a dizer a V. Ex• solné,' 
o assunt.o. 

O SR. WILSON M~RTINS - Agradeço. 
eminente colega Marco Maciel, o aparte com· 
o qual V. Ex• brindou o meu pronunciamenR~ · 
to. É uma informação autêntica a que V. · 
Ex• traz. V. Ex' ouviu do Presidente Fernan­
do Collor a informação de que Sua EXCe­
lência se preocupa nesse instante com a rUa. tê-,. 
ria e se dispõe, neSte segundo ano de s.u.a, 
administração, a enVi.dar esforços no sentido 
de implementar a reforma agrária. · · 

Declarações semelhantes estão tamb~in 
publicadas na imprensa da parte do própriO· 
Ministro Antônio Cabrera, da Agricultura, 
o que nos dá esperanças de que a matéria' 
realmente venha a ser tratada com seriedade 
e possa dar, não direi solUção pois que a mat6-
ria é niuito comple:m·e pede um espaço de 
tempo dilatado para que se faça cumprir...:... 
mas, pelo menos, para que possam ser ameni­
zados os gravíssimos problemas que existem 
não apenas no meu estado, mas no País todo 
em relaçao a esse assunto. 

Agradeço também as expressões lisonjei-· 

ras com que V. EX: me honrou no aparte 
recente. Muito obrigado a V. Ex~ 

V. Ex• sim, é um homem que dignifica, 
que honra esta Casa pela sua cultura, pelos 
ass.un.tos que aqui debate. Ainda há pouco, 
V. Ex• me precedeu nesta tribuna, trazendo 
a debate um momentoso assunto relativo à 
Emenda Constitucional constante do projeto 
que ofereceu â consideração de todo:; nós. 
Muito obrigado ilustre colega. 

Mas, Sr. Presidente ... _é bom que se saiba 
que poderemos ter realmente .u.m. novo mo­
mento sobre a· questão da reforma agrária, 
uma vez que-a terra..está e.xtrerp.aQlen,t~ redu­
zida a poucos proprietários. cada vez mais 
ela se conçe_rH.ra em pouca_s mãos; _eis o grave 
problema do País! -

A questão, Sr. Presidente, se agrava muito 
mais porque· os Sem-terras já não suportam 
o quadro em que vive o País e a questão 
é explosiva; a cada mome.nto esta_mos véndo 
a luta no ca{Ilpo, os atentados. as mortes. 
os assassina~os de q~e são vítimas justamer. 
os líderes sindicai$.~ Não l)á um dia em qt.e 
não vemos public"adó na imprens·a uin aten­
tado, um crime, contra as lideranças sindi­
cais. Esse fato é extremamente grave .e deve 
fazer com que nesta CãSa •. no Congresso Na­
cional meditemos profundamente e procure­
mos uma saída honrosa para esse grave pro­
bl.em.a..da naçionalidade. 

O Sr. Chagas Rodrigues-. Permite-me V, 
Ex• um. aparte, nobre Senador? 

O SR. WILSON MARTINS - Como não, 
caro colega Chagas Rodrigues. · 

O SI' .. C.b!lgas Rodrigues- Sen.ador.WÍ!son 
Martins, V. Ex~ trata de assunto da ma:ior 
importãnêta-e assunto realmente que está a 
exigir urge~tes providênciaS: A proveito o dis­
curso de V. Ex• ilão só para me solidarizar, 
para levar a minha palavra de apoio a todos 
ess-es que lutam pela reforma agrária, às famí­
lias enlutadas, como para dizer que V. Ex4 , 

nesse seu discUrsO lúcido, não fala apenas 
em seu nome e nem trata apenaS de. uma 
questão regional, V. Ex• está traduzindo todo 
o pensamento da Bancada do PSD B, V. EX" 
fala ein nome da nos~a Bancada. Estamos 
realmente muito preocupados, pois achamos 
que o problema agrário está se 1ornando cada 
dia mais agudo, preocupante. E preciso agili­
zar esses processos-de desapropría:ção, e levar· 
a efeito os ass~ntamentos e aproveito para 
dizer que ouvi ontem uma notlcia que me 
alegrou, ouvi pelo rádio, a nOtícia de que 
o Senhor Presidente da República acabava 
de tomar providências no sentido de desapro­
priar áreas imensas numa das regi"ões mais 
conflagradas do País, situada, se não estou 
equivoCado, no Pará. De modo que o que 
desejamos é que essa medida do Presidente 
nãQ fique no papel, que sejam realmente agi­
lizadas as providências e que fixemos na terra 
aqueles que querem trabalhá-la, mesmo por­
que as populações, não tendo oportunidade 
de trabalhar a terra, vão para as cidades, para 
os centros urbanos agravar o drama social 
de miséria, enquanto deixamOs de produzir 
o que é necessário. Que venham, portanto, 

as medidas indispensáveis. sobretudo agra­
vando as multas, as penalidades àqueles que 
têm terras e não as cultivam. Esse entendi­
mento integra a doutrina social da Igreja, 
e já está con.sagrado na nossa Constituição, 
pois a propriedade tem, intrinsecamente, 
uma função social. Assim sendo, diante d.o 
problema do drama social, que esse~ proces­
sos de desapropriação se agilizem e que os 
trabalhadores. as famílias dos trabalhadores 
possam trabalhar em seu favor e em favor 
da agricultura nacional. Meus parabéns a V. 
EX"! 

O SR. WILSON MARTINS- Muito obri­
gado, nobre Colega Chagas Rodrigues. 

V. Ex• trouxe a ·sua· solid:úiedade.e a do 
nosso Partido, que, na verdade, em seus prin­
cípios, em seu programa, se coloca. exata· 
mente dentro do ponto de vista que. acabamos 
de esposar neste in~tante. 

Sr. Presidente, quando governador do meu 
estado, dei especial atenção à _qu~stão do 
campo, sem ferir os proprietários. de. terra. 
sem trazer o alarme para o campo, sem criar 
problemas para aqueles que são proprietários 
e trabalham a terra; consegui levar. adiante 
a CfüeStão" do asSentamento ha ·região .ruraL 
Foi, realmente, para mim, um dos pontos 
altos da minha atuação como gov!!mador, es­
se de não relegar um problema tão complexo 
e tãO grave _como, no momento, ele se acha 
relegado em nosso País. 

Nesse instante em que assumem· os novos 
governadores, e que o Senhor Presidente da 
~públlca e o Sr .. Ministro da Agricultura 

_fazem declarações de que darão um novo es~ 
paço a essa matéria, é oportuno que venha­
mos à tribuna desta Casa, e que não duvide­
mos das intenções das nossas autoridades. 
Esperemos que algo se faça a respeito deste 
assunto. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me con­
cede um aparte, nobre Senador? 

O SR. WILSON MARTINS - Com todo 
o prazer. nobre Senador. 

O Sr. Ju'tahy Magalhães- Senador Wilson 
Martins, _v. EX" como já disse o nosso Líder 
Chagas Rodrigues, fala em nome da bancada 
pelo tema que desenvolve nesse instante, de-_ 
monstrando a preocupação, que é a de todos 
nós também, em relação a essa questão da 
reforma agrária. Apenas não tenho a espe­
rança de que venhamos a desenvolver um 
programa na medida das nossas necessidades. 
V. Ex• ainda _se lemjJra de que o Governo, 
em fevereiro deste ano, há poucos dias. bai· 
xou o Decreto n" 21 e, neste d_ecreto, tornou 
indisponfvel 95% dos rec-ursos destinados à 
reforma agrária pela Lei de Djretrizes Orça­
mentárias. Então um Governo que baixa um 
decreto, há pOucos âias, tornando indispo­
nível 95% dos recursos orçamentáriaos desti­
nados a essa política agrária- veja V. Ex", 
quais são as intenções desse. Governo-, a 
ampliar o trabalho que vem sendo executado 
nesse setor, porque, com isso, ele paralisou 
todos aqueles programas de desapropriação 
e de assentamento de famíli~s na terra; invia-
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bilizou todos. E. agora, se fala que vai reco­
meçar a trabalhar. V. Ex• deve, possivehnen­
te, como ·eu, pensar que já chegou a hora, 
já está atrasado, passarmos do papel p:1ra 
os fatos. Uma coisã é fazer -discurso, outra 
coisa é realizar, é tornar prática a idéia que 
está na càbeça de quem está no Governo, 
tornar prática a suge:.tão de reaHzar aquilo 
de que o povo está necessitando. Não é só 
falar, é preciso fazer. 

O SR. WILSON MARTINS - V. Ex•, em 
seu aparte, realmente coloca uma dcdaração 
de intenção da autoridade maior do País, con­
tra um decreto que totna ·indisponíveis esses 
recursos para a reforma agrária. Esta contra­
posição realmente, mostra, que não tem in­
tenção ou não tem possibilidade, nesse ins­
tante, o. Governo Federal, de atacar o proble­
ma da reforma agrâria como deve ser enca­
rada. D,aí, a justeza. nobn::· colega, de mani­
festações como essas, das bases do País, dos 
trabalhadores c, tambêm, a justeza de o_c_u­
parmos, nesse instante. o microfone da Casa, 
juntaménte Com outros c.olegas, com o obje­
tivo de vencermos essas barreiras c passarmos 
por cima dessas dificuldades e fazermos com 
que eSses decretos cedam lugar às legítimas 
reivintlicações daqueles que querem que o 
País não tenha a fisionomia feudal que ofere­
ce hoje', a nOssa polftica fundiária. 

O Sr. Maurício Corrêâ-- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Pe"iiliito-no­
bre colega Maurício Corrêa, cotn muitO- pra-­
zer. 

O Sr. Maurício Corrêa- O núcleo central 
do pronunciamento de V. Ex• cinge-se a uma 
das questões mais cruciais por que passa a 
Nação brasileira. Sabemos as milhares de víti­
mas produzidas pela inexistência de um disêf:- · 
pHnamento legal que proc.ure ·corrigir as dis­
torções, diria até as iniqüidades, os antago~ 
nismos, ~nfill;l, q falta de .urna política_capaz 
de conjurar a crise no campo. Nós sabemos 
que. ultimamente, inclusive esse clima -tein 
provocado um aumento da produção de deli­
tos em decorréncia de conflitos rurais, de sor­
te que é urna situação que nos preocupa. No 
contexto, Senador Wilson Martins, dessa disM 
cussão que se vísiumbra travar a despeito do 
entendimento nacional, quer me parecer que 
não só a questão salarial, mas e pr:incípa!M 
mente a questão rural deve ser inserida como 
um debate prioritário. Quero salíentar 'que 
V. Ex• traz uma preocupação muito grande, 
que se reflete nessa marcha que se realiza 
hoje no Mato Grosso, e que produz o sinal 
claro dos dias_ que estamos vivendo. No que 
estiver ao meu alcance me esforçarei para­
que, dentro da realização desse entendimen­
to, desse_ fórum que se realizará, que se en~ 
contre um momento adequado para tratar 
carinhosamente dessa questão. Ainda ontem 
mesmo eu estava ouvindo e vendo o Sr. José 
Altino Machado no programa ''Cara a Cara" 
com Marília Gabriela - não sei se V. Ex• 
viu -a explicação dada a respeito das garim­
peiros, e situando realmente a inexisténcia 

de uma reforma agrária, que produza a neces~ 
sidade de o homem buscar outras alternativas 
de sobreviVência._ Daí, exatamente esse mo~ 
menta díffcii_que nós estamos vívendo, com 
aqueles que trabalharam na roça, no campo 
e não têm oportu-nidade de trabalhar no que 
é seu, daí esses conflitos. De sorte que eu 
quero saudá-lo, pelo oportunfssimo tema que 
traz nessa tarde de hoje à discussão aqui no 
Senado Federal. 

O SR. WILSON Í\.IARTINS - Obrigado. 
meu caío colega Maurício Corrêa, pelas ex­
pressões e 19el_o conteúdo do aparte. Diz bem 
V. Ex• quandose apóia, como um ponto de 
esperança para o futuro. nas conversações 
que deveremos ter nesse fórum_de ctebates, 
que agora se inaugura no Congresso Nacio­
nal. Quem sabe se aqui teremos condições 
de abrir um espaço sobre matéria tão rele­
vante quanto urgente como essa da reforma 
agrária. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este é um 
tema que pede reflexã-o, Pede- vontade polí­
tica, pede decisão por parte do Congresso 
Nacional. 

Hoje, é um dos assuntos mais· importantes 
da nacionalidade. Quero colocar o assunto 
sob este enfoque, porque já não se trata ape­
nas de aumentar a produção agrícola, não 
se trata apenas de mudar a fisionomia do 
País, de tentªr_çl_iminuü: __ -_a ffijs_é_ria_rio_campo. 
Trata-se,-Sr. Presidente, de salvar vidas. 

Neste instante, assistimos perplexos. deso· 
lado$, r_evol~ados., à onda terrível de assassi­
natos no campo. 

O Sr. Áureo-Mello- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON"MÁRTINS ~ Concedo 
o aparte ao nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aure_o Mello- Nobre Senador Wil­
son Martins, o discurso de V. Ex', além de 
clamar um problema gritante do seu estado, 
ao meSmo tempo; traz ao debate- o-aSpeCto 
importantíssimo da reforma agrária em nosso 
País. Velho Procurador do Incra que sou, 
acostumado a lidar com aqueles processos, 
todos eles baseado-s no Estatuto da Terra, 
não poderia deixar de trazer aqui, â guisa 
de adminiculum, a minha palavra, justamen­
te para destacar a necessidade que existe de 
se fortalecerérii8sillVídades do Instituto Na­
cionai de COJonização e Reforma Ag"rária -
recent_emel)t_e .mudou_ de presidente, sendo~ 
presidente agora oe·x=-funCíOiiáiíO JOãõ-Meii­
donça - e ao mestnõ tempo formular votos 
pafa que, dentro do enfoqUe de V. Ex', muito 
lúcido e muito inteligente, esta lei que foi 
editada em pleno estágio da revolução militar 
de nosso País e que não podia colocar a mes­
ma em execução, dado o adiantado, o avan­
çado dos seus postulados, !'.eja agora. em ple­
no regime democrâtico, adotada e fortale­
cida. Porque tenho a impressão de que o Es­
tatuto da Terra; feitos oS- seuS an-teProjetos, 
na sua elaboração, com a maior tecnicidade, 
é um documento do maior valor e da maior 
necessidade para o nosso País; e que as ver­
bas, que foram sustadas, em termos de 95%, 

restando apenas 5% para execução das refor­
ma agrária. sejam novamente alocadas no 
sentido de qu~ elas se derramem no assentª_·_ 
mente de colonos que se faz imprescindível 
no campo, para que o Brasil possa realmente 
prosperar. Felicitações a V. Ex•. pela oportu­
nidade do seu discurso. 

O SR. WILSON MARTINS - Obrigado. 
prezado colega Aureo Mello. 

Sr. Presidente. encerro aqui as minhas pa­
lavras. agradecendo a atenção da Casa, dos 
meus colegas, na expectativa de que novos 
rumos sejam dados à política fundiária do 
nosso País; que os movimentos existentes no · 
País; no sentido de apressar a reforma ã.grá­
ría, atinjam o s-eu objetiv·o. "E- ma-rchas como 
estas que se realizam, agora. em meu estado, 
com o objetivo de alertar as consciéncias das 
autoridades. possam enfim resultar no adven~ 
to de uma legislação mais inteligente. sobre­
tudo mais realista. Não podemos pretender 
uma legislação divorciada dos nossos costli· 
mes. dos nossos hábitos, não podemos fazer 
algo que amanhã, como o Estatuto da Terra, 
não leve à implantação realmente de uma 
reforma. Precisamos .de uma legislação que, 
votada e promulgada, seja realmente eficaz 
e posta em prática, para mudar o nosso futuro 
fundiârio. 

Desperto, assim, esta Casa para o debate 
deste tema tão importante, tão urgente_Sin­
to-me inteiramente Satisfeito e correspondido 
pela admirável compreensão e entusiasmo 
dos meus nobres pares. 

Muito obrigado, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (t-lauro Benevides) 
--=-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

Alltes de S. Ex1 assoinar à tribuna, a Pr~si~ · 
dência deseja cornunic!ar â Casa que se ~cha 
em Brasília o Presidente do Senado do Peru. 
que ali exerce também, cumulativamente 
cotn as funções de PresideD.te. a de Vice~ Pre­
sidente da RepúbliCa, Senaclor Máxii-no San 
Roman Cáceres. 

Durante a manhã de hoje. Sua Excelêrlcía, 
acompanhado de o_utros dois senadores inte~ 
grantes de uma comitiva, viSitou o Senado 
Federal, sendo recebido pelos membros da 
mesa e algumas Hderanças partidárias pre­
sentes. 

Fica, portanto, o regi-stro da presença do 
_Se_Q_ado~_peruano Máxj_nt_o SaQ Roman Cáce­
res e da manifestação da nossa alegria por 
havermos recebido uma delegação que traz, 
como grande mensagem, um entrelaçamento 
ainda mais fraterno e -cordial entre os dois 
povos: nós, os brasileiros, e os perucinos. Fica 
o registro da visita ao Brasil do Presidente 
do Senado do Peru. 

Tem a palavra o nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o s~g!linte discursQ.} -_ Sr_, 
Presidente. Srs. Senadores, há um velho dita­
do que diz que " O tempo só é ruim para 
quem não pode esperar". 

Nos últimos dias de janeiro, o mundo polí­
ti~o era agitado pelas sucessivas convocações 
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de governadores eleitos para. no Palácio do 
Planalto, rrianterem entrevistas Com o Senhor 
Presidente da Repúbllca em busca de urn en­
tendimento nacional. Pari passu, havia ainda 
uma convocação de empresários e operários. 

Mas do Congresso Nacional ninguém se 
lembrava, razão por que ao recepcionarmos, 
nesta Casa. no dia l'' de fevereiro os _novos 
senadores pronunciei estas palavris: -

"E tudo isso ocorre no momento em 
que o pacto naciona\,-_que se articula no 
seio do Executivo •. parece desconhecer 
o Poder Legislati_vÇ>, çqd_e ao lado dos 
escolhidos pelas maiorias se encontram 
os representantes das minorias. A soma 
dessas parcelas é o Congresso. é :l Na­
ção." 

Sr. Presidente, por isso ql!ero regoZijar~ 
me, porque pela manhã de hoje encontrei 
no gabinete de V. Ex: nosso eminente colega, 
hoje Ministro 'da Justiçã, Sena®r Jarbas Pas­
sarinho, que veio entregar-lhe o Plano de-Re­
cuperação Nacional, apelidado ''projetão". 

Afinal, Sr. Presidente, somos o Congresso 
a soma dos parlamentares eleitos pela maio­
ria e os que não integram os quadros vitorio­
sos; e são a minoria. E a s_oina da maioria 
e da minoria forma o Congresso, que é o 
espelho da Nação. --

Por isso, a minha presença nesta tribuna 
é rápida, apenas para saudar a iniciativa go­
vernamental que, afinal, veio trazer ao fóiuln 
próprio, que é o Congresso Nacional, as suas 
idéias e as suas sugestões. Porque aqui é que 
serão votadas as leis, aqui é que serão discu­
tidas e apreciadas emenda::; COJlstitucionais, 
aqui é que todo o plano se tornará o~ não 
realidade. 

o-tempo mostra, Sr. Presifl-ente, que· os 
dias passam, mas os que têm paciência para 
esperar serão um dia atendidos. 

A minha intervenção·, Sr. Presidente, por 
isso mesmo é breve.-Mas, já que V. Ex• na 
quarta-feira vai lévã.r ão eXaine do_ Plenário 
da Câmãra e do Senado, reunidos, o trabalho 
elaborado cuidadosamente pela Presidência 
da República, bom !'.eria que se detivesse num 
ponto que parece, pois acabo de ouvir, já 
que é diffciller todo aquele trabalho na publi­
cação da Folba de S. Paulo, em letras tão 
miúdas, que não há como um homem às vés­
peras de 81 anos possa ler _com absoluta tran~ 
qüilidade nem às vésperas de 60. Quando __ 
V. Ex~ tiver a oportunidade de ler em letra 
maior esse documento, verifique- e vamos 
todos verificar - se um _dos problemas mais 

-graves do Brasil mereceu alguma palavra nes· 
se largo, longo e imenso documento. 

É o que diz respeito ao problema popula­
cional, que hoje preocupa a todos os países 
do mundo e tem cuidados especiais da própria 
Organização das Nações Unidas. O problema 
demográfico, que é grave no Brasil, o proble~ 
ma do planejamento familiar, qi.Le é um texto 
da Constituição brasileira e que até hoje não 
vi aflorado por nenhum homem do Governo. 

Daí a razão de pedir a V. Ex• que, ao sub­
meter ao exame de seus _co_!egas, na próxima 
quarta-feira, esse rumoroso trabalho, divul-

gado em letra tão miúda, que parece formiga, 
no único jornal que o publicou inte~ralmente, 
V. E'S:_ d~~i_gne alguém para verificar se nas 
linhas ou entrçlinha:. há uma só pãlavra sobre 
esse grave problema nacional, que é o proble­
ma demográfico brasileiro, para que sobre 
ele também pO!>sam a Câmara e Senado medi­
t~u e !'.ugerir as providências que se tornarem 
necessárias. 

De qualquer forma, -o tempO foi útil. Afinal 
a PresidCncla da República - e não há ne­
nhum desapreço nisso - se lembrou de que 

·o CongreSso é qUe é a Nação é a ·soma do.s_ 
-vencedores e dos vencidos. É a unan'imtdade 
da Nação. Dal a minha interVenção para feli­
citar o Si-. Ministro da 1 u::;.tiça por ter entregue 
hoje a-v. Ex'' o documento elaborado pelo 
Poder Executivo;~ --- --.. · --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) - - - -

O SR. PRESIDENTE- (Ma.uro Benevides) 
-A Mesa adotará as providências solidtadas 
pelo nobre Senador Nelson C<!-rneí_ro. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente. 
peço a piilavracom.o lCder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-:- Antes--de V. Ex• ocupar a tribuna como 
iíder, eu me pertititiria ler uma decisão de 
questão de _ordem _que interessa a V. Ex' e 
à Casa, obviam~nte, mas suscitada em razão 
de uma intervenção-anterior de V. -Ex•: ·io 
Senado Federal_ aprovou, em 12 de dezembro 
de 1990, o Projeto de Lei do Distrito Federal 
n" 54, de 1990, de autoria 'do senadoi Ma_U· 
rício Corrê_a, que ''cria a Óuvidoriã~gefaí do 
Distrito Fe-deial, dotada de autonomia técni­
ca e vinculJ!ÓJt._â_ Câmara Legis13.Üva do Dis~ 
trito Federal, com a finalidade de fiscalizar 
e controlar os atos-da admiriiSúaÇâo pública 
dii:eta, indireta ou fundacional do Poder Exe­
cutlyo do Distrito Fed(;':ral". A redação Tina! 
da matéria, O.o entanto, nãO fOi submetida 
ao Plenário, tendo sido encerrada a sessão 
legislativa, a 17 de dezembro do ano passado, 
sem a sua-aprOvãção. · · · · 

Etri ctimpriri:lento ao disposto no art. 12 
da Resolução n"49, de 1990, do Senado Fede­
ral, a_ matéria fOi envfad3. à Câmara· Legis­
lativa do __ Distrito Federal, juntamente ·com 
outr_a_s_ que estavam em tramitação na Casa, 
em virtude do estabelecido no § 1" do art. 
16 do Ato das Disposições Constitucionais -
Transit6riá.::;.. · 

N? -~essão Ordinária do dia_l1 do com~nte 
mês, o nobre Senador Maurício Corrêa usou 
da-palavra paól mariífestar seu entendimento 
no sentido de que cabe ao_ Senado, e não 
à Câihára Legislativa- do Distrito Federal, 
praticar os atos legislativos Corolários da vo­
tação do projeto, opinando "não haver outra 
alternativa ao Senaçlo senão a de reiterar o 
pedido de devolução do projeto de lei na 
tela", anteriormerite feito pelo Presidente 
Nelson Carneiro, pafa a finalidade mencio­
nada pelo nobre Senador. 

A PrC:sidência~ em face -da complexidade 
da matéria, resolve, com amparo no art. 101, 
inciso I, do Regimento Interno da CaSa, con~ 
sultar a COmissão de Constituição, Justiça 

e cidadania sobre os a;;pectos comtitucional, 
jui'~dico e regimen~al ~nvolv.ido::;.. 

E esta a deci::;.ãp dp ,Mesa.· nest~ momento._ 
Concedo a palavra ao nobre Senado'r Mau-

rício Corrêa, como líder. -

OSR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Como !(der. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero cumprimentar V. Ex• pela decisão a 
respeito da questão de ordem !-iUScitada por 
mim, que me parece-adequada. a fim de pos­
sibilitar à Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania um exame mais percuciente e 
aprofundado de uma matàia da mais alta 
import~ncia. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, permite-me 
solicitar a palavra neste instante. porque no 
início da sessão, empossou-se aqui, represen­
tando o Estado_do Maranhão, o nobre Sena· 
dor Magno J?aCelar, e cu não me encoríirava 
presente. 

De sorre que gowlrfa de saudá-10-ão c_h~gãr 
a esta Casa. SOb~:e_tudo em razão da_ sua vida_ 
p_tJ_!,Jlica C?':P<_!rlamentar, por vários anos, vi­
ce·-prefeitú da cidade de São Lúís, sóplente 
de Senador e agora senador da República. 
É uma figura que engrandece'rá o Seriildo, 
um companheiro de partido de grande capaci· 
dade que~ sem-dúvida nenhumã, daiá_1,1ma 
contribuição muito grande ao nosso partido. 
Com a ·chegada do Senador Magno Bacelar, 
a Bancadâ do PDT se eleva para seis. Portan­
to, já é um contingente agradável dentro do 
plenário desta Casa. · · 

Finalmente, Sr. Presidente, na ocasião em 
que usava da palavra o nobre Senado.r Wilson 
Miutín_s, fal_ªndo sobre a questão da reforma 
agrária, lembrei-me de uma notlcia que 3. Fo~ 
lha de- S. Paulo traz hoje, salientando que 
durante o Goye_rno do President~ Cpllor foi 
cometido um assassinato por mês, por envol­
vimento ~m conflitos, sobretudo no sul do 
Pará. Ao contrário do que ocorreu oa méclia 
do Gqverno Sarney. quando a ocorréncia de 
asSassinatos era em !:Orno de 0,64. vefffique­
se, porfaritO, que a questão -aumentou, __ tor­
nou-se muito mais grave_. 

Por isso, aCredito que a inclusão dessa ma­
téria: ne~Sãs discussões que de_seOvolveremos 
n-o forum é da máxima importância. Daí por 
que me pareceu op'OrtUníssimo o-pibitui:Jcia­
niento do nobre Senador Wilson Martins. 

Eu pedi a palavra apenas para fazer este 
registro a respeito da chegada do Senador 
lVIagnõ Bacelar,. e_ fl.gradeço a deferénciã da 
Me:Sa em teime: c;Iado esta- opom~:_n~dad~. 

Durante o discurso do Sr. Mauricio 
--Corrêa, o Sr. Mauro Benel'idfs, Presi­

dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ào nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB -DF. 
Promuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dei entrada, hoje, nes-
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ta Casa, ao projeto de lei dispondo sobre 
a profissão de garçom. 

Anteriormente, em 1987. havia aprese ci­
tado proposição semelhante na Câmara dos 
Deputados e que, devido ao ritmo acelerado 
do processo Constituinte acabou sobrestada. 

A intenção é regulamentar e tornar reco­
nhecida a profissão de garçom. Em favor da 
proposição. é bom salientar que é a única 
ou uma das únicas profissões cuja presença 
é fundãmental nas empresas e hotcl;:lfias. 

O legislador ordinário regulamentou inú­
meras profissões, sendo de se ressaltar aqui 
as de agrimensor, arrumador, artista, assis· 
tente social, atleta de futebol, bibliotecário, 
cabineiro de elevador. contabilista, empre­
gado de carros de restaurante:; das estradas 
de ferro, empregado doméstico, vendedores, 
viajantes e pracistas, enfermeiro, estatístico, 
massagiSta, músico, secretário, técnico de ad­
ministração c tantas outras. O garçom, no 
entanto, permanece como categoria profis­
sional discriminada e _sofre as conseqüências 
do não -reconhecimento de !-Jeus direitos. 

A nosso ver, a instituição para garçom de 
normas especiaís de tutela de trabalho, como 
ocorre com outras atividades profissionais, 
é de toda conveniência e constitui uma provi­
dência de inteira justiça, principalmente se 
considerarmos que a profissão é exercida sob 
condições peculiares de trabalho. 

Estou convencido de que os nobres pares 
desta Casa ..não negarãQ o seu apoio a essa 
proposição, que tenta resgatar a dignidade 
e os direitos de uma das_ mais importantes 
e injustiçadas categorias profissionais em nos­
so País. 

Eis, Sr. PreSidente, a_íntegra do projeto: 

PROJETO DE T.EI DO SENADO 
N' DE !991 

Dispõe sobre a profissão de garçom e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '' É reconhecida a profissão de gar­

çom, cujo exercício obede_cerá ao disposto 
na presente lei. 

Art. 2" Considera-se garçom todo em­
pregado que, nos estabelecimentos do ramo 
de hotéis, restaurantes, bares e similares 
exerça as atividades de servir a respectiva 
clientela, na área de alimentação e bebidas. 

§ r~ o exercício da profiSsão de gãiçõffi 
está condicionado ao registro respectivo na 
Delegacia Regional do Trabalho. 

§ zo Nas localidades onde não houver 
Delegacia Regional do Trabalho, o registro 
a que se refere o parágrafo anterior :>erá feito 
em órgão da administração pública federal, 
estadual ou municipal devidamente creden­
ciado pela autoridade competente. 

Art. 3~ Para obtenção do registro, o inte­
ressado deverá apresentar os seguintes docu­
mentos: 
I- prova de identidade; 
11 -declaração do próprio punho, sob as 

penas da lei, de que não é e nunca foi conde­
nado pela prática de crime; 

111- declaração do sindicato da classe de 
que o interessado exerce, há mais de 2 (dois) 

ãnos, .. as àtTvldades descritas no art. 2'' desta 
lei; 

IV --atestado méPico comprovando que 
o interessado não é portador de moléstia in­
fecto-contagiosa; 

V- prova de quitação com o serviço mi­
lítar. 

Parágrafo único. O atestado médico de que 
trata o item IV será revalidado, semestral­
mente, pelo serviso méÇico do sindicato pro­
fissional, ou, ainda, por médico credenciado 
pelo"próprío empregadõr. - , 

ArL 4". AS taxas de .t>ervi.ço que vierem 
a ser cobrada~. compulsoriamente, nas notas 
dos clientes; não poderão ultrapassar a lO'i( 
(dez por cento) do valor da respectiva nota 
e dependerá de acordo escrito elaborado en­
tre a empresa interessada e o sindicato profis­
sional. 

S "i" O valo-i- da taxa de serviço será ratea­
do t!ntre as_empregados da_r~spectlva empre­
sa, segundo os critérios que forem adotados 
de. comum acordo entre a empresa e o ~di­
cato de cla!>se. 

§. 2" Sobre o montante do valor apurado 
com a cobrança da.taxade.::.ervíço: 

I ~_?Oc::Q_0âiJ.te por cento) serão destinados 
à cobertura dos gastos da empresa com recep­
ção, distribuição c pagamento de encargos; 

11-2% (dois por cento) reverterão a fa­
vor_ do sindicato profissional para emprego 
em obra de assistência. sociaL 

§ 3" Para verificação dã- reguhiridade na 
cobrança ~ dlstr_ibu}ção dã tixa de serviço, 
será instituíd<} co.mi~são paritária de, no máxi­
mo, 6 (seis) membros, compo~ta de represen­
tantes do empregador, dos empregados e do 
sindicato de classe. 

Art. 5° A empresa, acolhendo solicita­
ção do sindicato profissional celebrará seguro 
em grupo em favor dos ~eus respectivos em­
pregados, correndo as desp~sas à conta da 
taxa de serviço cobrada dÇls clif!nt.es. nos ter-
mos do art. 4" , 

Parágrafo Ú.niéo. Cabe ao sindicato profis­
sional indicã.r a empresa segurãdora que fir­
mará o respectivo seguro em grupo. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor da data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Garçom: forma aportuguesada da palavra 
francesa "garçon", indicativo de rapaz man­
cebo, moço, criado que serve à mesa, segun~ 
do o "Dicionário Euciclopédico Brasileiro", 
da Editora Globo, 1971, p. 776. 

É claro que o tempo manteve a palavra. 
mas atribuiu ao "criado que serve à gtesa" 
outras e mais importantes tarefas. O garçom 
não é mais aquela pessoa que, numa residên­
cia, como empregado doméstico, servia aos 
membros da faml1ia empregadora. É ele, ho­
je, um profissional qualificado, conhecedor 
de bons hábitos e maneiras distintas, indis­
pensável no seu ofício para tratar com urbani­
dade e cortesia aos que precisam do seu traba­
lho. 

Em favor .. da proposição, saliente-se que 

o garçom é a única ou uma da~ únic<L'> prnfis­
sões que temos cuja presença é fundamental 
nas empresas de hotelaria. 

O legislad~r ordjnário regulamentou inú­
meras profiss6e~. sendo de se ressaltar aqui 
as de agrimensor, arrum~do_r, artt~ta. assis­
tente social. atleta de futebol, bibliotecário, 
cabineiro de elevador. contabilü.ta, empre­
gado de carros de restaurantes das estradas 
de ferro, empregado doméstico, vendedores 
viajante:; e pracistas, enfermeiro, estatístico, 
maSsagista, mú5ico, secretário,_ téçnico de ad" 
ministração c tantas outras. 

·A nosso ver, a instituição para o garçom, 
de ·normas espeéiáiS de tUtela de trabalho, 
como ocorrem cOm as atividades acima referi­
das. é de toda conveniência. em face da verifi­
cação de que a profissão é de fato exercida 
s_ob condições pecultares de trabalho_. 
- A taxa de ~erviço, cobrada dos clientes, 

é ticla como remuneração do empregado. sen­
do recomendávt;":l.que seja agora inserida no 
presente projeto_. 

De outro lado, o seguro em grupo. de que 
trata o art. s~ do projeto de lei, é prática 
de há muito adotada no setor. Tanto isso 
é verdade que, recentemente, o Sindicato dos 
Empregados no Comércio Hoteleiro e Simi­
lares e Empresas de Compra, Venda, Loca­
ção e Administração de Imóveis de Brasi1ia 
-Distrito Federal, celebrou, com o Sindi­
cato dos Hot~is, B.e.~.w.m:antes, Bares _e Simi­
fai-es de Brasília, umfl Convenção coletiva de 
trabalho, dispOI)dO s99re o_ a5sunto. 

Necessário. ai:nda~ ,consignar no projeto 
qUe os sindicatos dos trabalhadores da áre_a 
é que terdo ::~ incumbênciade indicar a empre­
.sa-seguradora. A medida é necessária, por­
quanto nenhuma outra instituição teria con­
dições de saber qual a melhor seguradora pa­
ra atender aos seus associados. 

Por último. a comiSsiio paritária. de que 
-trata o§ 3°do art. 4'' da proposição em apreço, 
,se justifica, uma. ~e:z ,que se_ a taxa de serviço 
é.cobrada do clie:nte e,m.-9-ome .do çrppregado, 
tudo recomenda caber a este último saber 
a forma de sua cobrança e distribuição. 

Por todo o exposto, encarecemos. o apoio 
dos el_!linen_tes _pares para a imediat-ª_aprova­
ção do presente projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)-Com 
a palavra o Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÁO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revt­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, tenho, repetida:-. vezes, ocupado a tri­
buna desta Casa para abordar o problema 
energético na Amazônia, especialmente no 
meu Estado, Rondônia. 

-0 Governo Federal tem se mostrado insen­
sível aos nossos apelos e o nosso estado conti­
nua a conviver comesse problema, obrigando 
o Governo estadual a gastar grande parcela 
de seus recursos com combustível, óleo die­
sel, para a geração de energia termoelétrica 
em 72 localidades do interior do Estado de 
Rondônia. 

A Hidrelétrica de Samuel. iniciada durante 
' 
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o Governo Geisel, com cronograma para ser 
concluída em 4 anos, sofreu sucessivos corte_s 
de recursos. 

Quase 15 anos depois, o profeto continua 
inacabado contando com apenas duas turbi­
nas em funcionamento. das cinco irfitialmen­
te projetadas. 

A União inves_tiu, Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares, até o momento, cerca de 7ÓO mi­
lhões de dólares e não concluiu a obra. Ao 
contrário. em 19R9, foi paralisada por falta 
de recursos tanto a obm civil como o início 
da. construção da linha de transmissão, que 
vat de- Samuel até a cidade de Ji- Paraná. 

E o mais interessante, Sr. Presid~_ntc, Srs. 
Senadores, é de que no Orçamento da União, 
tanto para 19R9. 1990 e para este ano, para 
a conclusáo das obras civis estão alocados 
no Orçamento 25 bilhões de cruzeiros para 
o chamado "linhão". 

E nós temos um decreto _que, infeli?:mcnte, 
como diz o Senador Esperidião Amin, é ''in» 
dispensável porque é um decreto que prmbe 
uma lei, a Lei de Orçamento; só neste País 
um decreto proíbe a lei, pois 95% do Orça~ 
menta está indisponível e, em alguns proje­
tos, até lOOo/c. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Sen-adores, contra 
essa medida, que vem sendo tomada estamos 
aqui, repetidas vezes, nos debatendo durante 
quatro anos, pedindo a conclusão da usina 
de Samuel, que !-ierá a redenção tanto do Es­
tado de Rondónia como do a,tado do Acre, 
e o Governo Federal está insensível, <.'Ontinua 
insensível a essa solicitação. 

O Estado de Rondónia, hoje, gasta com 
a compra de óleo diesel aquilo que não tem. 
E a dívida junto â Petrobrás começa a se 
avolumar, chegando a ser insuportável aos 
cofres do estado. E. continua o Governo Fe· 
dera\ sem dar um sinal de que essa obra' será 
concluída. E o que é mais grave:- um país 
pobre como o Brasil, onde o Govc.(no já dis· 
pendeu 750 milhões de dólares numa hidroe­
létrica, insiste em nãó terminá-la. No ano 
passado, havia uma necessidade Oe recursos 
na ordem de 150 milhões de dólares para 
o término da obra civiL 

O Sr. Esperidião Amin -:- V.- Ex• conce­
de-me um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com mui­
to prazer, nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidtão Amin- Senador, eu me 
permito interferir no S"ei.i prbnUndatttcnto, 
principalmente em função da relativa expe­
riência administrativa que as circunstâncias 
e a vida pública me acum\!l.aram, para lem­
brp.r aos companheiros de Congresso, e do 
Senado em particular, que seria muito útil 
que nós procurássemos levantar, antes dos 
trabalhos de. elaboração d9 Orçamento do 
ano que vem, o quanto de obras iniciadas 
e não concluídas o pobre Brasil tem. Pobre 
Brasil porque eu poderia alinhar não apenas 
as do Estado de Santa Catarina, porque as 
circunstâncias, eu repito, me permitem até 
conhecer um pouquinho a realidade fora do 
meu estado, o que eu conheço de obra que 
tomou dinheiro boas parcelas desses recur-

.so.s, dinheiro t_omado emprestado a taxas de 
juros flutuares, a juros, às vezes, escorch:m­
tes e itfcóriljJ;ifLvcls caril a destinaçãO do rc· 
curso. com -pr-az-m;- também incompatíveis 
com a matur_a_ção do projeto. quer dizer, in­
depCndellte do aspecto da adeqtJação das fon­
tes dos recursos empregados. A semelhança 
desse caso.._que V. Ex• nos oferece, eu pode­
ria alinhar o seguinte: em termos de geração 
de en-ergia no Sul do País, nos ú-ltimos seis 
anos, a malversação do dinheiro _público che· 
gm! dO ponto de injetar mais de um bilhRo 
e meio de c;lól<J.res em quatro projetos e, até 
agora: essa--quantia de recursos _não repre­
sentou a geraç:.ío -de um __ único kilowatt, ou 
seja, enterraram~se recursos em "meios" prO· 
j_etos. E por serem meios. no caso, não repre­
sentam nem 25% de retorno; repr<::sentam 
um retorno zero! Seria, portanto, muito útil, 
construtivo. pedagógico e correto para o Pals 
se pudéssemos, tão logo se instrumentas!->e 
-a Comíssã_o -de Infra-Estrutura, a Comis_são 
de Assuntos Econômicos desta Casa_, que se 
obtivesse a relação de_ obras iniciadas neste 
País. Ob-ras, muitas vezes, cuja situação rev~: 
lariá a qualquer gerente medíocre, a qualquer 
bodegueiro que é mais barato terminá-la do 
que--deixar como está. Trago essa contribui­
ção na tentativa de enfatizar a justã indigna­
ção de V. Ex". em nome de uma comunidade 
que enfrenta as dificuldades_ de viyer longe 
ariam SCdíados na Capital da República -
e a criançad_;:~ que vive longe dos pais são 
desassistidas e_.. po"r isso, cri~da~, muitas 'Ve­
zes; ao r_e]ento. ---:.usando un;ta l.inguagem fi· 
gurada - crescendo longe dos pais, repito, 
trago a ifiinb_a_sol(daríedade à justa indigna­
ção de V. Ex' O exemplo trazido por V. Ex• 
poderia servir de grande lição a nossa Casa, 
a nós mesmos, aos administradores c todos 
nós poderíamos aprender com isso. Se tivés­
sem-os à mão o elenco de obras que já começa­
mos e não ~e_rmi.namos, como ponto de par­
tida para definir o Orçamento do País, cuJo 
Governo é pObre, c por ser também subde­
senvolvido, o Govocmo gasta mais do que pre~ 
cisaria para fazer o razoáveL Muito obrig:.'ldO 
pela oportunidade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
a V. Ex'. Senador Esperidi::'io Amin. pelo co· 
nhecimento que tem deSsa--problemática, e 
aqui posso dar o meu testemunho porque, 
durante dois anos, fui o relator da Comissão 
do Sistema Elétrico Brasileiro: então dou o 
meu testemunho a respeito dessas obras ina­
cabadas que estão consumindo dinheiro do 
Orçamento, sem resultados positivos. 

E um absurdo o sistema_ elétrico brasileiro; 
do que temos conhecimento vai haver um 
colapso e não há sensibilidade do Goverôo 
em terminar essas obras que dariam um retor­
no e míi-lOrariam a falta de energia no Brasil. 
O que estamos vendo são exemplos como 
esses. Tem_os outros como a Serra da Mesa, 
ltá, Jorge Lacerda e Jacuí que precisam ser 
melhoradas. O que estamos vendo é a insensi­
bilidade do Governo que, através de um de· 
ereto, torna indisponível95% do Orçamento; 

e é preciso que esta Ca_sa e _o Congresso se 
levante contra isso. 

O Sr. Esperfdião Amin- Nobre Seilador, 
sem ser impertinente, V. Ex· me concede 
meio minuto? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Tem V. 
Ex• o aparte. 

O Sr. Esperidião Amin- É só para dizer 
que teríamos que chegar não já ao orçamento 
prescritivo - pois o que fazemos e o Con­
gresso faz é o orç-amento autorizativo e_ por 
isso é posslvel ao Governo remendá~lo ou. 
melhor, amputá-lo com decreto- penso que 
não temos a experiência para partir já para 
o prescritivo. mas qué pudéSsemOs dizer que 
nenhuma obra nova, em hipótese alguma, 
poderia ser iniciada, sob crime de responsa­
bilidade, até com uma emenda constitucio­
nal, sem que aquelas que o Orçamento Phl­
rianual c o Anual de inve!>timentos estabele­
cessem como prioritárias, a juízo do GoveT­
no, do Executivo e_ do Legislativo. ~e c~nse­
guirmos, pelo menos, presáever isso,-não 
digo o orçamento como um todo, pelo meno.~ 
prescrever que não se iniciariam obras novas 
sem a conclusão daquelas que são efetiva­
mente prioritárias, e já iniciadas e analisado 
o custo benefício da sua cónclusão, iá t~rí~­
mos dado um grande, um considerável passo 
para que este País, para que o povo mais 
sofrido deste País deixasse de pagar a co~ta 
da incompetência. sem falar dos outros ade· 
reços qlie ·geralmente acontpanham a malver­
sação do dinheiro público. 

. OSR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço. 
mais uma vez, nobre Senador Espúidão 
Amin. 

ALDO, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
já estabelect: que só se começa obra nova 
se ela já estiver no Orçamento, e o que esta­
mos vendo é que _o Governo, em tOdas essas 
obras que estão aí, gastou uma fortuna, e 
liâb termina, e o que está ocorrendo é a de te·_ 
rioração dessas mesmas obras com um custo 
muito ma_ior. -

A situação da Hidrelétrica de Samuel. traz 
efeítos devastadores para a economia rondo· 
niense e impede que novas indústrias sejam 
<ili ifuplantadas, agravando seriamente os 

· nossos problemas sociais, porque não pode­
m_os desenvolver um estado se não tivermos 
enei:gia elétrica bar-ata, pois o que temoS em 
Rondônia é energoia termoelétrica e cara. 
Como vamos desenvolver, como vamos me­
\Korar a condição de vida c!o nosso povo? 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. 
Ex\ nobre Senador Jutahy Magalhães, um 
batalhador desta Casa, sempre protcstã.ndo 
que as nossas palavras ficam aqUi nestas qua­
tro paredes. Mas vamos insistir, para que o 
Governo, pelo menos, fique sensibilizado, 
porque naquela região também existe brasi» 
!eira:· Ouço V __ Ex• __ 

. O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex', Senador 
Ronaldo Aragão, já por várias e váriãs vezes 
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vem falando sobre e::;~c as5unto que diz muito 
de perto à economia e ao povo da sua terra 
-Rondônia. V. Ex' talvez deseje que, pela 
repetição, o Governo, at~ pelo cansaço, ve­
nha atendt!r àquilo que se faz necessário para 
a felicidade da sua região. Mas, o Senador 
Esperidião Amin tem se mostrado aqui. pelo 
menos para mim e acho que para todos n_ós, 
como um Senador que tem grandes idéias 
e que apresenta sugestões muito práticas. E 
as sugestões que S. Ex• apresentou, nos apar­
tes a V. Ex·, são sugestões sobre as quais 
deveríamos meditar um pouco, para ver se 
conseguiríamos levá-las a um final e executar 
aquilo que está na s-ua proposição. Veja V. 
Ex~ que a Televisão Globo, que não pode 
ser considerada de oposiçã.n ao Governo. pc­
lo contrário. ela tem demonstrado. por várias 
vezes, por repetidas vezes. à opinião pública 
as obras que estão se deteriorando por falta 
de continuidade dos recursos que estão mal 
aplicados. Agora. vimos, há poucos dias. o 
novo Governador do Ceará, Ciro Gomes, in­
formar que está disposto a aceitar, a ter sobre 
si a responsabílidade de terminar um projeto 
de irrigação que existe naquele Estado, onde 
os recursos foram mal aplicados e as máqui­
nas, aquelas e:;pirais para irrigar a~ terra. estão 
totalmente abandonadas, detl!rioradas, so­
frendo a ação do tempo. Veja V. Ex• quantos 
casos temos. Seria até uma curiosidade minha 
saber que providências o atual Presidente to· 
mau com relação àquelas denúncias que apre­
sentou, quando candidato, de verbas mal 
aplicadas, inclusive aparecendo na televisão 
em cima de uma montanha de arroz, mostran­
do uma área em que as máquinas estavam 
se deteriorando ao relento; quais foram as 

, providências que Sua Excelência tomou com 
relação àquelas denúncias que apresentou, 
repito, ainda quando candidato e outras que 
Sua Excelência levou apra o Ministro da Jus­
tiça? O Deputado Chico Vigilante encami­
nhou, agora, um requerimento de informa· 
ção muito interessante:_o_que o atual Minis­
tério do Presidente Collor está fazendo a res­
peito das denúncias que Sua Exceléncía le­
vantou - no seu tempo de candidato -, 
stro da Justiça, da época, fizesse a devida 
apuração? Agora, como Presidente, é hora 
de Sua Excelência responder a essa questão. 
A idéia do Deputado Chico Vigilante foi boa, 
porque o requerimento de informações tem 
que ser respondido. Fizemos aqui vários dis­
cursos protestando a respeito dessa questão 
e nunca tivemos qualquer tipo de resposta. 
V. Ex~ tem razão quando insiste nessa ques­
tão; vamos persistir, vamos ver se algum dia 
eles ouvem as nossas reclamações, pois elas 
não são pessoais, são reclamações do inte­
resse da comunidade_._ E o que V. Ex~ está 
solicitarido é que se- cumpra uma lei e uma 
leí que foi derrogada por um decreto, mas 
como aqui se derroga lei até por portaria. 
não sabemos mais aonde vamos parar com 
essa questão do autoritarismo do atual Go­
verno, principalmente da sua área.econ6mi­
ca. Parabéns a V. Ex', continue lutando, por­
que temos que fazer aquilo que se diz que 
as empresas têm que fazer, que é modificar 

a utilização do óleo diesel pela eletricidade. 
para evitar despesas e gasto~ com combus­
tíveis derivados do petróleo. V. Ex· vê que 
o Estado, que tem a obrigação de fazer isso, 
deixa que Rondônia mantenha uma ilumi­
nação através do uso do óleo diesel e não 
da energia hidráulica. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador 
Ju_tahy Magalhães, agradeço a participaçlio 
de V. Ex• neste nos..;,o pronunciamento. V. 
Ex• que tem feito aqui também denúncias. 
pedindo providências. sabe que esses recla­
mos ficam aqui a quatro paredes, dentro do 
Senado._ Mas, vamos continuar. vamos dizer 
à Nação as nossas necessidades, as irrespon­
sabilidades do Governo, _as questões que o 
Governo tem obrigação de dar solução. O 
que estamos vendo - e é o mais grave -
é que a Hidrelétrica de Samuel, que é a única 
no Estado, não está incluída nas prioridades 
do sistema elétrico brat-ileiro. A referida hi· 
drelétrica já tem duas turbina~ funcionando 
e precísa de m·ais oü menos 300 milhões de 
dólares, para a sua conclusão. A sua constru­
ç-J.o está-se deteriorando e o que estamos ven­
do todos os dias é a insensibilidade do Gover­
no. O Governo está insensível, é como se 
fosse um País rico que pudesse esbanjar, em· 
hora um País rico não esbanje. A não conclu­
são dessa obra significa jOgar dinheiro fora 
pois vai a hidrelétrica fazer a redenção do 
meu Estado. 

Então, Sr. Presidente. é inconcebível essa 
não conclus_ão de Samuel. Não podemos ad­
mitir que um Governo seja tão insensível a 
esse ponto. 

O meu estado nessa _condição, está conde-­
nado a se tornar um estado de segunda classe 
-se já riãO o for-, sempre- ria dependência 
de outros estados e sem ter como oferecer 
melhores condições de sobrevivência à sua 
população. 

Mais uma vez somos relegados ao segundo 
plano e somos meros exportadores de maté­
rias-primas, simplesmente porque não temos 
condições de incentivar o processo de indus­
trialização, pela falta de geração de energia 
elétrica suficiente para atrair projetos empre­
sariais e ind_ustriais de médio e grande porte. 

Pune-se toda uma população e se empo­
brece um Estado, condenando-o a conviver 
com o atraso econômico. 

Não sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
como justifiCar essa atitude do Governo Fe­
deral. mantendo-se indíferente ao sofrimento 
do nosso povo e persistindo numa política 
desumana c discriminatória que certamente 
riscará do mapa o Estado de Rondônia. 

Espero que o Governo reaera1 aenna uma 
política energética para o meu- estado, con­
clua a hidrelétrica de Samuel e nos permita, 
pelo menos, aspirar a um futuro menos som­
brio para as gerações vindouras. 

Por isso, Sr. Presidente, insisto reclaman· 
do, chamando a atenção, para a região Ania­
zônica, paia a qual não existe-plano algum, 
nem econ6mico, nem social. A região Ama­
:zdnica serve unicamente como garantia dos 
negócios feitos pelo Governo Federal. Não 
é possível continuar nesse isolamento! 

O Sr. Irapuan Costa JUnior- Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. ROl'\ ALDO ARAGÃO.~ Quço o 
nobre SeriadorTra:puari Costa Júniór.-

0 Sr. Irapuan Costa Júnior- Considero 
muito oportuno o pronunciamento de V. Ex', 
nesta Casa, porque o problema que V. Ex' 
levanta aqui, hoje, referente à Usina de Sa:. 
muel, também se repete para a Usina de Ca­
choeira Dourada, no Estado de Goiás e, de 
certa forma, se espalha por tOdo território 
nacional. O setor de energia elétrica, que foi 
um setor invejável no Brasil pela sua organi­
zação algumas décadas atrás- há duas déca­
das, digamos assim -hoje se encontra em 
estado caótico, e os que mais sofrem com 
essa situação, são justamente as empresas es­
taduais e em conseqüência o desenvolvimen­
to dos estados. Nós temos a Usina de Ca­
choeira Dourada, com a sua quarta etapa pra­
ticamente concluída, mas as obras estão para­
lisadas justamerite porque faltam recursos, 
e. a empresa estadual não consegue obtê-los, 
quer -o-- fundo perdido, quer atr~v_és de um 
financiamento. O setor de energia elétrica 
- como e_u disse, muito organizado há 20 
anos- começou a se deteriorar quando fal­
tou a verdade tarifária. As empresas federais 
foram as primeiras a calotear o Governo Fe­
deral, não pagando as suas contas, principal­
mente os seus financiamentos externos_. E as 
empresas estaduais se viram na contingência 
de não conseguir sequer saldar o fornecimen­
to que lhe faziam as einpresas federais. E 
hoje a situação é caótica, que aí está. Eu 
me solidarizo com V. Ex~ nesse seu prOnun­
ciamento, e entendo ser necessário tomar-se 
medidas Ui-geiltes, para que essas obriis pos­
sam ser terminadas, principalmente porque 
são obras em cujos investimentos estãO ã. ín_­
correr juros e correçã:o monetária, os quais 
só poderão ser amortizados com a colocação 
das má_quinas, com o funcionamento das_usi­
naS--e com- ã venda de energía -elétriC~l. -s_e 
essa energia elétrica não for produzida, nós 
vamos ter problemas muito sérios no forneci­
mento, principalmente em estadoS como o 
de V. E~ e como o nosso. Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
a V. Er-, nobre Senador Irapuan Costa Jú­
nior, e sou testeniunha da luta da Deputada 
Lúcia Vânia, em alocar recursos para a con­
clusão da Hidrelétrica de Cachoeira Doura~ 
da. E, esses recursos, mesmo alocados, colo­
cados no orçamento, não são liberados. Fa­
lou-se que havia uma defasagem da tarifa, 
o que era verdade, fez-se 0- tarifaço; e agora? 
Por que não se libera o recurso? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço mais 
vez, e é sempre bom ouvir V. Ex•, nobre 
Senador Jutahy Magalhães, com sua expeM 
riência. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O nobre Seria­
dor Irapuan Costa Júqior tem toda razão, 
quando levanta essa queStão da tarifa, da ver· 
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dade tarifária. Há muitos anos, estamos dete­
riorando o setor elétrico por falta de coragem 
para exercitar essa verdade tarifária. E, além 
disso, tem que se somar também o fato de 
termos, durante um certo período, trazido 
recursos de empréstimos externos não para 
atender às necessidades do setor, mas para 
atender necessidades de caixa do País, fazen­
do com que o sistema elétrico venha pagando, 
até hoje, juros sobre essa dívida que não trou­
xe benefício algum para o setor como um 
todo. Por isso, veja V. Ex~ que, de certa feita, 
examinando a questão de Fumas, e conver­
sando a respeito de um pedido de empréstimo 
para Furnas, discutindo a matéria, tive co­
nhecimento, por parte de informações que 
recebi da área, de que, em números redon­
dos, eles precisavam de três bilhões de dóla­
res para investimentos, pagavam de juros três 
bilhões de dólares, e só tinham receita de 
3 bilhões de dólares. Portanto, receita de 
50% nas suas necessidades para continuar a 
ampliar o setor na área de Furnas. Assim 
não há quem chegue a uma boa solução, Nós, 
do Congresso, deveríamcis estar preparados, 
isso sim, para exercitarmos a· no·ssa função, 
que é a do acompanhamento, e fiscalização 
da aplicação orçamentária,_ Ainda não esta­
mos prontos para isso, .mas temos que nos 
preparar para fazer essa fiscalização. Assim 
conseguiremos evitar muitos desses males 
que hoje estamos denunciando aqui. 

O SR. RONALDO ARAGÁO - Senador 
Jutahy Magalhães, agradeço, mais uma vez, 
a participação de V. Ex•, que é cOnhecedor 
da problemática da energia elétrica no Brasil 
como também o Nordeste. 

O Nordeste poderá vir, segundo levanta­
mentos, a sofrer também um blecaute, por­
que os governos não se preocuparam em inje­
tar .recursos no setor elétrico brasileiro. 

Sr. Presidente, vejo que V. Ex• já está me 
alertando para o tempo. Antes de tt:rminar 
gostaria de fazer um registro dizendo que está 
quase elucidado o crime ocorrido-com o Sena­
dor Olavo Pires. A arma já foi apreendida, 
o exame de balística, confii"ritado; o assassino 
preso. Falta, me parece, o mais difícil: o man­
dante. Segundo as informações que tenho re­
cebido, esta semana a Justiça do Estado de 
Rondônia irá apresentar o mandante do cri­
me e os assassinos. N<io foi um s6 assassino. 

Já há dois presos. Segundo o próprio Secre­
tário de Segurança esses assassinos foram 
contratados em Goiás, Agora, procura-se o 
outro assassino. Não posso revelar porque 
não tenho informaÇões seguras. entretanto 
já se sabe quem foi o mandante desse hedionM 
do ·crime ocorrido no Estado de Rondónia 
que tirou a vida do Senador Olavo Pires. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, corno Líder, peÇo a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 

SO- (PSDB -~P. Como Líder. para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Pres"ideilte, Srs. Seoadores .• não queria 
deixar passar a oportunidade. embora não 
seja hoje o dia nem o momento adequado, 
para fazer uma referência ao chamado Proje­
tão cujo título é Projeto de Recon.<;trução Na­
cional e que foi apresentado pelo GoVeino. 

Acredito que não só o Senado como tam· 
bém a Câmara deverão~ nos próximos dias, 
reagir a esse .doçumento .. Gostaria de dizer 
algumas breves palavras a respeito, posto que 
nesse fim de semana tive o tempo suficiente 
para lê-lo. É uma peça enorme e quando da 
sua publicação nos jornais saiu em letras tão 
pequenas que, segundo o Senador Nelson 
Carneiro, com mais de 80 anos. não dava 
para ler. Eu disse a S. Ex• que mesmo aqueles 
que se estão aproximando dos sessenta tam· 
pouco p-odiam ler aquela letrinha. Mas rece· 
bi, graças ao Sena_dor Marco Maciel, um 
exemplar que permitiu uma leitUra menos so­
frida. 
--Quero regiStrar uma primeira reação, não 

s6 a isso, como a entrevista dada pelo Presi­
dente da República a alguns jornais e notada­
mente ao O Estado de S. Paulo. Diz Sua Exce· 
léncia na entrevista·q ui:: deu ao jornal O Esta­
do de S. Paulo, datada do dia 15 de março, 
que mantém o ponto de vista favorável ao 
parlamentarismo. Ipsis litteris, afirma que: 

"O pré:<;idencialismo aniquila os parti· 
dos. Concordo expressamente com a 
emenda para -a antecipação do plebi!:icito 

- fiãra 92. Nãó podemos promover a refor­
ma constitucional, prevista para 93, sem 
que essa opção tenha sido feita pelo po­
v_o2 Além disso, em 93, a sucessão estará 
nas ruas e os candidatos nos palanques. 
O corileço da campanha pode atropelar 
a revisão da Constituição.'' 

Acredito que esse anúncio do Senhor Presi­
dente da República merece uma considera­
ça.o, inclusive no foro desse Congresso, rela­
tiva ao entendimento nacional. Digo isso por­
que meu Partido é sabidamente parlamen­
tarista, e Sua Excelência está propondo aqui, 
se entendi bem, a antecipação dO plebiscito 
e faz a postulação do parlamentarismo. O 
primeiro item que nosso Partido tem que me­
lhorar e cobrar de Sua Excelência é o desen· 
volvimento mais especifico dessa matéria. 

Não quero apenas referir-me à questão po­
lítica, quero referir-me ao projeto. mas não 
se trata propriamente de um projeto; são. 
sugestões, às vezes diretrizes e, às vezes, a 
especificação de leis, ou já aprovadas ou que 
estão_s_e_ndo encam_inhadas que abrem cfetiM 
vamente um debate com o País. 

Não acredito que um partido possa recu­
sar-se-a entrar nesse debate pois isso não sig­
nifica aceitar os termos das matérias aqui pro­
postas. 

Diria a V. Ex~s. nobres Senadores, que a 
linha essencial é a de que o desenvolvimento 
social do Brasil depende de umii modificação 
profunda na estrutura da economia e na es­
trutura da repartição da renda, e que, por 
detrás disso, está um forte esforço do aumen-

to da produtividade e da capacitação tecnoló­
gica. Esse ponto, pelo menos, parece-me à 
primeira vista -ele vem reiterado em todo 
texto - que coincide com postulações do 
PSD B e mais especificamente com a do nosso 
candidato à Presidência da República em seu 
programa, em sua propo.sta de Governo. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-ffie V. Ex; 
um aparte? 

O SR. FERNA!IiDO HENRIQUE CARDO­
SO- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Marco Maciel - Gostaria de, em 
rápidas palavras, saudar V. Ex•, c_uja manifes­
tação é no sentido de abertura para esse gran­
de entendimento nacional a que o Presidente 
Fernando Collor de Mello fez expressa men­
ção ao encaminhar ~-consideração da Câmara 
dos Deputados e à do Senado Federal, no 
_dia 15 de fevereiro, na mensagem sobre o 
estado da União. Nela, Sua Exc_eléncia, de 
forma muito precisa e clara, fala da necessi­
dade de um entendimento nacional que pas­
sa, a meu Ver, como um primeiro entendi­
mento político. Fico inuitosattsfeiro em ouvir 
as palavras favoráveis de V. Ex• a esse enten­
dimento e, mais do que iss~, por admitir dis­
cussão dessas questões, objetos de recente 
manifestação do Presidente da República, na 
sua última reunião ministerial, relativa à ne­
cessidade de iniciarmos esse entendimento 
nacional através da discussão de alguns Pon­
tos que Sua Excelência reputou os mais signi­
ficativos. É o que a imprensa está denomi­
nando Projetão que, na realidade, é uma pro­
posta de reconstrução nacional que busca 
criar condições para um diálogo profícuo e 
duradouro com vistas a fazer com que o Exe­
cutivo e Legislativo possam enfrentar e resol­
ver as grandes questões que desafiam o País. 
O ano de 1990 se caracterizou como o ano 
da busca da estabilidade econômica. paTa o 
Governo Collor, e d;ll uma série de medidas 
votadas para combater, para jugular a Infla­
ção; a inflação posta razoavelmente sob con­
trole, infelizmente ainda não eliminada, já 
que saímos dos patamares de 85% e recuamos 
para taxas que esperamos não ultrapassem 
10%. Com a lni1aÇãO-posta razoavelmente 
sob controle, podemos agora pensar, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, na retomada do 
processo de crescimento; mas, para fazer com 
qtie- o País volte a crescer, precisamos antes 
perguntar que tipo de crescimento deseja­
mos, que sociedade-queremos construir. É 
a 1sso que o Senhor Presidente da República 
se referiu no seu Projeto de Reconstrução 
Nacional que lançou na reunião ministerial 
realizada no dia 14 de março último. Essa 
proposta do Presidente, de alguma forma, 
dá seqüência àquilo que Sua Excelênci:.t afir­
mou ao encaminhar a sua mensagem ao Con­
gresso Nacional no dia 15 de f!!vereiro, quanM 
do defendia um amplo entendimento nacio­
nal, que são essas questões que suscitou e 
às quais se refere o S~~ador Fernando Hen­
rique Cardoso, que a meu ver somente serão 
resolvidas se sobre elas houver um amplo en­
tendimento político. Eu já não falo em pacto 
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social, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
porque em que pese reconhecer seja idéia 
generosa, positiva, ela é inviável no País. Mas 
pelo menos que haja um entendimento polí­
tico, ou seja, que seja possível harmonizar 
as diferentes preocupações do Poder Execu­
tivo com as diferentes tendências que se ma­
nifestam no Congresso Nacional, através dos 
partidos políticos aqui representados. Daí 
por que, nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, rejubilo-me em poder participar 
desta sessão e ouvir a manifestação- de V. 
EX", e saudar esse como um- fato muito posi­
tivo na direção e objetivo que todos nós bus­
camos atingir, de fazer com que o País retome 
o seu processo de crescimento e, muito mais 
do que isso, que esse processo de crescimento 
seja sinônimo de transformações sociais que 
venham a dar a todos nós brasileiros a certeza 
de que construímos não apenas uma nação 
democrática, desenvolvida mas, sobretudo 
justa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Agradeço a V. Ex• o aparte Sr. Sena­
dor. 

Prosseguindo na linha do que estava ex­
pondo, quero dizer que a minha primeira im­
pressão da leitura desse conjunto de suges­
tões e de propostas de diretrizes é de que 
em algumas áreas o Governo tem ponws de 
vista já amadurecidos. Infelizmente, as ~reas 
onde esse ponto de vista é menos claro, de 
onde transparece com menos nitidez aquilo 
que poderia ser uma mensagem de recons­
trução nacional, é nas áreas sociais. 

O que existe sobre a educação, nesse traba­
lho, por exemplo, são referências muito gené­
ricas sobre algumas metas, nem quantifica­
das. Sei que exiMe outro do_cumento no Mi­
nistério da Educação, e algumas referências, 
eu diria, de cunho ideológico. Por exemplo, 
sobre a necessidade de haver formas diferen­
ciais de financiamento do ensino superior. 
Não se chega a propor a não gratuidade, men­
ciona-se. Penso que isso é um equívoco. não 
que aqueles mais ricos não devam contribuir 
de forma mais direta para a educação, espe· 
-eialmente a educação superior; mas há meca­
nismos para isso. Primeiro, corrigindo o ensi­
no básico e o secundário. porque o bloqueio 
nesses níveis impedem que os mais pobres 
cheguem à univerSidade. 

Segundo. fazendo com que aqueles que 
têm recursos e que estão na universidade pa· 
guem por mecanismos indiretos, via Imposto 
de Renda. Que pais paguem, mas seja man­
tido o sistema básico da gratuidade do ensino. 

E o terceiro, sugestão que já ouvi em algu­
ma parte. até enviada pelo próprio Governo, 
de que aqueles que passam pela universidade 
gratuita e que têm condições de sobrevivéncia 
sem entrar no mercado de trabalho que dêem 
um ano de seus serviços à comUnidade. 

Há muitas formas de resolver essa questão 
que não a polêmica matrícula paga - até 
porque a universidade não se sustenta por 
via de matrícula, nem aqui nem em nenhum 
lugar do mundo, como sabe muito bem o 
Líder Marco Maciel, que foi Ministro da Edu­
cação. 

Mas em outras área<; cruciais, por exemplo, 
na questão agrária -e hoje mesmo o Sena· 
dor Wilson Martins levantou propostas, eu 
não tive o Prazer de ouvir todo o discurso 
de S. Ex•, S. Ex'' levantou propostas, fez um 
conjunto de sugestões e críticas a respeito 
dB quesqo agrária- parece_-me que a maté· 
ria está pouco elaborada no projeto e ainda 
tem-se a ílu~ão de imaginar que os assenta­
mentos se@o incentivados_ especialmente ali 
onde o Estado não é necessário. 

Esse é um ponto crucial; não que eu discor­
de da nec.essíçlade de ~e repensar o Estado, 
não que eu discorde da necessidade de uma 
reforma eieliva do Estado e de Uma modifi· 
cação nos seus propósitos. Entretanto, recen­
temente H um trabalho do professor Gal­
braith, conhecido economista nascido no Ca­
nadá, mas norte-americano, publicado na 
New York Review or Books, creio que tradu­
zido num jornal brasileiro, em que Galbraith 
faz uma análise que me parece pertinente 
para o Brasil. 

Diz ele a resPeito do leste-europeu: cu-ida~ 
do, não pensem agora que o mercado ao qual 
hoje todo~ prestam essas homenagen~ é o 
mercado do século XIX; o mercado foi doma­
do, nos pafses de capitalismo maduro, por 
uma série de ações sociais que permitiram 
contrabalançar as injustiças que por si só as 
forças do mercado podem ocasionar. Por que 
cito ísso? Porque ao lado da defesa do enxu­
gamento do Estado e da crença de que a 
iniciativa priVada iria _participar _ativamente 
da reconstrução nacional não se pode manter 
uma idéia de que por isso não é mais neces­
sária uma ação estatal, e especialmente nas 
áreas da pobreza. E a área do campo é preci­
samente uma área da pobreza, é uma área 
em que precisa haver uma ação _e:statal con· 
certada, uma ação que permita um desenvol­
vimento efetivo. 

Dói mais ainda a questão da Previdência 
no Bras-il. Ao vir para cá, hoje. de São Paulo, 
li no Jornal da Tarde, algumas sugestões de 
um alto funcionário da Previdência Social e, 
ao lado da~ sugestões, havia uma tabela sobre 
distribuição dos bçnefícios. Creio que há cin­
qüenta e tantos benefícios pagos pela Previ­
dência, que ele propõe sejam reduzidos. Pa­
rece-me até muito correta essa redução, mas 
dói ver o montante desse benefício, que é 
ridículo; não obstante, a toda hora falamos 
no furo da Previdência. 

Se queremos dar ao Brasil uma cara de 
pafs moderno, não basta dizer que não temos 
recurs-os e que por isso vai-se desatender a 
população. Temos que buscar modos de ob­
ter recursos para atender a população. E não 
creio que o caminho mais correto seja sim­
plesmente dizer que vai acabar a aposenta­
doria por tempo de serviço. Talvez, mas para 
que categoria de pessoa? Como fazer com 
o trabalhador do campo? Terá o mesmo trata· 
menta que o trabalhador da cidade? 

A esperança de vida no Brasil aumentou, 
a média hoje se aproxima dos 65 anos, mas 
isso é média urbana, então, não podemos 
aceitar que pura e simplesmente s_e adaptem 
ao Brasil mecanismos vi_g_entes em países mais 

desevolvidos. que têm outros re_cursos da pró· 
pria sociedade que permite a sobrevivência. 

Ao ler o conjunto de sug_estões, há uma 
falta de e_quiHbrio entre as sugestões na área 
social e as sugestões na àrea econômica. Pes­
soalmente, a mim nie- parece mais fácil aceitar 
algumas propostas na área econômica do que 
o tipn de desenvolvimento social aqui suge­
rido. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Fernando 
Henrique Cardoso, V. Ex" me permite uma 
breve interrupção? 

O SR. FERNANDO HEr\RIQUE CARDO­
SO- Ouço com prazer o nobre colega. 

O Sr. Marco Maciel - Eu gostaria de 
dizer a V. Ex·! que aquno que o Presidente 
da República subniet~ à consideração do Pals 
e. de modo _especial. do Congresso Nacional 
é uma proposta. não a proposta. Evidente­
mente trata-se de um documento aberto, dis­
posto. conseqüentemente. a que seja anali· 
sado, discutido, revisto, modificado, o que 
vejo como algo multo significatíVo, muito 
bom para uma sociedade democrática·; o in· 
correto seria, a meu ver. que foSse-um todo 
fechado. hermético e, conseqüentemente, 
impermeável a alterações, mudanças e suges­
tões. Quero. portanto, dizer a V. Ex· que, 
de alguma forma, o documento permite que 
se exercite a discussão e, a partir daf, possa­
mos chegar a soluçõ_es. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Foi com esse espírito que tomei o 
documento e por isso faço essas primeiras 
reflexões; não como se fosse uma proposta 
cerrada, por_que seria um .. pacnte" e_eu seria 
contra de início, mas como não vem com esse 
propósito vem como uma- sugestão, a meu 
ver, devemos tomar o documento, analisá-lo 
e fazer contrapropostas. introduzindo as nos­
sas próprias. 

No caso do PSDB, por exemplo. insistimos 
sempre muito, e não somos os únicos a fazê­
lo, na necessidade de serem ampliadm os mc­
çanismos de descentralização e de_ particip<l· 
ção. No caso específico da merenda escolar, 
aqui existe uma referência à sua progressiva 
descentralização. Eu diria que ela pode ser 
quase imediata. 

A experiência do Governo Franco Mon­
toro, de São Paulo. mostra as vantagens de 
uma descentralização. Além disso, a meu ver. 
quanto à questão da democratização das deci­
s6es, há projetos, como por exemplo o do 
Senador Mário CoVas, sobre a questão da 
Previdência e agora sei que o Senador Almir 
Gabriel, não o li ainda, também tem suges­
tões, no sentido de ampliar~se o mecanismo 
de participação dos trabalhadores na gestão 
dos fundos prevídenciários. 

Há muitas matérias a serem enriquecidas. 
Eu voltarei ao tema que merece muito mais 
análise do que essas meras palavras introdu­
tórias. 

Gostaria de dizer na linha do que disse 
o Senador Marco Maciel se efetivamente se 
trata de sugestões_ e de uma abertura ao País, 
à sociedade, ao Congresso-. que a primeira 
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função daquelt!~ que representam o Governo 
no Congresso é tomú os projetos que estão 
em curso e que incidem sobre temas aqui 
propostos, verifícando até que ponto esses 
projetos podem ou não servir de balizamento 
para esta reconstrução nacional. 

A todo instante deparo com matérias que 
já foram aprovadas por nós, c vou me referir 
apenas àquelas de minha iniciativa. A ques· 
tão relativa ao imposto sobre grandes fortu­
nas, que juntamente com o Senador Roberto 
Campos - os que não ::;abem !)_emprc pas­
mam, mas o projeto é meu e do Senador 
Roberto Campos -aprovamos um projeto 
de regulamentação dessa matéria. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Fernando 
Henrique Cardoso, desculpe mais uma inter­
rupção. Mas eu gostaria de lembrar que, essa 
proposta teve uma ampla aprovação no Sena· 
do Federal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Foi unânime. 

O Sr. Marco Maciel - Exatamente! Foi 
incluída em regime de urgência, com assina· 
tura dos líderes de partidos vinculado~ ao Go· 
vemo, o que mostra de alguma forma que 
este debate está em pleno desenvolvimento. 
com resultados palpáveis, tangíveis e concre· 
tos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO --Mas eu faria !.lm apelo para que as 
lideranças da Câmara c n_ão quero que seja 
apenas este projeto. considerem o enorme 
esforço legislativo já havido. Vou-me referir 
a mais dois ou três projetos. A participação 
dos trabalhadores nos lucros é projetos de 
V. Ex• me_u, do Senador Edison Lobão, com 
substitutivo do Senador Dirceu Carneiro, já­
aprovado em quase todas as comissões faltan­
do apenas uma comissão na Câmara. E não 
teria cabimento que o Governo ftzesse um 
outro projeto, mas que emendasse os proje­
tos em curso, dando uma demonstração de 
que há efetivamente um espírito de colabo· 
ração. Que se discuta, que se_ debata o projeto 
em tramitação. A mesma coisa vale para o 
projeto sobre as questões das concessões Oo 
serviço público, aprovado por nós, aqui. Há 
um projeto do Senador Teotônio Vilela Fi­
lho, outro de minha autoria estamos fundindo 
os dois sobre economia de cner_gia. Apenas 
para citar aqueles projetos que são direta· 
mente de minha iniciativa. Mas t~nho certeza. 
de que de iniciativa da Câmara e do S~nado 
Dá dezenas de projetos que vão na direção 
de construir-se realmentc_um novo r·aís. 

Ao fazer este pronunciamento, reservo-me 
o direito de fazer uma análise detalhada mais 
adiante; quero dizer que recebo o Projetão 
como sugestão que deva ser levada a sério, 
porque pedimos o tempo todo que o Governo 

_dissesse o que ele quer para o Brasil; quando 
o Governo diz, entendo ser nossa obrigação 
comentarmos, discutirmos. 

Se estivermos em desacordo, como certa· 
mente estaremos -já antecipei alguns pon­
tos-, em vários pontos, devemos apresentar 
com franqueza qual é o nosso desacordo para 

chegar-se. no nível do Congresso, a alguma 
coisa diferente do que simplesmente o dizer 
"amém"' ou o dizer "não". Devemos tentar 
sair realmente desse marasmo quanto à defi· 
nição das linha~ fundamentais do crescimento 
econômico do Brasil. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Fernando 
Henrique Cardoso, se V. Ex• permite, farei 
um brevíssimo aparte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marco Maciel - Repare bem, de 
alguma forma o Governo já demonstrou essa 
preocupação. não apenas com o encaminha­
mento desse projeto, hoje entregue formal­
mente ao Presidente do Senado Federal e 
do Congresso Nacional, mas também ao db· 
cutir e votar aquelas duas medidas provisórias 
_polemicíssimas, e que foram transformadas 
em projetos de conversão e sancionadas pra­
ticamente sem vetos por parte do Presidente 
da República. Repare bt!m V. Ex·' a Medida 
Provisória n~ 295, que era justamente a mais 
polêmica, essa não recebeu voto algum, o 
que, de alguma forma, demonstra à saciedade 
a disposição do Governo em discutir, dialogar 
e chegar à melhor solução que interessa à 
sociedade e não apenas ao Governo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO- Espero que V. Ex• ,_ao pronunciar essas 
palavras, esteja simplesmente expressando 
também o ponto de vista do Presidente da 
República, e nesse sentido abrindo efetiva­
mente uma discussão nacional sobre essas 
matérias. o-· ponto mais polêmico não está, 
entretanto, no projeto; diz respeito à questão 
de como vamos retomar o crescimento e de 
que maneira se compagina isso com o con· 
trole da inflação. 

Uma coisa me parece certa. Sr. Pre~idente, 
Srs. S~nadores: o_Br!lsil não suporta níveis 
de controle do seu proCesso produtivo com 
vistas a controlar o processo inflacionário que 
eleve f! taxa de desemprego e de_miséria como 
a que estamos assistindo. 

Não sei qual s~rá o mecaniSitiO a ser desen­
volvid~. _e ele não está descrito no Projetão, 
mas certamente, se quiSermos ter um enten· 
dimento com o povo, algum sinal efetivo de 
emprego e possibilidade de um caminho eco­
nômico paia -as famiÍias brasileiras, é este o 
pass.o iniciar para qUe possamos sair da des­
crença-permanente em que estamos. 

Sei que não se pode pedir milagres no mo· 
menta de estabilização, mas também sei que 
não podemo:. esperar muito tempo para que 
ocorra essa estabilização. Viu-se que os esfor­
ços feitos nesses ultimas anos, décadas, foram 
baldado_s pela estabilização absoluta de bus­
car-se uma inflaçãO zero. 

Recordo-me quando exerci a primeira fun­
ção na univcrsid!.!d_e_, Foi na l)SP, onde fui 
professor-assistente de História Económíca. 
E entã~ eu_ não sabia- hoje ainda sei pouco. 
mas sabíã:-riiuito menos sobre Economia In­
-téfliaciclnal - a professora titular chama-se 
Alice Canabrava, uma grande h_istoríadora 
brasileira, que por perversidade quase, cu 

tinha vinte anos, incumbiu-me de dar um cur­
so de História Econômica da Europa, que 
fui obrigado a estudar para ter bom desem­
penho. Li o livro do hbtoriador americano 
Earl Hamilton que descreve a inflação no 
séc. XVII. E a inflação no séç. XVll durou 
cem anos o que não obstou fosse chamado, 
como o é até hoje, de "Ü Século de Ouro", 
por causa do enorme desenvolvimento na Eu· 
rapa no Séc. XVII. a inflação foi conseqüên­
cia das grandes descobt:rtas, especialmente 
das minas de prata, de Potosi e da utilização 
delas, e outras minas muito importantes. Du· 
rante 100 anos houve a inflação. Não estou 
pregando a inflação- ainda bem que o Se na· 
dor Roberto Campos é deputado hoje, se 
não ele teria vindo de _seu gabin~e para me 
contraditar. Não estou defendendo a infla· 
ção, mas o digo que não podemos ter como 
obsessão o nível zero de inflação. Nossa ob· 
sessão tem que _ser outra, o nível de plenc 
emprego e outra mais, a capacidade do País 
de criar esperança para suas populações mais 
pobres. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. 
Ex· um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Conc:c:do·o com o maior prazer se a 
Mesa condes.cende.r. 

_O Sr. Mansueto de Lavor - Queria me 
congratular com V. Ex' pelo importante pm· 
nunciamento que faz na tarde de hoje. Se 
realmente o Presidente __ da República. o Po· 
der Executivo quer fazer ampla negociaçáo 
com a sociedade civll e com o Congresso. 
não temos porque recusar. Temos que_exami­
nar detalhadamente a proposta. Geralmente. 
as publicações sucintas da imprensa trazem 
os pontos fundamentais. Da maneira como 
apareceu, antes de chegar çste texto. _Qi?-ia 
num aparte ao Senador Cid Sabóia de Carva­
lho. que avaliava o "pacotão" baseado nos 
~xto~ publicados resumidamente na impren­
sa; talvez pela pressa de antecipar assuntos 
atinente;; a essa proposta, dizia que não vale 
-a pena, que se ê_assim, não vale a pena consi­
derar, é melhor não perdermos tempo com 
isso, é melhor cuidarmos só desse foro de 
entendimento que já foi aberto aqui no Se na· 
do e darmos prosseguimento àquele entendi· 
mento que começou, conforme citou o Sena· 
dor Marco Maciel, nos trabalho::> de discussão 
e votaçáo das Medidils Provisórias n"~ 294 e 
295. Agora estou conhecendo o texto, ~e bem 
que ainda não todo, mas, paginando, verifiCO 
que há realmente propostas consistentes. Es­
tas falhas que V. Ex• aponta predsaln real­
mente ser sanada::>. Precisamos ver a questão 
social é a soluçãQ para os gravíssimos proble­
mas da economia. Cito apenas dois, do ponto 
de vista social e econômico. 

Essa política salarial que ainda cst::í provi­
sória, pela Medida n" 295. pre-cisa tornar-se 
mais duradoura, e isso os economistas vão 
considerar inflacionário, um· reajuste salarial. 
a partir da data-bas.e_~ de um modo diferente 
do que está aí. E outro fatQ de _que se esque­
cem é que a partir de setembro deste ano 
o Governo se comprometeu em devolver os 
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recursos que e5tão C!Jngelado::; - ~ão trinta 
bilhõe::. de dólares. E verdade que a devolu­
ção não será de uma vez, mas os percentuais 
indicam que o Governo teria que lnjetar na 
economia no mínimo 2,5__bilhücs de dólo:nes 
mensais. 

Ora. J1á uma queiXá tiiúitO-grandc de que 
explodiu a base monetária. E, como fica o 
retorno desses recurso~ congelados? Como 
fica a Ccorionita? Então, se o Governo nfio 
trata desse a&>unto numa proposta de enten­
dimento sugere estar jogando embaixo do ta­
pete um problema grav(ssimo, que é preciso 
seja discutido. Não vamos nem de longe nd­
mitir que o Governo não cumpra a sua pala­
vra, o seu compromisso perante a Nação de 
d_e_\l_olver o dinheiro retido; mas, por ()utro 
lado, serão criados sérios problemas no que 
tange ao estouro inflacionário. São questões 
fundamentais. Creio que V. Ex·' voltará com 
o dedobramento deste_ pronunciamenro pelo 
qual o parabenizo - creiO qUe <:"ste tl!nha 
sido o prefácio -I! teremos muito a ganhar 
com esse debate aqui. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Sou eu quem agracede a V. Ex; Não 
quero deixar dt: regbtrar o fato mencionado 
por V. Ex• de que dentro de brl!ves meses 
teremos a devolução das contas, dos haveres 
bloqueados. Seguramente será necessária 
uma reflexão mais ampla do Governo e do 
País. 

O Governo conseguiu, efetivamente. rt!du­
zir a sua despe5a. Os dados que revi recente· 
mente mostravam que houve- uma contração 
da despesa pública a um nivel bastante eleva­
do. apesar do aumento das despesas dos esta­
dos. Imagino que agora, com as novas medi­

, das tomadas, os estados também vão contru· 
lar os seus nlveis de gastos. A questão não 
é apenas controlar o nível de gastos, mas sa­
ber em que área se vai reativar a economia. 
Quem sabe se encontra algum mecanismo a 
partir mesmo desse começo de lib"ração des­
ses haveres, algum mecanimo engenho!:!o que 
permita que isso não se desfaça ou que se 
transforme numa nova bolha -só que a bo­
lha vai ser agora global- de consumo, mas 
que se transforme realmente num mecanimos 
de atividades produtivas. 

Há menção -e conversei com empresários 
paulistas e de outros eMados também, mas 
principalmente paulistas- a respeito do pro­
grama de capacitação tecnológica feito pelo 
Governo. A reação não foi negativa. Há eS· 
forços enviados para essa matéria. Há esfor­
ços relativamente inovadores nessa matéria 
e o fato de fazer a crítica que fiz às insufi­
ciências do programa no projeto da área so­
cial não me desobriga de reconhecer que hou­
ve um esforço também de rearticulação da 
base produtiva. 

Daqui para frente, não concordaria plena­
mente com a Ministra Zélia Cardoso de Me· 
llo. quando disse, ontem, no Programa Crí­
tica e Autocrítica, da Rede Bandeirantes, o 
seguinte: "Daqui por diante depende dos em­
presários", como se o Estado não tivesse mais 
responsabilidades, porque agora já estão 
criadas toda!; as condições, no dizer da Minis· 

tra. para que o empresariado assuma suas 
' responsabilidades. Não penso assim! Não 

penso que num País como o Brasil a reativa­
ção da economia possa repousar apenas no 
setor privado. Seria um equívoco. O mercado 
moderno exige um -planejamento indicativo 
e ações de Governo, exige investimento:.. de 
Governo em áre_as novas e em áreas que te· 
nham ~I? efeito em cadeia para reativar a 
econom1a. 

A Ministra fez uma referência mais em ter­
mos: estavci falando em São Paulo aos empre­
sários. chamando-os ã responsabilidade; e 
certamente no Congresso teremos mecanis· 
mos para que o orçamento venha a ser efeti­
vamente não só votado, como fiscalizado por 
nós; teremos mecanismos para definirmos 
também uma política de indução da nova eta­
pa de desenvolvimento ecoáômico. Cr_eio que 
o diagnóstico aqui apresent<Jdo a respeito Ja 
urgência de o Brasil se modernizar e se rearti· 
cular na economia internacional é correto, 
mas é preciso que ncompanhemos essa corre­
ção de diagnóstico em termos de ação; entre 
o diagnóstko e a reaFdade há sempre um 
abislno. cre-io r.{ue há o- Chamamento feito 
por nós. cuja iniciativa foi ~~mpre dos pollti­
cos, em termos de uma neceSsiâade de enten­
dimento; a corrcspondéncia desse chama­
mento. Havida agora com a reação do Gover­
no, obriga~ rios a continuar mais e mais a exi­
gir, a propor, a discutir. E ;:tí sim, com a 
participaÇão mais ampla da sociedade, che­
gar-se-á ã efetiVa reconstrução na-cional. E 
eu torço por ela. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHYMAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presi9_ente, sei que no Senado há uma 
divisão hierárquica; os cardeais, os bi5pos, 
os cônegos, e como sou um mero sacristào, 
coroinha, pediria a V. Ex§ tomasse as provi­
dência!:! necessárias para distribuir aos gabi­
netes e aos Srs. Senadores uma cópia do cha­
mado Projetão que chegou hoje. oficialmen· 
te, às mãos da Presidl!ncia desta Casa. Até 
o momento, Sr. Presidente, só pude tentar 
ler o texto do projeto. na íntegra, naquelas 
letras miúdas da Folha de S. Paulo, já referi­
das aqui, e como não consegui, reservei-me 
apenas a leitura de alguns comentários, al­
guns editoriais e algumas críticas tambt!m. 
Gostaria de ler o projeto na (ntegra, pois 
teria muito interesse em verificar os recursos 
pensados pelo Governo, para que o projeto 
fosse exeqüível nas suas idéias genéricas. Isso 
estou buscando também, porque foi uma das 
crlticas que ouvi, e li nos jornais. 

Por isso, Sr. Presidente, peço a V. Ex• tome 
as devidas providências para, o mais urgente· 
mente possível, distribuir aos Srs. Senadores 
uma _cópia do projeto e a faça cht:gar aos 
nossos gabinetes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

-Aluizio Bezerra- Aureo Mello- Cou· 
tinho Jorge -Darcy Ribeiro- Dirceu Car­
neiro- Magno Bacelar- Epit~ício Cafeteira 
- Fernando Henrique Cardoso - lrapuan 
Costa Júnior -João Calmon- José Fogaça 
- José Powlo Bisol - Lavoi&ier Mai<i -
Maurício Corrêa- Moisés Abrão - Nabo r 
Júnior- Nelson Carneiro- Ronan Tito.. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- So­
bre a mesa. projetos que serão lidos pelo 
Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 29, DE 
I99I 

Lei de Reclamações sobre Serviços Pú­
blicos 

O Congresso Nacional, tendo em vista o 
que dispõe o art. 37, § 3", da Constituição 
Federal, decreta: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. l' Esta lei disciplina a forma, o pro­
cesso e as medidas administrativa~ cabíveis 
nos casos de .reclamações relativas à presta­
ção de serviços públicos, nos termos do que 
dispõe o art. 37, § 3", da Constituição Federal. 

Parágrafo único. As normas definidas 
por esta lei aplicam-se às entidade~ presta­
doras de serviços públicos vinculadas ao po­
der público federal, inclusive às que o façam 
por força de concessão. pennissão ou autori­
zação. 

CAPÍTULO II 
Definições de Termos e Expres.'iões 

Art. 2" Para efeito desta lei, são consi· 
derados: 
I- Constituição Federal: _o designativo 

abreviado da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil; 

II- consumidor ou usuário de serviços pú­
blicos: qualquer pessoa física ou jurídica que 
se utilize de serviços públicos nos termos aqui 
caracterizados, na condição de destinatário 
final; 
Ill- corregedor administrativo: agente 

do pode-r público federal. escolhido através 
de procedimento especial para, no âmbito 
de cada estado ou do Distrito Federal, rece­
ber reclamações individualizadas sobre pres· 
tadores de serviços públicos; encaminhar pe­
didos de informações a :.eu respeito; promo­
ver, com independência, a invesrígação das 
reclamações; obter, quando possível, solu­
ções administrativas para os reclamantes; e 
acionar, quando apropriado, a prestação ju­
risdicional; 

IV -prestador de serviços públicos: enti­
dade da administração pública - centrali­
zada ou descentralizada -ou privada- de· 
tentara de concessão, permissão ou autori· 
zação -que preste serviços públicos de res­
ponsabilid<lde do poder púhlieo federal e alie 
num só ajuste a atividade de prestador de 
serviços e o emprego de máquinas, equipa­
mentos, estruturas ou sistemas, para sati~­
fazer uma necessidade; 
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V- reclamação: qualquer denúncia, quei­
xa ou protesto, de _acordo com a seguinte 
conceituação: 

a) denúncia: indicação de i:nfringência ou 
de inobservância aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, a 
que devem obedecer o_s órgãos prestaúores 
de serviços públícos nos termos do que e~ta· 
belece o art,_37 da Constituição Federal; 

b) queixa: ato pelo qual o cidadiio expressa 
sua convicção de ter sido vítima de inade­
quado tratamento, de Jecbão injusta ou dis­
criminatória por parte Ue órgãos ou agentes 
públicos, ou de ação ou _omissão que desres­
peite seus direitos de usuário; 

c) protesto: ato pelo qual o cidadão ex­
pressa o seu descontentamento com o nível 
de qualidade. de qunntidade.,_de pontualida­
de._ de regularidade, ou de preço com que 
um determinado serviço público lhe é pres­
tado; 

VI -serviços públ(cos: aqueles cuja pres­
tação incumbe ao~ órgãos da administração 
direta. indireta ou fundacional da União. di­
retamente ou sob o regime de concessão. per­
missão ou autorização, h empresas privada~. 
públicas,_ de economia mista ou associações, 
especialmente aqueles definidos no::. arts. 21. 
VIII, X. XI. XI!. XIII, XIV. XVI, XIX, XX, 
XXI!. XXJJI. XXIV e XXV; 23; e 175 da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO III 
Reclamações sobre 
Serviços Pú~Úcos 

SEÇÃO I 
Das Reclamações 

Art. 3" Qualquer pessoa é parte legítima 
. para, diretamente ou por meio de procurador 

habilitado. encaminhar reclamação relativa 
à prestação de serviços públicos por órg;jos 
federais dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário ou por entü.l.ades detentoras de 
concessá.o, permissão ou _autorização outor­
gada pelo poder público federal. 

§ l" A reclamação, por escrito. ser:.í en· 
dereçada ao corregedor :1dministrativo com 
jurisdição sobre os prestadores de serviços 
federais se_diados no estado. o qual terü pmzo 
de dez dias para fazer com que a queixa.· 
denúncia ou protesto chegue à autoridade 
competente para adotar as providl2nd<~s cor­
retivas cabíveis e para pre:.tar informações 
em caráter oficial. 

§ 2o A reclamação deverá ser formaliza­
da no prazo de até três meses da ocorrência 
do fato que a fundamenta. 

§ 3" A reclamaÇ,ão poderá ser encami­
nhada por intermédio de parlamentar. caso 
em que a solução ser-lhe-á comunicada, para 
que este a faça chegar ao reclamante. 

§ 4'' Será reduzida a termo c assinada pe­
lo reclamante a reclama_ção efetuada oral­
mente ao corregedor administrativo. 

SEÇÃO I! 
Dos Corregedores Administrati,·os 

Art. 4" Cada estado _terá um corregedor 
administrativo, com jurh;dição sobre os prcs­
_tadores de serviços públicos nele situados, 

nomeado pelo Presidente da Reptiblica por 
proposta do Senado Federal. 

Art. 5" O corregedor administrativo de 
cada estado será e___scolhido pelo Senado Fede­
ral dentre os indicados em lista tríplice orga­
nizada pela seç;io estadUal da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, com a participação do Mi· 
nistêrío Público e do órgão estadual de ddesa 
do consumidor. 

§ l'' Pode_(ão ser i!)d_iç_ados para o cargo 
membros do Ministéri9. Público, acj.vogados 
de reputaçcio ilibada com mais de dez anos 
de prática forense e servidores públicos fede­
r_ais que contem com mais de_ vinte e cioso 
anos de serviç"o e possuam formação jurídica 
ou ein adtitloist"r;Jção, idoneidade e compro­
vada competência. 

§ 2" Não Poderá ser indicado para o car­
go aquele_quc tenha sido destituido de similar 
cargo, demitido de cargo público a bem do 
serv!ço_público ou que responda a processo 
crimínal, 

§ 3" Sen1-de- quatro anOs o· maridato do 
c-orrcgedor.ad~j_nistrativo, facultad,a a suare­
condução pOr até dois petfodos. 

§ 4" O processo de indicação. escolha e 
nomcaçilo s-erá desencadeado no primeiro t ri­
mestre de cada lcgislaiura, ressalvado o caso 
de vacânCia, ql!_ando o proce.~.so terá lugar 
dentro de____s_e_sseo_Ú_ dias da abertur-a" da vàga. 
__ § 5" O Corregedor administrativo estará 

sujeito às_ vedaçõeS estabelecida~ pelo art. 
128, § 5", II,_da Consütuiçâ9 Federal. espe­
cialmente aquela indicada na parte inicial dél 
alínea "e". 

§ 6" O cargo de corregedor administra­
tivo terá remuneração equivalente à de Audi­
tor do Senado FederaL 

SEÇÃO llJ 
Das ~tribuiçõe~ e Prerrogath•as 

Art. 6" Incluem-se entre as atribuições 
do corrcgedoradministrativo. entre outras 
4uc-áld determrnar: - _ 

I -proteger o- Cidadão contra ações ou 
omissões lesivas a seus interesses. quando 
atribuidas a· titulai Õu responsável por órgão 
prestador de serviços públicos; 

11- receber e apurar denúncia, queixa ou 
protesto de cidadão que se considere prejudi­
c_ado por ato abusivo da administração ou 
vítima -de -inju!>tiças ou de erros admini!>tra­
tivos; 

fi I- investigar reclamações relativas ã 
prestação dos s6rviços públicos, orientar a 
sUa r~gularização e a compen~3Çã0 ao cida­
dão lesado por erro, falha técnica, impontua­
lidade. abuso, negligência ou omis_s_ão do 
prestador de ::>erviços; 

IV- recomendar correções, ajUstamentos 
ou outra-; providências para o aprimoramento 
de serviçOs -públicos; 

V- zelar pela celeridade e racionalização 
dos procedimentos administrativos de inte­
resse dos usuários; 

VI- impor as sanções administrativa!> 
previstas nesta lei. 

Art. 7'' No de!>empenho de suas atribui~ 
ções, o corregedor administrativo não recebe 
ordens de quaisquer autoridades, sendo sua 

atuação regulada pdas leis, ressalvado no que 
se refere à observância das normas adminis­
trativas conexas à operacionalização do que 
dispõem-os arts. 26 a 28 desta lei. 

§ l" Os titulares de órgaos públicos e os 
funcionários- que lhes são subordinados dis­
pensarão ao corregedor administrãtivo o 
apoio necessário a_o desempenho de suas atri­
buições. forriéCendo com pre~tcza as infOr­
mações que solicitar. 

§ 2" Nénhum arquivo, processo, docu­
rriento ou informação que tenha conexão com 
denúncia,_ a queixa ou protesto, poderá ser 
sónegad9 às investigações do corregedOr ad­
ministrativo, res-salvados os casos de segu­
rança nacional. 

SEÇÃO IV 
Da Destituição do Corregedor 

Administrativo 

Art. 8" Será dc_stituído do cargo. por de­
liberação do Senado Federal, mediante pro­
vOc_aÇão de qualquer cidadão, assegurada 
oportunidade de defesa, o corregedor admi­
nistrativo que: 

l-infringir qualquer das proibições esta· 
belecidas pelo art. 128, § 5", 11, da Consti· 
tuição Federal; 

11 -abusar das prerrogativas do cargo; 
- UI- negligenciar o cum-primento de suas 

atribuições; -
IV- sofrer condenação criminal em sen­

tença transitada em julgado. 
Parágrafo único. Comprovada a ocorrên· 

cia de qualquer das causas apontadas neste 
artigo, será a proposta de destituição encami­
nhada ao Presidente da República. que a efe­
tivará. 

SEÇÃO V 
Da Forma de Atuação 

Art. 9'' A ação do corregedor a.dminis­
trativo será iniciada na esfera "administrativa, 
cõm· recurSo ao Poder J udicíário para a res­
ponsabilizaçâo de agentes públicos ou asse­
melhados envolvidos em irregularidades na 
prestação de serviços públicos, nos casos de 
f::,J.lta de cooperação, obstrução ou evidência 
de crime. 

§ l' O corregedor administrativo decidi­
rá, como preliminar, sobre a oportunidade 
de agir~ podendo determinar o arquivamento 
de qualquer reclamaç-ão que considere imper­
tinente ou irrelevante, disto dando ciência 
ao interessado. 

§ 2\' É vedado ao corregedor administra­
tivO atuar sobre questão que se encontre sub 
judice ou contestar os fundamentos de deci-
são judicial. - -- --

§ 3" Quando não for possível obter a so­
lução para a reclamação dentro de trinta dias, 
ao final deste_ prazo o corregedor adminis­
trativo notificará o reclamante do andamento 
de s_eu pleito. 

Art. 10. A apuração das reclamaçõe!'. se­
rá executada por meio de questionamento 
ou de sindicãncia, em rito sumário, a qual 
será instruída de laudos té-cnicos e informada 
por i!"lspcções in loco, sempre que o corre­
gedor administrativo o julgar necessário. 
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S 1' Dc::,de que definidos procedimento:. 
e diretrizes_:lpropriadas para tanto, poderá 
o corregedor udministrativo delegar a cxccu· 
ção de sindicância a órgãos público~ fcden:ds. 
a órgãos estaduab de_ ddcsa dos consumi­
dores ou a conselhos de proteçüo de u~uários 
constituídos m)s termo!. de!.ta lei. 

§ 2" O corregedor administrativo poderá 
requisitar, sempre qUe entender conveniente, 
apoio técnico de órgãos da administração Ji· 
reta e indireta dos governos federal. estadual 
e municipal para a adequada invcstígação de 
queixa, denúncia ou prote~to. 

An. 11. Antes de instaurar Sindicância. 
o corre-gedor adminb.trativo notificará a auto· 
ridadc imediatamente superior ao órgão re­
clamado, da queixa, denúncia ou prote~to do 
cidadão, efetuará os questionamentos que 
julgar ncces!>ürio e dará prazo de trinta dim 
para que esta im;c~figUe a pcrtinência.Jo piei· 
to, responda ã!i que~tüc~ c informe qunis pro~ 
vidêneias pretende adotar. 

Art. 12. A slndicãncia ~erá in~tuurada 
sempre que o corregedor aúministrivó-: --

1-nüo receber. dentro do prazo estabe­
lecido. a comunicação do que o órgão já fez, 
ou pretende f:tzcr, para ~a na r a irregulari· 
dadc; 
II- não e-stiver satisfeito com a rcspm.ta 

oferecida ao ~eu questionamento ou com as 
providências adotadas: 

111- não tiver, dentro de prazo razoáveL 
confirmação de que a autoridade responsável 
tomou de fato a~ provid~ncia:. a que se com· 
prometeu com vistas a utender o reclamante; 

IV -suspcitllr que o ürgão prestador de 
serviços ou seus agentes podcnio exercer 
pressões sobre o reclamante. 

Art. 13. Cabe â autoridade admini":>tra­
. tiva à qual se subordine o órgão ou ngente 

reclamado. uma vez comprovada a irregula· 
ridade, determinar providt!ncias no sentido 
de saná-la, de reparar o dano ao reclamante, 
de evitar a sua repetiçcio e de punir dh,cipli· 
narmente os responsáveis. 

SEÇÃO VI 
Dos Relatôrios Anuais 

Art. 14. O corregedor administrativo 
apresentará relatório anual de suas atividades 
ao Senado Federal. 

§ 1-' O relatório circunstancianí as ativi­
dades desempenhada":>, os casos, os implica­
dos, os re;;ultudos obtidos e a-s pendências. 

§ 2'' E inadmissível. nos relatórios, o uso 
de expressões descorteses. de _abusos de lin­
guagem e de rderênclas insultuosas a auto ri· 
dades ou a instituições. 

§ 3'' O relatório será publicado, em seu 
inteiro teor. no Diário do Congresso Nacional. 

SEÇÃO VII 
Dos Direitos dos Usuários 

Art. 15. Constitui direito bá~ico dos 
usuários o de adequada e eficaz prcstaçclo 
dos serviços públicos em geral. bem comv 
o de reclamar quando isso deixar de ocorrer. 

Parágrafo único. Como forma de assegu­
rar aos cidadãos a defesa_ facilitada' dos seus 
direito~. caberá ao prestador de serviços pú-

blicos o ónus da prova sempre que a reclama· 
ção seja formulada pm pessoa físka. 

Art. 16. Nenhuma punição será aplicada 
ao reClamante, salvo se cOmprovado ser a 
reclamaç_ão eivada_de má-fé ou possuir ela 
caráter intencionalmente difamatório. 

Art. 17. .é. proibido cobrar do reclaman­
te qualquer _taxa, emolumento ou contrihui· 
ção para que este fofiú-ãlize reclamação rela­
tiva à prestação de serviços públicos. 

SEÇÃO VIII 
Dos Conselhos de Proteção 

aos Usuários 
Art. 18. A fim d~ f~cilitar a defe:.a dos 

direitos dos usuários, toda empresa pública 
ou de economia mista, autarquia, fun<Jação. 
concessionária ou permissionária de serviços 
públicos que possua mais de 100.000 usuá­
rios, organizará·. no prazo de um ano de vi· 
gência desta lei. o respectivo Com.ellw d~ 
Proteção dos Usuários. 

§ 1" Cada Conselho :.erá composto de se~ 
te membros, s~ndo quàtro deles indicados 
pelos usuários dos serviços, um indicado pelo 
prestador de serviços e um indicado pelo ór· 
gão estadual de Uefesa do consumidor ou, 
na falta deste. pelo Ministério Público Fe~ 
dera!. 

§ 2" Ü':> membros de Conselho de Prote­
ção do~ Usuários serão escolhidos de acordo 
com a sistemática definida em regulamento 
à presente Lei. que incluirá, ohrig,atoriamen· 
te, a definição de crit~rios objetivo:. para a 
escolha, a indicação de procedimentos pró­
prios para impugnação c a ampla divulgação 
do processo de escolha, em tempo hábil para 
que todos interesS<.J.dos se habilitem. 

§ 3" Será de dois anos o mandato de 
membro de Conselho de Proteçüo dos Usuá­
rios. facultadas até duas reconduções e veda· 
da a participação concomitante em mais de 
um destes Conselhos. -

§ 4,,-- O "COriSelho se reunirá pelo menos 
uma vez em cada semana, durante onze me­
ses por ano, devendo informar ao corregedor 
administrutivo, dentro de trinta dias da for­
malização, toda reclamação de usuário que 
não tenha podido solucionar. 

§ 5" Coni.b retribuição pelos encargos no 
Conselho de Proteção dos Usuários, os mem­
bros que não faltarem a nenhuma de suas 
reuniões receberão. do prestador de serviços 
públicos juntO ao qual atuem. uma gratifi· 
cação mensal_Ue valor equivalente a dez por 
cento da remuneração do respectivo Diretor 
Administrativo. 

§ 6''_ No caso de conglom~rados ou de sis· 
temas çl_e empresas, o Conselho será estrutu­
rado em cada uma das subsidiárias que seja 
caractcrizável como prestadora de serviços 
públicos. --

§ 7" O Conselho terá direito a um repre· 
sentantc no Conselho Fiscal ou órgão de su­
pervisão -da empresa, quando existente. 

SEÇÃDIX 
Dos Di_reitos do Reclamado 

. _.:\.rt. 19. É assegurado ao órgão ou agen­
te re~l_amado, através de d~vido processo, o 
dirciti:i de resposta. 

Art. 20. Tal direito será exercido por 
meio de arrazoado que se restringirá ao obje­
to da reclamação e que conterá sinopse cir­
cunstandadora dos principais argumentos. 
tendo esta extensão não excedente a cinco 
vezes o documento formalizado r da reclama· 
çào. 

Parágrafo único. Se o corregedor admi· 
nistrativo entender conveniente para o me­
lhor esclarecimento dos fatos, poderá convo­
car as partes e especialista!> para depor em 
audiência pública. 

CAPÍTULO IV 
Das Sanções Administrativas 

Art. 21. Aplica-m-se aos serviços públi­
cos e complementam esta Lei as normas defi­
nidas pelas Leis de Defc:-,a do Consumidor 
com relação a: 

1- direitos h~biso~ do consumidor; 
li- proteção ao consumidor e_ reparação 

do!> danos; 
111- responsabilidade:. do fornecedor de 

serviços; 
IV- prática:-, comerciais abusivas; 
V- cláusulas contratuais abusivas. 
Art. 22. As infrações ou ifregultirtaades 

na prestação de serviços públicos. apuradas 
por intermédio de sindicância, sujeitam o ór­
gão ou agente responsável, além da repara­
ção do dano. às seguintes sanções adminis­
trativas, sem prejuízo da!> de natureza penal 
definidas em normas específicas: 

1- multa; 
li- punição disciplinar; 
III- interdição. total ou pardal, do e::.ta· 

belecimento; 
IV- revogação _de concessão ou permis· _ 

são; 
V- intervenção administratíva. 
§ I·' A multa, graduada de acordo com 

a gravidade da irifração e a capacidade de 
pagamento do infrator. será aplicada Pelo 
corregedor administrativo atraVé:-, de proce-' 
dimento administrativo que leve em conta 
as normas estabelecidas pelo Ministério da 
Fazenda para o seu recolhimento. observada 
a seguinte escala: 

a) infração culposa: de 2 a lO vezes o valor 
do prejuízo; 

b) infração Jolosa: de 10 a 50 vezes o valor 
do prejuízo; 

c) Reincidência de 5 a 10 vezes o valor 
d'!. multa antes aplicada ao infrator. 

§ 2'·' A punição disciplinar, graduada de 
acordo com a gravidade da infração, será apli­
cada através de procedimento administrati­
vo, nos termos do que disponha a lei e os 
regulamentos a que se ache submetido o 
agente público. servidor ou empregado. 

§ 3" A interdição-implicará a interrupção 
do.faturamento até que a irregularidade seja 
corrigida c se'á aplicada quando forem cons· 
tatados vícios de qualidade e quantidade, pe­
riculosidade ou inadequação do serviço, de 
tal gravidade que justifiquem ::t adoção d.t 
medida, 
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§ 4~ A revogação da concessão ou per­
missão poderá ser aplicada quando o órgão 
ou empresa reincidir na prática- de infrações 
ou irregularidades que representem graves 
riscos para os usuário::; e qua já tenham moti· 
vado sua interdição. 

ros, assegurado o direito de regresso contra 
os respdrfS'á'VeiS nos cas_os de dolo ou culpa. 

Art ... 31. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art: 32. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

§ s~ A intervenção administrativa sei-á 
aplicada sempre que as circunstâncias de fato Justificação 
desaconselharem as demais formas de sanção Consçiente da <:~Pressiva magnitude do Es-
administraciva como modo de resolver a si- tado brasileiro como prestador de serviços 
tuação. públicos, bem como da diversidade e ampli-

§ 6" As sanções previstas neste artigo po- tude de poderes que este enfeixa em suas 
derão ser aplicadas cumulativamente. mãos, o legislador constitú.donãl teve o cui-

Art. 23. A punição disciplinar será pro- dado de_ins_erir no texto da Lei Maior a norma 
posta pelo corregedor administrativo à auto- .que ass_égUra àS pessoas o direito de apre-
ridade competente para formalizar· a sua im- sentar reclamaçõe_s_ relatiVas à prestação de 
posição, a qual, no prazo de dez dias, infor- serviços públicos. São cuidados como este 
mará as providências adotadas, sob pena de que engrandecem o trabalho dos constituin-
crime de responsabilidade. tes,. tantas vezes injustificadamente atacados 

Art. 24. Quando o corregedor adminis- por meio de julzos apressados de árbitros 
trativo concluir pela evidência de crime, re- míopes. qu_e n<l_ busca de utopias deixam de 
meterá o feito ao Ministério Público com ju- considerar~ quanto avançamos no lançamen-
risdição sobre a matéria, a fim de que seja to da::>---bases para a construção de uma sacie-
promovida a responsabilidade penal do infra- dade mais moderna, justa e demQ_crática. 
tor. Com efeito, o ade_quado disciplinamento 

Art. 25. A criação de obstáculos às in- das relações entre os órgãos do Estado e os 
vestigações ou o uso de pressões indevidas cidadão_s c_onstitui um dos problemas básicos 
por agentes ou prestadores de serviços públi- de toda sociedade moderna. O caráter pro-
cos será entendida como obstrução à Justiça .blemático de tais relações decorre de sua 
e sujeitará os envolvidos às penas cominadas complexidade, viSctO que, se por um lado cabe 
pelo art. 330 do Código Penal. ao Estado cuidar do interesse geral - misto 

CAPÍTULO_V de conflitantes interesses.dos diversificados 
Disposições Complementares grupos que compõem a Nação -, por outro 

lhe cabe velar para que os direitos individuais 
Art. 26. O Senado Fcileral~ com bas'é no sejam respe~tados em toda sua extensão.lsso, 

que estabelece o art. 52, XIII, da Consti- como é sabídõ-, tem-se cOnStitUído, com bas-
tuição Federal, disporá sobre o apoio à im- -tante freqüência, em fonte de conflitos entre 
plantação _e operacionalização das Corre_ge- tais contra partes, tendendo a solução deste 
dorías Admínistrativas. para a linha de menor resistência, ou seja, 

Art. 27. Os créditos necessários àl.nsta- Q_SatrifíciO-dos interesses dos indivíduos, em 
\ação e funcionamento das Corregedorias geral menos equipados para fazer valer os 
AdminiStrativas em todos os estados da Fede- seus direitOS:. 
ração serão incluídos na lei orçamentária Foi em razão destll siluã.ção pec~lia-r que 
anual, em atividade específica do Senado F e- as sociedades mais anl.aduredqas passaram, 
deral, de modo a viabilizar sua plena {!pera- desde há vários anos, a desenvolver mecà-
cionalização a partir do segundo trimestre de nismOs compe-nsatórios 'de proteção aos dda-
1991. dãos. O mais notável deles_, o ombudsman 

Parágrafo único. A execu_ção desce_ntra- -instrumento de defesa dos indivíduos con­
lizada de tais créditos orçamentários obcde- __ tra a cpressão das estruturas burocráticas e 
cerá aos padrões e normas adotadas pelo Tri- - contra a força impessoal do Governo do Sécu­
bunal de Contas da União para suas unidades lo XX- tem, çom efeito, propiciadO signifi-
descentralizadas. cativos beneficios aos cidadãos e às institui-

Art. 28, Cada co_r_r~gedor administrativo ções da sociedªd.~que o adotaram. Oriunda 
contará com uma estrutura de apoio operada da Suécia-.--õ.tlde já conta com mais de 180 
por servidores concursados, observada a pro~ anos, esta ins_titiJição foi acolhida por mais 
porcionalidade de um servidor para cada mi- de 60 naçõe_s Qo__bemisfério ocidental no de-
lhão de habitantes do estado respectivo, se- correr dos últimos 4ú anos, evidência'ineqüí-
gundo dados do último censo, a partir de vaca de sua importância e utilidade. Por ou-
um quadro inicial de três servidores. tro_lado, a expressiva média de reclamações 

Art. 29. As reclamações coletivas e as formalizadas - cerca de 4.000 por ano na 
ações orientadas para a defesa de interesses . maioria de tais países - constitui inquestio­
individuais homogêneos ligados à pre~;tação nável comprovaç8.o da confiança que lhe é 
de serviços públicos serão reguladas pelo Có- depositada pelos cidadãos. 
digo de Defesa do Consumidor. l.J~a ,Q..::)_s_ razões básicas do aparecimento 

Art. 30. Nos termos em que dispõe a e popularização deste tipo de i"nstituiçáo é, 
Constituição Federal em seu art. 37, § 6'', evidentemente, a crescente participação do 
as pessoas jurídicas de direito público e as Estado c_::oinõ _sup-ridor dos bens- e serviços 
de direito privado pre..'>tadoras de serviços pú- demandados pela sociedade, o que acaba por 
blicos_ responderão pelos danos que seus gerar amplo potencial de reclamações dos ci­
agentes, nessa qualidade, causru:em a tercei- dadãos acerca dos serviços prestados por ór-

gãos da administração pública - morosida­
de, inadequação, omissões, atrãsos, interrup· 
Ções etc. -ou por empresas concessionárias. 
ou perrníssíoriái'las de tais serviços. Como as­
sinala Celso Barroso Leite: 

"À me..dióª-_ .que o Estado se distancia 
dos indivíduOS e sua virtual. o"fllpreseffça 
o.fazinevitavelmente difuso e impessoal, 
tornando insatisfatórios os mecanismos 
normais de manutenção do equihbrio en­
tre as partes e o todo, entre as unidades 
e o conjunto em que a bem dizer se anu· 

.Iam, avulta a necessidade de proteção 
dos direitos individuais, dia a dia inais 
sujeitos aos riscos da desproporção entre 
a pessoa humana e o organismo' social. 
corporificado no poder público." 

Assim, se permitirmos que a sociedade 
prossiga desritu(da de uma estrutura apro­
priada para o encaminhamento de queixas. 
denúnciaS: e profesros·. ·ela poderá ser levada, 
em certos mo_niêntos. ã situação de ser ofen­
aida de modo inescapável, pelO "ExecutivO, 
pelo Legislativo, pelo Judiciário, ou pela ação 
conjugada destes, sem ter a quem apelar. Tal 
situação constituí algo inaceitável numa pers· 
pectiva democrática, visto que no âmbito des­
ta o poder do Estado não deve ser entendido 
como ilimitado ou absgluto, mas sim coino 
condicionado pelOs seus próprios fim., -que 
é a defe~a dos interesses da sociedade e. dos 
seuS membros. 

Foi com base em tais percepções que pro­
qJ.rf!.mos articular a estrutura de atendimento 
àS reclamações relativas à prestãção de servi­
Çó's públicos a que se refere o art. 37, § 3'', 
da Constituição Federal. Ademais, adotamos 
como premissa a·de _que ao iriSài'r t:il aisp·o­
sitivo o legislador constitucional estava muito 
mais preocUpado com a expedita correção 
de inadequações na ação dos órgãos públicos 
do que cOm questões de iesponsãbilização 
penal, para o que já existem outros procedi­
mentos. É desse pressuposto que decorre a 
restrita atenção que conferimos ao tratamen· 
to penal das irregUlaridades. 

Como elemento básico de atendimentos 
aos reclamantes, estamos propondo - em 
ampliação a-o sistema garantiãs legais -·-a 
i-nstituição do coàegedor administràtivo, 
equivalente em muitos a:.pectos ao ombuds­
mã.n (Sué~ia). ao ouvidor-geral (Portugal). 
ao defensor do povo (Espanha) e ao media­
dor (França). A sua função básica, em nosso 
caso, é a de aprimorar o relacionamento entre 
aqueles que prestam serviços eni nome do 
poder público e os respectivos usuários, asse­
gurando que estes- últimos sejam tratados 
com cortesia, eqüidade e justiça; tenham res­
peitados os seus direitos e sejam protegidos 
de abusos. Compete-lhe, portanto. a defesa 
dos cidadãos e usuários em geral contra o_ 
arbítrio de órgãos públicos- cuja ênfase na 

- "raCiOnalidade objetiva sufoca, com freqüên­
cia, o exercício, pelos indivlduos, dos seus 
rriâis elementares direitos -; a elimínação 
de formalidades desnecessárías; e, acessoria­
mente, o acionamento do Judiciário para o 
exercício da função jurisdicional. 
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A nossa opção pelo designativo "correge­
dor administrativo" não derívou que qual­
quer xenofobia inconseqüente, mas sim de 
reflexão sobre o título que melhor expn·s­
sasse os papéis a serem desempenhados por 
tal agente. Descartamos o "defensor públi­
co", por entender tal tftulo cabível a diversas 
atribuições públicas (especialmente no Minis­
tério Público); o "ddensor do povo", por 
associá-lo ao que incumbe aos parlamentares; 
o "ouvidor-geral", por não corresponder o 
título ao papel a ser desempenhado (nãO ape­
nas ouvir, mas agir na correção das falhas); 
e o ombudsman, por não possuir tal vocábulo 
sifginificado próprio em nossa língua. 

Ao atribuir a tal agente a condição de ins­
tância independente, autônoma e legitimada 
pelo Legislativo, tivemos em vista a sua efeti­
vidade. Pareceu-nos que apenas sob tal con­
dição ele reuniria os requisitos para atuar de 
modo produtivo, criando, inclusive, procedi· 
mentos que compensem a fragilidade do cida­
dão ante a quase onipotência do Estado mo­
derno e seus agentes. Além disso, apoiado 
nos demais mecanismos legais, semelhante 
condição o capacita para atuar, sistematica­
mente, na difusão e_consolidação do princípio 
de que os órgãos públicos devem servir aos 
cidadãos como um dever básico e mí.o como 
uma atividade marginal. 

Quanto à_ exigência de não militância políti­
co-partidária, já requerida por preceito cons­
titucional aos membros do Ministério Públi· 
co, possui, neste caso, particular relevância. 
Com efeito, o corregedor administrativo não 
deve estar subordinado a interesses poHticos, 
nem mesmo àqueles da mais alta política na­
cional, visto ser o seu papel o de defender 
os interesses individuais, exatamente, quan· 
do em conflito com os de instituições que, 
direta ou índlretamt.ute, se acham subordi­
nadas ao Governo, permeado este, natural­
mente, de injunções partidárias. 

Porém a autonomi<\ e a ísenção político­
partidária constituem apeitas dois dos requi­
sitos indispensáveis ao ad~quado exercício do 
cargo. Pelo menos três outras qualidades são 
básicas ao corregedor adminístrativo: com-pe­
tência, experiência e integridade moral. 
Além disso ele deve ser capaz de analisar 
os fatos sob a perspectiva das outras pessoas 
- evitando o fenômeno da incomensurali· 
dade a que se refere Thomas Kuhn -, visto 
que sua ação deve ser guiada não por suas 
convicções e visões de mundo, mas pelo resw 
peito àquelas dos demais cida. lãos. Tais con­
dicionantes nos levaram a cria1 'lffi conjunto 
de requisitos _e restrições para escolha do 
corregedor administrativo, indu.oras a que 
os candidatos reúnam, além ... qualidades 
morais, formação apropriada e suficiente 
tempo de probação pública. 

A nossa interpretação da norma constitu­
cional induziu a que atribuíssemos ao corre· 
gedor administrativo uma ação de natureza 
eminentemente corretívã. Atuando por meio 
da articulação direta com a autorídade ime­
diatamente superior ao serviço objeto dare· 
clamação, o seu papel básico é o de tentar 
uma solução administrativa- rápida, desbu-

rocratizada e isenta de custos para o recla­
mante- para o feito, bem como o de contri­
buir por meio de tal atividade, para o aprimo­
ramento da adminbtração pública. Nesse 
contexto a adoção de medidas de maior rigor 
deve assumir caráter excepcional, se justifi­
cando apenas diante da evidência de má-fé 
ou de recusade_cooperação, comportamento 
que, segundo a experiência de outros países, 
tende a oçorrer apenas raramente. 

Assim, constitui decorrência natural o nos· 
so entendimento de que o corregedor admi­
nistrativo de"ve ter como direitos intrinseca­
mente associados às suas -atribuições os de 
investigar, de inspecionar, de questionar, de 
criticar e de recomendar mudanças nos procew 
dimentos, sem contudo poder anular ou mo~ 
dificar decisões dos órgãos prestadores de 
serviços. Pareceu-nos mais apropriado defi­
nir que para tanto deva ela recorrer ao Judi­
ciárío, via- órgão apropriado do Ministério 
Público, sempre que sentir necessária tal pro­
vidência, Ademais, o estudo dos resultados 
da atu~ção de tais agentes em outros siste­
mas, nos convenceram de que na maioria dos 
pafses que adotaram similar instituição, a au­
sência do poder legal para compelir não tem 
afetado a eficiência da atuaçào, dado que com 
o passar do tempo. os agentes público~ ten­
dem a_ se conscientizar que a sua existência 
protege os órgãos e funcionários de alegações 
falsas, injustas ou maliciosas. 
Quanto~ faculdade de inspecionar, embo· 

ra consciente de que sua prática pode assumir 
um caráter de intromissão se utilizada de mo­
do inapropriado, estamos convencidos de que 
as verificações in loco constituem Um valioso 
recurso do corregedor administrativo e seus 
agentes, por propiciar uma segura fonte de 
dados e percepções a respeito de erros, omis­
sões_,_ negligências e faltas graves de funcio­
nários em órgãos estatais, como penitenciáw 
rias, cadeias, hospitais, manicômios, estabe­
lecimentos educacionais, laboratórios, abate­
douros e tailtos outros. --

No que se refere ao acionamento da insti­
tuição, apenas duas exigências formais se nos 
afiguraram como indispensáveis: que se trate 
de reclamante_ individualizado e que a recla­
mação sefriTói'malizada por escrito. O pressu­
posto aqui é de que toda ação deve_ter um 
interessado, alguém capaz de lhe dar maior 
substância pelo questionamento das evidên­
cias apresentadas pela defesa, bem como de 
que se deve evitar que servidores dedicados 
tenham sua dignidade atingida por denúnicas 
anônimas de caráter maledicente. Além dis­
so, consideramos desnecessário ingressar no 
campo das reclamações coletivas ou das ações 
orientadas para a defesa dos interesses indivi­
duais homogêneos, dado que tais matérias 
se acham apropriada e extensivamente trata­
das nos projetos de Código do Consumidor 
em tramitação no Congresso Nacional. 

Por outro lado, o interesse de facilitar a 
apresentação das reclamações pelos cidadãos 
que se constderem prejudicados em sua rela­
ção com os prestadores de serviços, nos con­
duziu a prever absoluta isenção de custos para 
sua efetivação, a reversão do ônus da prova, 

transferindo-o para a parte mais forte - in­
clusive para evitar a prátic_a de manobras eva­
sivas e dilatatórias tendentes a conduzir o 
reclamante à exaustão - bem como assegu· 
rando-lhe impunidade, exceto em casos de 
comprovada má f tE. 

Tivemos. entretanto, o cuidado de não in­
correr em exageros, cuja conseqüência viria 
em detrimento do próprio usuário, como se­
ria o caso de prever severa<; punições para 
simples e compreenslveis erros de implemen­
tação. Como tem sido comprovado na prática 
da administração pública uma tal atitude ten­
de a conduzir ao_ imobilismo, pois "quem não 
faz, não erra". E preciso que se tenha a cons­
ciência de __ que a condição de agente público 
não transforma ningu~m em ser infalível, de­
vendo. portanto, ser admitida uma margem 
de falibilidade na ação dos prestadores de 
serviços, desde que exista da parte de tais 
órgãos a disposição de corrigir as falhas apu­
radas. Essa tolerância para com pequenos e r· 
ros é o preço a-ser p-a-go-por umarnaior fluidez 
e descentralização na prestação de serviços, 
visto que a perfeição tende a acarretar custos 
demasiadamente elevados. 

Além disso é preciso considerar que os 
agentes públicos não atendem a uma clientela 
uniforme. sendo freqüente que eles se de­
frontem com interesse sem conflito de vários 
segmentos da sociedade - conflitos tanto 
mais freqüentes e intensos quanto mais plura­
lista e politizada seja a sociedade. Portanto, 
não se deve_ pretender que a ação de corre­
gedor assuma caráter policialesco, mesmo 
porque que o seu papel de defensor dos inte­
r~ses dos -cidadãos não deve conduzir à sua 
identificação como ad,versário da admirlistra­
Ç8:o pública. Sua função não é a de censurar 
a administração, mas sim a de trabalhar para 
aperfeiçoá-la, para livrá-la de omissões, de 
defeitos e de abusos. 

Essa preocupação, bem como o respeito 
ao princípio do devido processo - direito 
de ser ouvido, com respeito e interesse, por 
um árbitro imparcial quanto às determinantes 
de suas ações -, determinaram a inclusão 
de procedime!ltOs que assegurem ao órgão 
ou agente público, acusado de ter agido incor· 
retamente, a oportunidade para expressar a 
sua versão dos fatos e de indicar as condicio­
nantes sob as quafS agiu, haja vista, como 
já assinalado, os múltiplos interesses - fre­
qüentemente em conflito - que as institui­
ções públicas tem de considerar ao agir. 

Seria impróprio a lógica da elaboração das 
leis reproduzir neste texto todo o vasto con­
junto de sanções_ e processualística que deve 
caracterizar a estrutura de defesa do consu­
midor, naturalmente inserida no código res­
pectivo. Por ta1 razão optamos, simplesmen­
te, pela remessa às leis que dispõem sobre 
questões como direitos básicos do consumi­
dor, reparação de danos, responsabílidades 
do fornecedor de serviços, práticas comer­
ciais abusivas e cláusulas contratuais abusi­
vas. 

Este tipo de consideração não se aplica, 
entretanto, ã parte concernente às sanções 
adn1inistrativas, que omitida seqüestraria ao 
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corregedor administrativo aqueles meios de 
induzimento indhlpt:!nsáveL<> a uma ação efeti­
va. A partir dessa premissa é que efetuamos 
o delineamento dus tipos básicos punições 
a serem impostas, sob determinadas circuns· 
tândas, a órgãos e agentes envolvidos com 
a prestação de serviços públicos. 

Quanto á divulgação dos resultado~ da~ 
ações empreendidas pelo corregedor admi­
nistrativo. possuem dois objetivo~ bá::.icos. O 
primeiro. é o de prestação d~ contas à ::.ocie­
dade e aos órgãos responsáveis pela sua su­
pervisão, permitindo que se avalie a efetivi­
dade com que a instituição vem atuando. O 
segundo, é o Qe tirar proveito do caráter puni­
tivo dos relatórios. visto que uma das mais 
eficazes sanções contra·as falhas administra­
tivas é a sua divulgação ao público por meio 
de instituições fidedignas, dado s~u impacto 
no moral internó das organizações. 

Ao articular o projeto tivemos de decidir 
qt.:antro à sua abrangência. Após uma série 
de considerações nos decidimos por restrin­
gí-lo a um único objeto. Assim, é proposital 
o fato dele não se estender sobre matéiías 
que devem ser objeto de legislação específica, 
corno por exemplo, a caracterização legal da 
"improbidade" e respectivo tratamento, a 
defe:oa genérica dos direitos do consumidor 
- sobre a qual vários projetos tramitam na 
Câmara dos Deputados - e a definição de 
prazos de prescrição para ilícitos praticados 
por agentes públicos. 

Observe-se, por outro lado que o papel 
do corregedor administrativo em nada se con­
funde com as atribuições fiscalizadoras do 
Tribunal de Contas da União, regulada pelo 
Decreto-Lei n" 199, de 1_967, e legislação sub­
seqüente, nem tampouco, avança ele sobre 
a área dos crimes de responsabilidade dos 
prefeitos. vereadores e outros ocupantes de 
cargos públicos, já devi_damcnte regulada pe­
lo Decreto-Lei n" 201, de 1967, e por outros 
diplomas legais. 

No que tange ao âmbito de atuação do 
corregedor administrativo preferimos optar 
por restrin-gHo apenas aos prestadores de ser­
viços ligados ao Governo Federal. Isso nos 
pareceu mais sensato do que iniciar Coiri urõ.a 
estrutura pesada e compreensiva. As eviden­
tes vantagens da estratégia de incrementa· 
lismo -:enfatizada nos estudos de adminis­
tração pública ao lado de marcantes exemplos 
das danosas conseqüências de sua inobsér· 
vância -,nos apontou como melhor caminho 
a edificação de uma estrutura paradigmática 
no nível federal, cujos resultados, desde que 
positivos, induzirão, naturalmente, a que os 
demais níveis de governo, especialmente os 
estados, articulem sistema próprios para 
atuar sobre os respectivos prestadores de ser­
viços píblicos._ 

Porém, não obstante a especificidade de 
seus papéis e a limitação no seu âmbito de 
atuação, é preciso ter consciêncía -de que esta 
instituição, como qualquer organismo novo, 
deverá requerer algum tempo para amadu· 
recer e operar com plena eficácia. Para que 
isso ocorra será necessário, mais dó que ape­
nas adotá-la de meios materiais e recursos 

humanos apropriados às suas responsabilida­
des, que as organizações da sociedade. espe­
cialmente o ~egislati\.·o, a revistam de credi­
bilidade junto à opinião pública. 

O corregedor adminiStrativo não deve ser 
visto como "supersalva~o(', situação que 
acabaria por comprometer sua existência, da­
da a inviabilidade de que este novo instru· 
mento possa torresponder, desde o início, 
a grandes expectativas. E:.ta instituição está 
longe de constituir-se em ente capaz de resol­
ver todos os problemas - nenhuma institui­
_ç<1_o· humana é capaz disso - tendo, como 
já deixamos assinalado, propósitos bem mais 
limitado_s. 

Não estamos alheios ao fato d~ que esta 
n(Jvaestrutura representa custos adicionais. 
Se por um ladõ tivemos o cuidado de restrin­
gí-los a um mínimo através de regras que 
limitam o número de servidores e que viabili­
zam o emprego das estruturas. já existentes, 
por outro, não pUdemos aceitar o argumento 
de que o Estado já é grande demais como 
elemento inibido r à presente proposta. É jus­
tamente por ser o estado tão grande que os 
instrumentOs de deiesa -dos cidadãos se tor­
nam indispensáveis. Eles iritegram o elenco 
de direitos básicoS dos cidadãOS, os meios 
de sua auto defesa, nãQ_sendo vá\idQ_seqües­
tfá-lOSa estes sob pretensas alegações de eco­
nomia. Somos favorávets a que se contenham 
os gastos púJ?licos, mas existem modos mais 
apropriados de fazé-lo do que peta negação 
à sociedade das instituições a que tem direito. 

É com base em tais fundamentos que temos 
a honra de submeter a presente proposição 
ao exame desta Casa, certo de que os ilustres 
Pares, com seu saber, experiência e perspi­
ç~cia, em muito contribuirão para o aprimo· 
ramento de seu texto. 

Sala das sessões. iS de março de 1991 -
Fernando Henrique--cardoso. 

(À Comissão de Constituição, Jusliça 
-e Cidadanía-=··De_cjsão T_e!minativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 30, DE 1991 

Regulamenta a profissão de Ortoptista 
e dá outras pro~·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'' É livre o reconhecimento em to­

do o territóriO Nacional do exàcfcio da pro­
fissão de Ortoptista, observado o disposto 
neSta lei. ... . 

Parágrafo único. Ortoptista é o piofissio­
nal, com graduação plena em Ortóptica, obti­
da em instituição educacional de nível supe­
rior, reconhecida e legalizada pelo governo 
de um país, que o habilite à prática da Otóp­
tica, ou seja, à pesquisa, prevenção, diagnós­
tico e tratamento dos distúrbios óculo-sensó-
rio-motores.__ . 

Art. zu Para o exerc(cio da atividade pro· 
fissonal de OrtoPtistã é necessário preencher 
um dos seguintes requisitos: 

a) ·possuir diploma expedido por escola de 
Ortóptica de nível superior, reconhecida pe­
los órgãos oficiais competentes; 

b) ser habilitado por escola de Ortóptica 
estrangeira, reconhecida _por lei ·~no país de 

ongem, com diploma revalidado no Brasil, 
de acordo com a legislaçã_o vigente; 

c) ser portador de certificado expedido pe­
la Escola Paulista de Medicina, an~rior à 
data do reconhecimento do Curso de Ortóp­
tica pelo Conselho Federal de Educação, e 
até a promulgação desta lei; 

d) possuir certificado de curso de Ortóp­
ttca, existente ou extinro, ministrado por cá­
tedra de Oftalmologia de escola médica ofi­
cial ou reconhecida até a data da promul­
gação desta lei; 

e)deter título de Ortoptista, expedido pelo 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia, até o 
ano de 1988; 

f) mesmo senl possuir diploma, certificado 
ou título, comprovar o exercfcio da atividade 

.de Ortoptbca pOr 5 {cinco) anos, através de 
registro específico em carteira de trabalho 
como profissional autônomo, inscrito no Sis­
tema de Previdência e Assistência Social. até 
o ano de 1988, e obter aprovação em prova 
prática de conhecimentos profissionais para 
esse fim, organizada pelo órgão ao qual esta 
lei entregar a fiscalização da atividade profis­
sional de Ortoptista. 

Art. 3" Os cursos de nível superior para 
a "formação profissional de Ortoprista terão 
seus currículos e duração fixados pelo Conse­
lho Federal de Educação. 

§ l'' Os cursos de graduação universitária 
existentes, que ainda não contam com reco­
nhecimento legal, deverão solicitá-lo dentro 
de 90 (noventa)_ dias, a partir da publicação 
desta lei. - -

§ 2~ Os cursos que não formalizarem à 
autoridade competente os seus pedidos de 
reconhecimento, dentro do prazo estabele­
cido no parágrafo anterior, estarão proibidos 
de funcionar. -- ---

Art. 4" São privativas do Ortoptista as 
seguintes <ttiyidades: 

a) supervisionar, planejar, coordenar e 
executar atividades de identificação, avalia­
Ção e tratamento das alteraçõ-es sensório-mo­
tores oculares, por meio de aparelhagem e 
técnicas próprias; 

b) supervisionar, orientar e executar o tra­
tamento ortóptico adequado, a fiin de propi­
-ciar ao indivíduo melhor exercício de suas 
fuhÇões sensóriO-iri.otoras oCUlares; 

c) formular e elaborar estudo, projeto ou 
pesquisa científica, básica ou aplicada, na 
área da ortóptica; 

d) orientar, dirigir, assessorar e prestar 
consultoria a entidades públicas e privadas 
na ârea da Ortóptica; 

e) .realizar perícias e exames, assinar lau~ 
dos técnicos e pareceres de acordo com o 
currículo efetivamente realizado no âmbito 
da Ortóptica; 

t) colaborar com o médico Oftalmologista 
na execução de exaJ71eS complementares; 

g) participar de equipes técnico científicas 
multi-disciplinares nas áreas da Educação, da 
Higiene Visual, da Saúde Pública, da Medi· 
cina Preventiva e outras, responSabilizando­
se-pelos assuntos de Ortóptica; 

h) ministrar coilhecimentos de Ortóptica 
nos cursos unive_rsitários de graduação e pós-
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graduação de Ortóptica, aoS médicos residen­
tes em Oftalmologia e residentes em Ortóp­
tica, no treinamento e aperfeiçoamento de 
Ortoptistas, e em outros cursos dirigidos- a 
áreas afins; 

i) exercer outras ativídades inerentes à 
sua formação universitária e proffssiooal. 

Art. 5'' Para o exercício de qualquer das 
atividades relacionadas no Artigo 4'\ de for­
ma autônoma ou em qualquer modalidade 
de relação trabalhista ou emprcgatlcia, será 
exigida, como condição essencial e indispen­
sável, a apresentação da carteira de .registro 
profissional, prevista nesta lei, emitida pelo 
órgão competente. __ 

Art. 6" Para o exercício de empregos, 
cargos e funções técnicas Oe Qrtóptica na Ad· 
ministração Pública c nas empresas priVadaS, 
é obrigatória a condiçãç.-de Ortoptista, nos 
termos definidos nesta leL - -

Parágrafo único. A condição de Ortop-­
tista não dispensa a prestação de concurso, 
quando exigido para provimento de empre­
go, cargo ou função pública ou privada. 

Art. 7" Será necessária, igualmente, a 
comprovação da condição .de O rtoptista na 
prática dos atos de assinatura de contrato, 
termo de posse, inscrição em concurso, paga­
mento de tributos exigidos para o exercício 
da profissão e desempenho de quaisquer fun­
ções a ela inerentes. 

Art. go A habilitação para o exercfcio da 
profissão de Ortoptista será requerida pclo5 
interessados que preencherem uma das ~on­
dições apresentadas pelo Art. 2", ao órgão 
que, nos termos desta_l_ei, ffàtr r:e_spdiiSãvet 
pela fiScalização da atividade. __ . 

Parágrafo único. É vedado o exercício de 
qualquer uma da5 atividades privativas do 
Ortoptista aos que, expirado o prazo de 360 
(trezentos e sessenta)_ dias após a regulamen­
tação desta lei, não apresentarem ao órgão 
fiScalizador da profissão, para regularização 
profissional, documento de habilitação pre­
visto no Art. 2" 

Art. 9~ A duração normal do trabalho do 
Ortoptista é de 4 (quatro) horas diárias, per­
fazendo 24 (vinte e quatro) horas semanais, 
podendo ser ampliada até 6 (s_ei,s}__bQras diá­
rias e 36 (trinta e seis) horas semanais, no 
interesse do serviço, mediante acordo formª­
lizado entre o profissional e a entidade em­
pregadora. 

Art. 10. A categoria de Onoptista é in­
cluída entre os grupos da Confederação Na­
cionai dos Profis~ionais Liberais, constando 
do Quadro de Atividades e Profissões, anexo 
à Consolidação das Leis do Trabalho, Decre­
to-Lei n~ 5.452, de 1'' de maio de 1943. 

Art. 11. Ficam Criados·o Conselho Fede­
ral de Ortóptica - CFOr- e os Consr:lhos 
Regionais de Ortóptica _- CROr - c_omo 
órgãos de registro profiSsonal e de fiscaliza­
ção do exercício da profissão de Ortoptista. 

Parágrafo único. Os Conselhos Federal 
e Regionais de Ortóptica constituem, em con­
junto, autarquia federal, vinculada_ao_Minis­
tério do Trabalho, com personalidade jurí­
dica de direito público, autonomia adminis­
trativa e financeira. 

ArL 12. O Conselho Federal de Ort6p­
tica, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal_, _e J_yrj:;.Qição em todo o território Na­
cional, ter~ as ~~guinteS fínalidade~ e atribui-
ções: · 
-l- e~_Cer funções no-rmativas, consulti­

vas e executivas _quanto â interpretação e apli­
cação desta lei e à fiscalização do exercício 
profissional; 
li- senoir como órgão consultivo aos Po­

deres Públicos em assuntos relacionados com 
a Ot_~óptica; _ 

111- Orientar e Organizar á instalação dos 
Conselho:i. Regionais de Ortóptiêa. delegar­
lhesatribuições, fiscalizar sua atuação, inclu­
sive examinando suas coritas; 

IV- supervisionar a fiscalização do eXer­
cício :ProfissiOnal em todo o território nacio­
nal; 

V- aCompanhar as atiVidades dos Conse­
lhos Regionais, deliberando sobre quaisquer 
dúvidas ou questões por eles suscitadas e 
orientando-os tecnicamente para o bom de-
sempenho d_e suas atribuições; __ 

VI- apreciar e julgar, em última instâri· 
cia, Os recursos sobre as deliberações dos 
Conselho~ Regionais; 

VII- elaborar e aprovir o seu Regimento 
Interno, e aprovar aqueles que irão servir 
aos Conselhos Regionais; _ 
~ YJH~fi:(ar o valor ~as anuidadeS,-taxaS, 
emo_lumc;:_~toS e multas deVidas pelos- profiS­
sionais e empresas aos Conselhos Regionais 
a ,que estejam jurisdicionados; 

IX- etabora,r o Código de Ética Profis­
sional, atuando como Conselho Superior de 
Ética Profissional; -

X-zelar pela dignidade e prestígio da 
profissão e estimular a correção no exercício 
profission-al dOs ortoptistas; 

XI- propor alterações na regulamenta­
ção do exercício da profissão de ortoptista, 
quando necessária; 

XII ----:--rea.Jiia!~ peiíódicamente, congres­
sos, SíiDpOsios, semfuários e outras reuniões 
de caráter técnico-científico, para debater te~ 
mas e questões relacionadas com a formação 
e a ativid~de profissional dos ortoptistas, bem 
como para o progresso da Ort6J)tica; 

XIII- aprovar a sua proposta orçamen­
tária e autorizar a abertura de créditos adicio­
nais e Opera:çõe-s-patrimoniaís; 

XIV - autorizar o presidente a adquirir, 
çmerar ou alienar bens imóveis; 

XV- instituir o modelo de carteira de re­
gistro profissiOnal, que habilitará ao exerdcio 
da profissão e servirá de documento de identi­
dade, com fé pública, em todo o territóiío 
nacional; 

XVI- eniit_ir parecer conclusivo sobre 
PfestaÇaO-(kContas a que esteja obrigado; 

XVII ~-pUblicar,_ anualmente, o seu orça­
mento e' I:espectivaS-àlterações, os balanços, 
a execução orçamentária e o relatório de suas 
atividadeS. -
-Pará&rafo único. O Conselho Federal de_ 

Ortóptica fixará o número e a jurisdição dos 
conSi::lliOS- regionais de Ortóptica. -

Art. 13. O Coriselho Federal de Ortóp­
tica será composto de brasileiros natos ou 

naturalizados que satisfaçam as exigências 
desta lei e terá a seguinte constituição: 

a) 7 (sete) membros efetivos, eleitos_ em 
asse-mbléia constituída por delegados eleito­
raís de cada conselho regional, que elegerão 
2 (dois) deles para seu presidente e více-pre­
sidente, por maioria absoluta de votos; 

b) 7 (sete) membros suplentes, eleitos 
juntamente com os membros efetivos. 

§ 1? 4 (quatro), pelo menos, dos mem­
bros efetivOs, assim como dos membros su­
plentes, serão necessariamente Bacharéis em 
Ortóptica: -

§ 29 O número de Conselheiros Federais 
poderá s_er ampliado de mais 2 (dois), me­
diante resolução do próprio Conselho. 

Art. 14 O Conselho Federal de Ortóp­
tica será instalado no prazo de 30 (trinta) 
días a contai' da publicação do Reg~lamento 
desta lei. 

Art. 15 ConstitUi receita do Conselho 
Federal de Ortóptica: 

a) 25% (vinte e cinCo por ce-nto r da renda 
bruta dos conselhos regionais, exceto as doa­
Ções,legados e subvenções a eles destinados; 

b) doações e legados; · 
c) subvenções públicas e privadas; 
d) rendimentos patrimoniais; 
e) rendas eventuais. 
Art. 16. Os conselhos regionais de Or~ 

tóptica terão as seguintes finalidades e atri­
buições: 
I- efetuar o registro dos profissionais e 

expedir a carteira de registro profissional, 
mantendo atualizado o cadastro de profis­
sionais e pessoas jurídicas que legalmente 
exerçam atividades ortópticas na sua juris-­
dição; 

11- fiscalizar o exercício da profissão, re­
presentando, inclusive, às autoridades com­
petentes, sobre fatos dignos de investigação 
sobre os quais não lhes caiba solução final; 

III- cumprir e fazer cumprir as disposi­
ções desta lei, do Código de Ética Profis­
sional, das resoluções e demais normas baixa~ 
das pelo conselho federal, aplicando aos in­
fratores as sanções previstas; 

IV- julgar reclamações e representações 
escritas acerca dos processos de registro e 
de fiscalização profissional; 

V- atuar como conselhos regionais de 
Ética PrOfissional, Conhecendo, processando 
e decidindo os casos de sua competência; 

VI- propor ao conselho federal medidas 
necessárias ao aprimoramento dos seus servi­
ços e do sistema de fiscalização do exercício 
profissional; 

VII- elaborar, cada um, o seu Regimento 
Interno, submetendo~o ao Conselho Federal 
de Ortóptica; 

VIII -aprovar a proposta orçamentária e 
autorizar a abertura de créditos adicionais 
e operações patrimoniais; 

IX- autorizar o presidente a adquirir, 
onerar ou a1ienar bens imóveis; 

X- arrecadar anuidades, multas, taxas, 
emolumentos e adotar medidas destinadas à 
efetivação da sua receita, destacando e entre­
gando ao conselho federal as importâncias 
refet_~ntes à sua participação legal; 
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XI- promover cobrança judicial do que 
lhe for devido, esgotados os meios amigáveis 
para tal; 

XII- emitir parecer conclusivo sobre 
prestação de contas a que esteja obrigado; 

XIII- publicar anualmente, o seu orça~ 
menta e respectivas alterações, os _balanços, 
a execução orçamentária e o relatório de suas 
atividades. 

Art. 17. Os conselhos .regionais de Of­
tóptica serão constituídos de 7 (sete) mem­
bros efetivos e de 7 (sete) membros suplentes, 
todos brasileiros natos ou naturalizados, que 
satisfaçam às exigências desta lei, escolhidos 
em eleição direta, que, por sua vez, elegerão 
o seu presidente e o seu vice-presidente, por 
maioria absoluta de votos. 

Art. 18. As receitas dos conselhos regio­
nais de Ortóptica serão constituídas de: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) do 
total da arrecadação das anuidades, taxas, 
emolumentos e multas; 

b) doações e legados; 
c) subvenções públicas e_ privadas; 
d) rendimentos patrimoniais; 
e) rendas eventuais. 

Art. 19. As receitas dos Conselhos Fede­
ral e Regionais de Ortóptica serão aplicadas 
exclusivamente no desenvolvimento de suas 
finalidades e atribuições estabelecidas nesta 
lei. 

Art. 20. o Os mandatos dos membros dos 
Conselhos Federal e Regionais de Ortóptica 
serão de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 

Parágrafo único. Anualmente, a partir do 
quarto ano da primeira gestão, far-se-á reno­
vação de duas vagas nos conselhos federal 
e regionais, sendo que na primeira compo-

' sição desses conselhos, ficará definido que, 
em cada colegiado de 7 (sete) membros, dois 
deles terão mandato de 1 (um) ano, dois de 
2 (dois) anos e três de 3 (trés) anos. 

Art. 21. A escolha e investidura dos pri­
meiros integrantes do Conselho Federal de 
Ortóptica serão feitas pelO MiillS-tro do Tra­
balho, ouvida a Associação Brasileira de Or­
tóptica, com aproveitamento somente de or­
toptistas portadores de diploma de nível su­
perior de _ü_rtóptica que estejam no pleno 
exercício da profissão. 

Art. 22. Competirá ao Ministro do Tra­
balho baixar as instruções reguladoras das 
eleições do conselho federal, a partir do quar­
to ano da primeira gestão, e das eleições dos 
conselhos regionais, a partir de sua organi­
zação. 

Art. 23. Os- COnselhos regionais serão 
instalados desde que agrupem um número 
suficiente- de profissionais, capazes de garan­

. tir o cumprimento de SUas finalidades e a 
sua .. normalidade administrativa, a critérfo e 
por ato do Ministro do Trabalho. 

Art. 24. Até que sefam instaladOs os 
conselhos regionais, o registro profissional, 
nos termos desta lei e de seu regulamento, 
será feito no Ministério do Trabalho. 

Parágrafo único. Após o início do funcio­
namento dos conselhos, neles deverão inscre­
ver-se todos os ortoptistas, mesmo aqueles 
já registrados na forma deste artigo. 

Art. 25. O regulamento desta lei disporá 
sobre.: 

a) a fonte de recursos e a estrutura básica 
de serviços necessários à implantação dos 
Conselhos Federal e Regionais dã Ortóptica, 
assim como a forma e o prazo de instalação 
desses últimos; 

b) o exercício do cargo de membro dos 
conselhos; 

c) a operacionalização do registro e fisca­
lização profissionais; 

d) os direitos e deveres dos profissionais 
perante os Conselhos Federal e REgionais; 

e) as sanções derivadas de transgressões 
de dispositivos desta lei, bem como o pro­
cesso e julgamento dos recursos contra atos 
e ?ecisões dos Conselhos Federal e Regio­
nais-; 

f) outras matérias que garantam a plena 
aplicabilidade desta lei. 

Art. 26. Esta lei será regulamentada pe­
Jo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

ArL 28.. Revogam-se as disposiç-ões em 
contrário. 

Just~ficação 

"É à luz que os olho:.. devem sua exis· 
tência. Dentre os_órgãos dos animais, 
a luz suscitou um que lhe fosse seme­
lhante. Foi assim que se formaram os 
olhos: na luz e para ela, a firTI de que 
a luz interna encontrasse a de fora". 
(Goethe) · 

A complexidade progressista do processo­
civilizatório, principalmente na segunda me­
tade deste século, propiciou o exercício de 
atividades especializadas, de grande impor­
tância e demanda, social, que. rapidamente, 
elevaram-se ao nível de categoria profissio­
naL Definida uma nova profbsão, surge o 
interesse imed4J,to .dos _que a praticam e da 
própria -SOciedade, em regulamentá-la. 
Quando essa profissão traduz-se por prática 
técnico-científica e integra o grupo de profis­
sões que fazem da preservação da saúde hu­
mana o seu significativo, um objetivo, uma 
missão; essa desejada e necessária regula­
mentação toma unia sentido de urgência, 
co~siderados os Eiscos que todos podem cor­
rer ante a prática de uma atividade não disci­
plinada, por pessoas eventualmente despre­
paradas para ela, sem formaç-ão adequada. 

O ortoptista é o profissional paramédico, 
de nível superior, que, integrando a equipe 
de oftalmologistas, trabalha no diagnóstico, 
prognóstico e tratamento dos problemas re!a­
cionados_com os distúrbios sensório-motores­
oculares. Ele educará o funcionamento ocu­
lar integrando-o aos seu~ _s~_tem-as físico e pSí­
quico; proporcionando assim, ao paciente, 
maior percepção visual, conforto e autocon­
fiança. _Atividade específica e tecnicamente 
distinta da função __ dos médicos oftalmologis­
tas, os ortop~istas se ocupam das anomalias 
da visão uni e binoculares, utilizando-se de 
aparelhagem complexa, de precisão, para tra­
tá-las e corrigí-las, o que exige auto grau de 

preparo técnicO aos que lidam com ela. Em 
síntese, podemos conceituar o ortoptista co­
mo o "o fisioterapeuta da visão", aquele que 
irá corrigir os_ desvios oculares. 

Basicamente, o_tratamento ort6ptico é um 
processo de treinamento mental, pelo qual 
os centros mais altos do cérebro. que se rela­
cionam com a visão, são educados para fun· 
cionar coordenada e eficientemente. O trata­
mento não visa primordialmente à cura do 
desvio ocular. A sua função essencial é esti­
mular e restaurar as funç-ões binoculares nor­
mais. Certos tipos de estrabismo podem ser 
tratados por meio de exercícios criados pela 
Ortóptica, associados e/ou outros recursos; 
outros necessitam de_ uma cirurgia, e, nesses 
casos, o resultado é muitas vezes mais satisfa­
tórío se a cirurgia for associada ao tratamento 
ortóptico. 

De todas as profissões suplementares à me· 
dicina, nenhuma trabalha em tão íntima coo­
peração com o médico do que a ortoptista 
que, em adição às suas funções específiças, 
também realiza uma função extremamente 
útil e indispensável no tratamento: a de inter­
ligação entre o paciente, oS familiares e o 
médico_. Em todo o_ mundo é ·reconhecida, 
como de imprescindível valor, a co_qperação 
efltre o médico oftalmologista e o ortoptista, 
para um melhor e mais COI!lpleto atendimen­
to ao paciente portador de distúrbio da visão 
uni e binocular. 

É amplo e diversificado o trabalho do or­
toptista numa clínica de ortóptica e em unida­
des médicas e oftalmológicas. Ele atua nas 
clínicas de oftalmologia geral e geriátrica 
(glaucoma), nas de __ lentes de contato e para 
deficientes físico-mentais; nos centros para 
deficientes visuais (avaliação e assistência na 
reabilitaç-ão) e nos centros pediátricos (inves­
tigação e tratamento precoces); nos labora· 
tórios de pesquisas e letra diagnósticas (EOG, 
ERG, ENG e POE e testes de velocidade 
sacádica); na utilização de métodos de pes­
quisa com ultra-som; e na instrumentação ci­
rúrgica em estrabismo. Atua, ainda, nos pro­
gramas de profilaxia dos problemas visuais 
nos setores da educação, higiene visual e saú­
de pública. Na educação, esclarecendo os 
professores quanto ao uso racional da visão 
dos alunados. As dificUldadeS visuais do estu­
dantada brasileiro tem comprovadamente, 
provocado altos índices de reprovação e eva­
são escolar, a despeito, muitas vezes, da po­
tencialidade intelectual do aluno e da instru­
ção adequada. Assim, ortoptista integra equi­
pes multidisciplinares de Lnvestigação de pro­
blemas de aprendizagem no e_nsino formal 
e profissional. Na área da higiene visual e 
da saúde pública, o ortoptista atua como 
de saúde di comunidade (medicina_ preven­
tiva), orientap.Qo a sociedade quanto ao uso 
correto dos olhos, prevenindo as disfunções 
víSUais respollsáveis j)or acidentes de traba­
lho, no trânsito, doenças e deficiências várias. 
Participa, também, com seu conhecimento 
e experiénCTa, fornecendo dãdos para a ela­
boração das <;!:st;atísticas e diagnósticos sobre 
a saúde da população. Enfim, os ortoptistas 
educam o funcionamento visual nos indiví-
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duos portadore!-. de dcsc.quilfbrios visuais. 
procurando reintegrá· los. ~om saúde, às su_as 
atividades cotidianas e profissionais. 

No Brasil, há dt!cadas, vêm senda minis­
trados em faculdades c escola::; de me-dicina 
oficiais ou oficialmente reconbeddás, cursos 
de Ortóptica, que já formaram militare~ de 
profissionais brasilefioS e estrangeiros. 
Atualmente. existem d.ois cursos_ de Ortóp· 
tica reconhecidm; pelo Conselho Fcder:a! _d_e . 
Educação, funcionando _na Escola Paulista de 
Medicina (São Paulo, SP)_,_e p_o Lnstitllto Bra­
sileiro de Medicina d::; RÇ"abilitação (Centro 
de Reabilitação do Rloda Janeir~ •. _RJ.) e 
o curso da Faculcjade de Medicina de Belo 
Horizonte (UFMG) eni- piocêSso de"ieglliã­
mentação. Antes, ministraram cursos de Or­
tóptica, ao:; Faculdades de Medicina da Uni· 
versidade de São Paulo_ (Hospital daS Clírií­
cas, USP); de Riberão ?re.to (USP); do Reci­
fe (UFPc); de Porto Alegre (UFRS); a Facul­
dade Fluminense de Medicina (UFF, Nite­
rói); e a Faculdade çle Medicina da UniVer­
sidade Gama Filho (Rio dC Jeneiro. RJ).' ór1-
ze bolsistas estrangeiros formaram-se na Es­
cola Paulista de Medicina e muitos prOfis­
sionais egressos· desses cursos atuam nos 
EUA, Itália e América Latina. 

Hoje, mais de 500 Ortopth.tas exercem a 
profissão em todas as capitais e em mais cin­
qüenta cidades brasileiras. Esses profissio­
nais estão reunidos e organizados n? Associa­
ção Brasileira de Ortóptica- ABO- crfada 
em 1952, considera9a de utjlidadc públicu 
desde 1960.__ órgão representativo da classe 
com sede_ na cidade de __ SãQ Paulo. A ABO 
tem como finalidade principal defender- Os 
interesses da classe, bu~cando a excelência 
de sua atuação. Para isso, realiza regular­
mente, eventos científicosdc_alto_nível e, des­
de 1969, edita uma revista. científica. A ABO 
é membro da "Internacional Orthoptic Asso­
ciation" l.O.A. e da "Internacfonal S_frabo­
logical Association"- I. S. A., e dois de seus 
membros integram o .. Coucil of Manage­
ment" (justamente com- mais treze paíSes) 
e tem assento no ''Scieritifk Commit~·...--am­
bos órgãos da LO.A._ 

Há, pois, um setor profissional bem definiM 
do, onde o onoptista exerc~ a sua ativid~de 
especializada. Esses profisSionais, cidadãos 
brasileiros querem regulamentar a sua profis­
são, têm direito a isso e estão cert.Qs de .que 
precisam de garantias legais klênricas àquelas 
com que contam milhares de patr(cios que, 
como eles, trabalham na área de saúde, abri­
gados, cada qual, sob legislação própria. To­
das as outras profb.'iõcs paramédicas já estão 
regulamentadas no Brasil; a Enfermagem, a 
Fonoaudiologia, a Fisioterapia, a Terapia 
Ocupacional e a Nutrição. A profissão de 
Ortoptista é regulamentada, há anos, em 
muitos países, como a Inglaterra, França, Co­
lômbia, Japão, Holanda, Bélgica, Estados 
Unidos, luguslávia, Canadá, Austrália, Ale­
~anha, Suécia, Nova Zelândia Dinariui.[ca, 
Africa do Sul, Suíça, Noruega, Áustria, entre 
outros. 

O presente projeto de lei regulamenta a 
profissãO de Ortoptista, velho anseio da elas-

se, cria o Cçnseiho Federal e os Cons~lhos 
Regionais de Ortóptica, estabelecendo Su!;J.S 
fiiia:Iidades, ·atribuições e receitas para fun­
cionamento. como órgãOs de registro profis­
siónal C fisCalização da profissão. A proposta 
éotrige- um grr.'lve e insistente erro técnico que 
habtta as f(gisla:çõés regulamentadoras de 
prõfissões nos Ultimas quinze anos: lazer d~ 
lei um instrumento extenso e infindo, abrigo 
para f!!.lnudências e de modi operandi ligados 
ao funcionamento dos conselhos profissio­
riàis~ -e por'outro·tado, reedita, no regula­
mento da lei, tudo o que já se estabeleceu 
na -lei. "OCorria uma inversão das matérias 
<.j_üai'i'fõ--ãos· cOntinentes da lei e do regula­
mento; dispondoMse mã.tl!ria de regulamento 
na lei. e viCe:veisa. O Projeto põe fim a esse 
desvario legislativo e sinaliza já para o Poder 
ExcCü'líVo·sobre quais os temas a serem trata­
doi;" no Regulamento, que deverá nascer na 
forma de decreto, visando à plena aplicabi­
lidade e eficácia da lei agora projetada. 

ESte projeto- de lei foi construído a partir 
··de contribuição a nós oferecida pela Associa­
ção BraSileira de Ortóptíca, que a elaborou 

·com-base em diversos estudos e discussões 
entre os profissionais. em definições da Asso­
ciação Intérnacíonal de Ortóptica, na expe­
riênCia de outros países, e, principalmente, 
nas realidades do País e da profissão entre 
nós. Identificado com as nobres e superiores 
aspirações da classe no sentido de tutelar~se 
pela boa ética, pela proteç_ão à saúde humana 
e pelo desejo de servir à sociedade, com ho· 
neStidade e competência, pelo bem-estar da 
nossa gente, é que ofereço esta proposta aos 

.--in.etnbros do Co-ngresSO Nacional. confiante 
no exame sábio e equilibrado, c conseqüente 
aprovãção por parte dos seus membros. Sena­
dores e Deputados concluirão que a proposta 
é justa·e:oportuníssTrrüce traz, ·com a regu.Ja­
mentação de Uma profissão que convive com 
a saúde e a vida hu,mafl-ª, notáveisbenefícios 
soCiais: para a população, fato qué, por si"Só, 
já jUstifiCa a sua apresentação e dignifica- o 
nOsso trabalho legiferante e político. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1991. 
---Senador Maurício Corrêa. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI 

N• 5.452, DE 1-5-43 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

.. ,A~t: -§n.---ci~q~ad;~--d~·~ti~id~d~;-~·p;J. 
(i.ssões em_ vigor fixará o _plano básico do en­
quadramento sindical. _ 

ANEXO 

Quãdro a que se refere o art. 577 d_a Conso­
lidaçã-o dãs-Leis do Trabalho. 

~·-c~it-i~ãeração- N-;:~i~;;;td;;\;·;~fi~~-õ~;Ii-
berais 

1~- AdVogcldos-
1'1:...:. Médicos 

Grupos 

3?- OdontOlogistas 
4"- Médicos Vetenerinários 
sv- Farmacêuticos 
()o -_:Engenheírós (civis_, de minas, mecâni­
cos, eletricistas,--i:ndus-triãíS, atq_uifetos e 
agrônomos) 
7?- Químicos (químicos lndUS:triãls, qlifmi­
cos industriais agrícolas e engenheiros quí· 
ll).icos) 
89- Parteiros 
9" -Economistas 
10~- Atuários 
llo- Contabilistas 
12u- Professores (privados) 
13?- Escritores 
14~- Autores teatrais 
159 - Compositores artísticos, muSicaiS e 
plásticos 
16~'- Assistentes sociais 
17"- Jornalistas 
18?-Protéticos dentários 
19"-Bibliotecários 
20~- E-Statísticos 
21~-TécniCo de Administração.-

(À Comissilo de Assuntos Sociais- de­
cisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Os 
projetos lidos -seJ;"ãO Publicados e remetidos 
às comissões compe~entes. 

O SR. PRESIDENTE (Beni yeras)-,- So­
bre a mesa, projefo de resolução que será 
lido pelo Sr. 1?-SeCfdário. --

É lido o seguinie: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 10, DE 1991 

Modifica disposição regimental de in­
clusão de matéria em Ordem do Dia, e 
dá outras providências. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" O ã!t. -169 do Regimento InternO 

do Senado Federal pa'>.<;a a vigorar com a_ se-
guinte. redação: · - · 

"Art. 169. Somente- poderãO ser incluí~ 
das em Ordem do Dia_ no primeiro período 
da sessão legislativa, as proposições protoco­
ladas junto à Secretaria Geral da Mesa até 
a data de 15 de junho e, no segundo período, 
até a data de 30 de nQvembro." 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. ~~. :.-RevogaJl1·_se as disposições em 
COntráriõ. ---

Justificação 

-o que se pretende é assegurar um tempo 
rnfnimo para que os Senhores -senaa.ores pos" 
sam estudar matérias em tramitação nos últi-_ 
mos 15 dias dos períodos legislativos, em regi­

·- in:é ·d_e_ urgência. 
A matéria deverá ter sido protocolada jun­

to à Secretarta Geral da MeSa ã.té 15 de junho 
do prinieiro pe"rfodo da sessão leg_isl_ativa, 
perrnaniú:eDdo a data de 30 de novembro no 
segundo período para sua inclusão em Ordem 
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çlo Dia. Isso propiciará, sem dúvida, algum 
tempo para estudo da matéria e eventuais 
negociações políticas, quase sempre indis~ 
pensáveis, no final dos períodos legislativos. 

Entendemos que é imprescindível o estudo 
cuidadoso das matérias postas a julgamento 
da Casa nos últimos dias dos períodos legisla­
tivos anuais, pois, como se verifica facilmen~ 
te, elas são as _que envolvem pontos de alta 
significação nacional e interesse público rele­
vante. 

Brasília, 18 de março de 1991. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

(As Comissões de Conslitu_i,çã0;7ústiça 
e Cidadania e Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - 0 
projeto lido será publicado e, em seguida, 
ficará sobre a mesa durarite três sessões, a 
fim de receber emendas, de acordo com o 
art. 401, § 1~, do Regimento Interno. 

Findo esse prazo, será despachado às Co­
missões de ConstituíçãO, ]ustiça e Cidadania, 
e Diretora. -

O SR. PRESIDENTE {Beni V eras)- Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' !63, 

DE 1989-COMPLEMENT AR 

(Em regime de urgência, noS tennos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n? 163, de 1989-Complementar (n~ 
170/89, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
define, na forma da alínea a do inciso 
X do art. 155 da COilstlfuiÇãO -Federal, 
os produtos semi-elaborados que podem 
ser tributados pelos estados e Distrito 
Federal quando de sua exportação (de­
pendendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econórnicos). 

Solicito do nobre Senador Wilson Martins 
o parecer da comissão sobre a matéria. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Para emitir parecer. sem revisao dO OnidOr.) 
-Sr. Presidente, o parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos é no sentido de que 
seja aprovado o substitutivo vindo da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O 
parecer é favorável ao substitutivo da Câ­
mara. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO: 
SO (PSDB - SP. Para discutir. Sem revisão 

do orador.) -Sr. Presidente_, Srs. Senado­
res, esse projeto faz parte de Um conjuntO 
de leis complementares que apresentei ao_Se­
nado no ano passado, regulando praticamen­
te todos os itens que a Constituição menciona 
e que requerem uma lei complementar sobre 
matéria tributária. Isso foi discutido ampla­
mente na ComísSão de Economia; o projeto 
origináriO foi suJeito a riwdificaçôes na mes­
ma comisSão e encaminhado ã Câmara dos 
DeputadoS, qi..ie tanibé-ril procedeu a muitas 
discussões sobre a matéria. O substitutivo ora 
aprovado pelo Relator Senador Wilson Mar­
tins foi objeto de um acordo na Câmara. 

Amanhã, na hora da votação, tentarei su­
gerir alguma modifícação- só há, na verda­
de, um mecanismo, hoje, que é de destaque 
para rejeição de alguma alteração apresen­
tada na Câmara._ 

Até agora não decidi sobre a matéria e 
não o farei sem conversar com as Lideranças 
dos demais partidos; sendo uma matéria mui~ 
to delicada, objeto de muita análise na Câma­
ra e com entendimentos amplos de setores 
empresariais, de setores do Governo e de 
setores políticos, não ousaria pedir destaque 
para rejeição, Se não estivesse convencido 
ou se vier a estar convencido de que efetiva­
mente há alguma sugestão pertinente da as­
sessoria, no sentido de que não se aceite uma 
ou outra proposta da Câmara. Se este não 
for o caso, eu mesmo votarei a favor do subs­
titutivo. 

-o SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
tínua ein discussão a matéria. (Pausa.) 

A Presidéncia esclarece que, em obedién­
cia ao disposto no art. 168 do Regimento 
Interno, não se procederá à votação de pro~ 
posições nas sessões de segundas e sextas­
feiras. Assim sendo, a matéria voltará à Or­
dem do Dia da sessão de amanhã, em fase 
de votação, quando poderá ser processada. 

Ó SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -lt~m 
~ 2 -

Dis~ussão, em turno único, do Projeto 
de Le1 do Senado n~ 171, de 1989-Corn­
plementar, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, -que define, 
nos termos do inciso I do art. 161 da 
Constitti.i.Çifo-Federal, o valor adicionado 
para fins de cálcul_o da participação dos 
m_unicípios na receita do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Servi­
ços de Transporte Interestadual e Inter­
municipal e de Comunicasão, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 
428, de 1990, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 61, DE 1991 

Nos termos regimentais, requeiro que ·sa­
bre o Projeto de Lei do Senado n" 171, de 

1989-Complementar, de aútoriã do Sen-Udor 
Fe~nando Henrique Cardoso, que define, nm. 
tennos do inciso I, do art. 161 da Constituição 
Federal, o valor adicionado para fins do cál· 
cu lo da participação dos municípios na receita 
do Imposto sobre Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Inter­
municipal e de Comunicação, alérn da _comis­
são constante_ do _de:spacho inicial de distri­
buição, seja ouvida, tamb~m a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1991. 
-Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Bcni V eras) -A 
votação do requerimento fica adiada, e a dis­
cussão da matéria fica sobrestada. nos termos 
do_ art. 168 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Vol· 
ta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ozicl 
Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS - P A. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ouvi as considerações 
do Senador Fernando Henrique Cardoso 
acerca do Projeto de Reconstrução Nacional 
e sobre o entendimento nacional. Preferi não 
aparteá-lo porque estava inscrito e desejava 
falar sobre a mesma matéria. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no momen· 
to, entendimento é a palavra chave da salva­
ção nacional, como o pacto social foi até o 
ano passado a esperança dos brasileiros para 
a solução da crise_ econômica e a diminuiç_ão 
de suas angústias sociais. - -

Embqra idêntica nos seus propósitos, a es­
tratégia do pacto não levou a lugar nenhum, 
enquanto que a do entendimento nacional, 
escoimada dos equívocos, da falta de! repre­
seritativídade da maioria dos interlocutores, -
das_ambiç_ões classistas e setoriais, certamen­
te alcançará os resultados desejados. 

AUmenta-me esta convicção, a participa­
çáo da classe política através do Congresso 
Nacional, a manifestada boa vontade dos go­
vernadores recém-empossados e a disposição 
do Governo Collor de Mello de preocupar-se 
não apenas com a urgência fundamentada na 
opção recessiva para combater a inflação, 
mas também com o futuro deste País, ao 
anunciar seu desejo de entendimento eri:J. bus­
ca da reconstrução nacional. 

Alimenta-me ainda esta convicção, a reve­
laçãO feita por Sua Excelência, o Senhor Pre­
sidente Collor de Mello, de que em seu pri~ 
meiro ano de governo as iniciitivas da admi­
nistração federal foram no sentido de atender 
emergências que exigiam cirurgias dolofOsas 
-a hiperinflação que- se- instci.liV"a era o 
monstro que a todos apavorava. 

Hoje, a doutrina social liberal parece in­
fluenciar o comportamento e as iniciativas 
do Pres_idente da República e de seus minis­
tros. A intolerância e a arrogância de <liguns 
integrantes de sua equipe cede ao desejo ge­
ral d~ entendimep.to para a reCC?nstrução na-
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cional; reconstrução que bu5ca dar camisas 
aos descamisactos, mas que também evite que 
os que estão vestidos não fiquem sem ca~i-­
sas. 

A humildade e a renúncia que estiveram 
ausentes nas reuniões do pacto deverão, obri­
gatoriamente, estar presentes nas do entendi­
mento nacional, para não comprometer seus 
objetivos. 

O radiCalismo ideológico, as ambições sin­
dicais das representações do patronato e do 
operariado, os projetos políticos individuais 
ou partidários, devem ceder ao entendimen­
to, pois somente assim a sociedade não se 
frustrará mais uma vez. 

As idéias, as generalidades e até_ algumas 
propostas concretas constantes do documen­
to divulgado pelo Poder Executivo, nós da 
Bancada do PDS no S~nado as recebemos 
e as entendemos como_ _a __ si_mples colocação 
de questões presentes de interesse nacional. 
A aprovação, a rejeição ou as alterações de­
verão ser o resultado do entendimento e não 
da imposição de um documento pronto e aca­
bado. Entendemos tratar-s_e de um docum~n­
to aberto para receber s.u_gestões. _ 

O projeto contém questões polêmícas e,­
também, muitas de consenso. O fortaleci­
mento da Federação, a eliminação dos dese­
quilíbrios econômicos-sociais e iÍtter-regio­
nais, a retomada do desenvolvimento, a me­
lhoria da oferta de empregos e do poder aqui­
sitivo dos salários, a reimposição aos gover­
nos nos três níveis (federal, estadual e muniCi­
pal), da obrigação de garantir melhoreS: Con­
dições de segurança, de educação, de saUde 
e saneamento básico é desejo unânime da 
Nação. A divergência é como se chegará ao 
entendimento para acionar mecanismos ca-

, pazes de, no Projeto de Reconstrução Nacio­
nal, alcançar todos esses objetivos sem ferir 
o princípio de justiça, de tratar de maneira 
desigual os desiguais. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex•, 
um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com muito 
prazer, nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Meu caro Senador 
Oziei Carneiro, é c_om sati-sfação que o escu­
tamos neste instante em que V. Ex.•, com 
propriedade, analisa o Projeto de_ Recons­
trução Nacional, que o Presidente Fernan(jo 
Collor de Mello vem submeter à consideração 
do País, e, de um modo especial, do COn­
gresso Nacional. V. Er, com a seriedade. e 
a profundidade que o caracterizam, analisa 
a questão em toda sua extensão, em toda 
sua intensidade, o que me parece extrema~ 
mente apropriado, porque estamos numa Ca­
sa do Congresso Nacional, e a discussão aqui 
terá que se ferir sem-pre sob essa ótica. Até 
lamento, nobre Senador Oziel Carneiro, 
quando, eventualmente, vejo que pessoas se 
manifestam sobre o projeto sem antes, se~ 
quer, tê-lo lido; sem antes, sequer, terem exa­
minado seus objetivos e as suas finalidades. 
Razão pela qual quero felicitar; inicialmente, 
V. Ex• pelas considerações que produz nesta 
Casa, neste momento. Em segundo lugar, 

quero di~er qu~ V. Ex•, entrando agora na 
fase mais ~ubs.tanti v a do seu discurso, começa 
a fãie-r ·uma-análise que, certamente, será 
mllítO·aaequaâá sobre o projeto. Devo acres­
centar a V. Ex• que~ realmente, estamos ago­
ra, a meu-ver~ no caminho certo; ou- seja, 
no caminho de encontrar as saídàs através 
de um amplo debate. Na proporção em que 
discutimos e debat~mos as propostas que o 
PreSidente põe à análise da sociedade, comeM 
çamos a camtqhar, efetivamente, para encon­
trarmos o co-nsenso de deter_minadas ques­
tões~ Evidente que .quando faío c_onsenso não 
falo em unanimidade, mas não vamos ter a 
Veleidiife, a pretensão de pensar que vamos 
obtê-la; se o consenso e--difícil, impossível 
será a unanimidade. Acredíto que, em haven­
do espírito público e em.- havendo também 

__ a consciéncia de que devemos colocar os inte­
resses do País acima dos interes-ses· partidá­
rios, será possível chegarmos a soluções que 
venham a dªr, efetivamente, resposta aos· 
grandes recl_a,q1osda sociedade brasileira. Daí 
por que -cumprimento V. Ex• pelo discurso 
que profere e espero que, a partir daí, possa­
mos iniciar, assim como já -o fez" o Senador 
Fernarido Heirique Cardoso, um amplo de-~ 
bate nesta Casa sobre o projeto do Presidente_ 
Fernando Collor e chegarmos, conseqüente­
mente;-àS soluçõeS que venham fazer com 
que- o País retome o seu processo de cresci-
mento'~ - --

0 SR. Oz!EL CARNEIRO- Sou agrade' 
cido à intervenÇão de V~ Ex;, Senador Marco 
Maciel. As palavras que V. Ex' .acaba de pro­
nunciar, as proferidas, pelo Senador Fernan­
do Henrique Cardoso e as do próprio Sena­
dor Nelson Carneiro indicam. que realmente . 
nós teremos debates que poderão levar-nos 
a um entendimento definitivo. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Quanto âos temas polêmjc_os como o dJ1 
qliébia do monopóleo do petn'ileo. do paga­
mento do ensino superior, da subtração da 
estabilidade do funcionalismo público, para 
ater-me apenas a esses, a Nação exigirá de 
cada segmento da sociedade muito mais en­
tendimento. qu~ a inteligência para resolvê­
lo não seja apanãgio de que presurosamente 
consideram-se ba~tante "sábio~·· para não ab­
dicarem do monopólio de sua própria ver­
dade. 

O entendimento n~cional (mpõe a conten­
ção dos xíítas, mas exige altivez do:; modc­
.rado:; e descarta os prejudiciais apoios incon­
dicionaj:.._Q Pro"jeto de Reconstrução Nacio­
nal deve ser o resultado do esforço e do enten­
dimento de todos e não deve ser prejudicado 
pelo oportunismo de pessoas isoladas ou 
agrupadas em ·equipe de tccnocratas, agre­
miações partidárias ou de falso::. formadores 
da opinião pública. O entendimento deve ser 
fruto dos anseios e da própria consciência 
nacional. 

O Sr. Esperidião Amim- Permite-me V. 
Ex• um ·aparte? 

O SR. OZIEL CARI'EIRO -Com prazer 
ouço V. Ex~ -

O Sr. Esperidião Amim - Em primeiro 
lugar, quero.registrar a minha satbfação em 
p_oder incluir este aparte nas colocaçdes que 
V. Ex', como Líder da Bancada que integro, 
torna pública<:. nesLa tarde~ aqui no Senado. 
Gostaria de congratular-me com a iniciativa 
de V. Ex' e não apenas concordar com o 
que V. Ex• prOclama, mas também acrescen­
tarque o Congresso não terá apenas a oportu­
nidade de alinhar idéias. 

O Congresso t~m que levar em conta, ao 
debater, esse dQcumenw, na sua participação 
no fórum do entendimento nacional, ~,pro­
porção da crise c:J.ue estamo:. viv_endo; tão 
grande é a cris_e quanto é a nossa oportu· 
nidade. Não é à-toaque no vocabulário chi­
nés,_ que km cerca de seiscentos mil c_arac­
tercs, o mesmo símbolo que scrve-pãra -expr;. 
mir-crise serve tamoem pata exprimir oportu­
nidade. A crise qtie esfarilos vivendo. ~xpres· 
s·a pelos números que revelam a invo!ução 
do PIB no ano passado, é de tai::. proporções 
que o Congresso deve constatar a, grande 
oportunidade e a· grande responsabilidade 
que tem diante de si, portanto diunte Je nó:., 
se_us integrantes, e-,_ por isso, levar em conta 
que nós temos press:'l. Não adianta apenas 
discutirmos os assuntos, sem apontar solu­
ções sob pena de aqui repetirmos intermina­
velmente a dbCLISSãõ'"" dC uma nova ConSti­
tuição. O País n~o !em essa disponibilidade 
de tempo. De forina-quc eu gostarin de aduzir 
ao pronunciamento_ de V. Ex· com o qual 
concordo, c_ me _J~j.Ubijo como_sel! )iderado, 
essa preocupação._ Não nos é lícito tqnsfor­
mar a discussão desse documento ou de quais­
quer outros que nos venham socorrer nesta 
hora numa discussão des_compromisso.da com 
o que está aconteceodo _a_milh0es de famílias 
de. nosso Pals e com a nacionalidade brasi­
leira, que enfrenta, sem dúvida_alguma,_uma 
crise de des~sperança, que até contraria a 
vocação do ··Brasileiro, Profissão E."peran­
ça", que sempre caracterizou pela boa fé o 
nosso povo. M~us cumprimentos; c esta ado­
ção, creio que era do meu dever tmzê-la ao 
pronunciamento de V. Ex-~ 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Nobre Se na· 
dor Esperidião Amim, o aparte de V. Ex· 
enriquece o despretensioso pronunciamento 
que estou fazendo sobre o momento nacio­
nal, sobre a iniciativa do entendimento e as 
idéias contidas no documento do Poder Exe­
cutivo, isto é, no Projeto de_ R~con~tn,1ção 
Nacional. 

Bise documento mostra, através das pala­
vras de V. Ex\ a -preocupação do homem 
público experlmenf::ldo e a do nosso próprio 
partido com relação à difícil situação em que 
vive o País. Por isso iniciei o meu pronuncia­
mento dizendo que o entendimento é a pala­
vra de ordem. Espero que não seja a palavra 
mágica para a reconstrução nacional. Muito 
obrigado a V. EX" 

O entendime-nlõ;-dizia eu, deve ser fruto 
dos anseios e da própria consciêncill nacional. 

Para nóS que integramos a Bancada dü Par­
tido Bemocrático Social no Senado, o Proje­
to de-Reconstrução Nacional será o resultado 
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do entendimento de todos os seguimentf)!-i da 
sociedade, de que o respeito :.~o estado Uo 
direito é a única- c inequívoca garantia de 
sua viabilidadt! e da reconstrução nacionaL 

Como- não aparteei o nobre Senador Man~ 
sueto de Lavor. porque nâo podia fazê-lo, 
pelo Regimento, aproveito o ensejo para di­
zer a S. Ex•, ao afirmar que o chamado Proje­
to de Reconstrução Nacional não toca na 
questão do:. cruzados bloqueados que. no 
meu entcndimcnto,Jsso não passará pelo cri­
vo do entendimento nacional porque e~t<i 
previsto em lei. A não ser que uma nova 
circunstância venha determinar que aquill" 
que está estipulado em lei, em face do enten­
dimento, não venha a ser cumprido, o que 
será ·muito ruim para toda -a sociedade bra~i­
leira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Espe· 
ro que não aconteça. 

O Sr. Mansueto de Lámr- Permita-me 
um breve_ aparte. Senad_or? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com prazer. 

O Sr. Mansueto de La\·or- O meu aparte 
ao eminente Senador Fernando Henrique 
Cardoso foi nessa linha. Realmente, há difi­
culdades. Sabemos que há o compromisso 
da devolução de!:!ses cruzado~. a partir de se­
tembro, em prestações sucessivas. Agora, se 
vai haver entendimento nacional, não pod~­
mos desconhecer essa realidade, se está ha­
vendo hoje, inclusive, uma turbulência, ten­
do em vista a expansão da base monetária, 
como chamam os economistas • se há até um 
zunzun- permita-me a expressão- de que 
o presidente do Banco CeiJ.tral estaria, diga­
fnos assim, soçobrando em razão de haver 
permitido essa expansão da base monetária. 
calcule quando começarem a libertação dos 
cruzados. Essa é uma questão certa, não que­
remos discutír se vai ou não ser liberado o 
dinheiro bloqueado, Não é o que queremos 
discutir; queremos sabe_r_é_como se vai colo­
car essa liberação diante de uma nova explo­
são inflacionária que possa decorrer desse fa­
to, porque vai haver aumento de consumo, 
são US$ 2.5 bilhões injetados na economia. 
Como vão ser injetados? Estou querendo que 
meus cruzadinho:. sejam devolvidos, e exijo 
em cruzeiros! Vou lamentar profundamente 
que não seja com o mesmo poder aquisitivo 
do dia 15 de março anterior. Agora, como 
o Governo vai se atar com a sua equipe eco­
nômica é o que nós queremos saber e se o 
Governo não está preocupado com isso, óti­
mo! I:. sinal de que o Pais está muito bem, 
mas os indicadores são outros. Foi esse o 
meu racioncínio, senador. Eu aplaudo o pro­
nunciamento de V. Ex• 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Evidente­
mente, eu não sei qual é a preocupação do 
Governo e nem estar credenciado para dizer 
o que ele já definiu sobre o assunto. Mas 
quer me parecer que, do mesmo modo como 
se criou neste País uma obsessão para vencer, 
extinguir. e não apenas controlar a inflação, 
tenho a absoluta convicção, não s6 como em· 
pre::.'ário que sou, mas como, especificamen-

te. ex-diretor de bancos Privado~ e bancos 
oficiais. de que _se criou um mito neste_ País: 
o m1to dã exprmSaO d:J-base mone-tária. 

E em nome des_sa escola monetarbta, esta­
mos desúiifiJo mUito cOisU qUe se construiu 
neste Pai~. principalmente no campo social. 
Nós ouvimos do Presidente_, através .dt! um 
discurso, que se pretende. nesse Projeto de 
Reconstrução NacionaL a retomada do de­
senvolvimento. Eu não ::~penas o diria que 
a retomada do de-senVólvímento econômico, 
claro, porque ai seria apenas o progresso da 
economia. Com a devida permi:.são do nosso 
prof~ssor d~ Sodologin, nós só teremos de­
senvolvimento c não apenas progresso. da 
economi<~ se isso vier ncompanhado do bl!m­
estar social. 

Nós pretendemos reverter a situação de 
crescimento de nos~o Produto Intt:rno Bruto, 
que minguou 4.6<;(. se não estou equivocado, 
no último exercícia."E minguOU por 4uê? Por~ 
que não tivemos capacidade de entender que 
um Pais em _desenvolvimento tem que convi­
ver com uma margem de inflação, se at~ os 
paú;es desenvolvido::. têm :.ua própria inflação 
e o resultado que aí está é a queda do empre­
go, ê a queda_das condições de vida dos bra:.i­
leiros. Mas eu, huje, me dispus a fazer este 
pronunciamento e fiz que~tlio tHl primeirn 
parte de não fazê-lo de improviso, preferi 

-escrC\'é-lo exatamente para medi! ar sobre to-
-das as minhas palavras. Estou_convcncido de 
que se o Governo continua a combater a infla­
ção. mas abnndona a opção recessiva, no se­
gundo ano do Governo do Presidcnte Cullor 
todos nós: provavelmente. estaremos na tri­
buna deste Parlamento para exaltar a melho­
ria. a preformance do Governo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
-mita-me V. EX" um aparte. nobre Senador? 

O SR. OZIEL CARDOSO- COm rlluito 
prazer. Senador Fernando Henrique Cardo­
so. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu 
gostaria de concordar como pronunciamento 
de V ._Ex-• -C- simplesmente fazer um comen­
tário sobre a questão da inflação. Assistimos 
a um esforço hercúleo para controlar aque-las 

--variáveis que eram co_nsideradas as respon­
sáveis pela inflaçüo. E verdade que houve 
umn expansã-o da base monetária, mas é irrc­
cusável que houve um e::.forço muito grande 
no sentido de que 05 orçamentos se equtli­
bras.sem. E sempre se disse que a inflação 

'era cons.eqüêticia dos desmandos do controle 
do gasto público. Por outro lado há muito 
não remetemos recursos para pagar a dívida 
externa. que em outro dos indutores do pro­
cesso inflacionário. Então, com a experiência 
mais recente, essns tentativa$, como disse V. 

_Ex'!.,_ de encarar a inflação somente pelo àngu­
lo monetário, embora o Senador Roberto 
Campo!'. pudesse dizer que nunca houve um 
controle eficaz da base monetária- portanto 
essa teoria não está sendo posta a prova -, 
a e~pcriência da maioria dos que sofrem as 
·conseqüências dessas tentativas é exatamente 
·o que V. Ex• mencionou aqui: não se conse­
guiu controlar a inflação, mas se ch~gou a 

desarticular a economia. Não creio que seja 
_possível tt!r como objetivo chegar à meta da 
inflação zero. A meu ver, se chegás.semos 
n i.<;so por dois ou três meses, o sistema banc:.í­
rio - V. Ex·' ex-diretor de -banco ~abe -
disso sofreria demnis. Recentemente um em­
presário do::. mab influentes do Brasil, que 
acompanha de pertt) e-zse processo todo. 
mencionava o fl:ltO de que o Banco Jo Brasil, 
no estado atual, para suportar as pressões 
que receb_e, requer uma infl<lção de ordem 
de 6%- ao mês. Possivelmente, precisamos 
ter objetivos de uma reduç~io grudual dessa 
ão:.lü<::t. no primeiro mês, depni:., se _consc­
guirmos uma certa estabilização nestt! nfvel, 
baixar mais. Parece-me que foi uma espécie 
de armadilha na qual o Governo caiu. No 
início, não se p-ropUnha urlln política re-ces­
siva, e acaboukse defendendo. na prática, a 
política recessiva. Em certo momento, e~ 
mnu momento-. a Ministra chegou mesmo a 
propor a recessão. como uma ameaça e quase 
como que um desejo, para dizer assim pelo 
menos pam a inflação. O 4ue eu saúdo neste 
documento é que esta postura ac<!bou. Eu 
não sei como é que vai ser feito o mífagre. 
mas o documento não rem esta mesma postu­
ra, ele não está ameaçando o País com are­
cessão, ele não está colocando como meta 
prioritária o controle da inflação, ~erilbOra se 
suponha no documento que a inflação está 
controlada. Entretanto. <Kho melhor supor 
e não ficarmo::. nós todos aqui a tentar encon­
trar remédios de urgência como se a questão 
fosse letal é melhor deixar supor sem expli­
citar e tratar da reconstrução nacional do que 
ficarmos somente com a obsessão inflacio­
nária. Eu acho que foi um nvanço nessa pro­
posta do Governo c .• portanto, concordo com 
V. Ex' de que o caminho é esse mesino -
e eu creio que V. Ex·· tem o _ _!lle~mo pensa­
mento meu -.--sem com isso imaginm que 
:;e- possa deixar de combater a inflação. Não 
-se trata disso. e_ n<lo há nada mais injusto 
para quem vive de salário do que o imposto 
inflacionário e a inflação. especialmente com 
os mecanismos financeiros que o Brasir de­
senvolveu para conviver com ela. faz cQm 
que o capital seja capaz de atualizar-se a cadu 
24 horas e o salário, na melhor das hipóteses, 
a cada mês. Dt:: modo que a infla~·cio. rcal­
mente. é uma calamidade do ponto de vista 
da sociedade. Isso é inegável. Mas calami­
dade maior, já o disse V. Ex", _é não s_e ter 
condições para a retomada de crescimento. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Agraoeço 
o aparte de V. Ex·!, Senador Fernando Hen­
rique Cardoso. Realmente, por gentileza úo 
Senador Marco Maciel, pude. na noite do 
_çlj_a 14, ler rapidamente o documento. E ele 
não abandona a política de combate á infla­
ção, apenas suaviza os mecanismos c renun­
cia àquela obses.o.;ão de que só através dare­
cessão se conseguirin reduzir a infla~·:io. 

Mas V. Ex', no aparte. chamou-me a aten­
ção para dois pontns <.lu cconomia qu(.' tam­
bém não surtiram os efeitos que a pnlítica 
governamental propunha, O l.:ontrolc do ddi­
cit público n<in tem um resultado tão hrilhan-
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te diante das dificuldade!i que a :sociedade 
passou a enfrentar também em razão disso, 
já que o estado é o maior investidor em nos_so 
País, porque faltou exatamente aquilo que 
está sendo buscado no momento: um entendi­
mento nacional; um entendimentg político, 
porque se o Governo Federal, na adminis­
tração direta, obteve resultados que eu diria 
brilhantes- porque partindo d<! previsão de 
um déficit de cerca de 9%: ele reduziu para 
1%: se não estou equivocado nos números 
que estou citando - mas os governos esta­
duais e os governos municipais ftcaram ao 
largo, não participaram. com raras exceções, 
é claro. desse processo de austeridade, de 
controle da despesa pública. E isso ·acOnteceu 
exatamente quando os constituintes, sabia­
mente, em defe::;a do princfpío da Federação, 
estipularam, constitucionalmente, transfe­
rênciasde recursos para estados e municfpio~;; 
e as administrações estaduais e municipais, 
repito, com raras exceções, raríssimas mes­
mo, eu diria, preferirJ.m se emaranhar no 
uso da máquina administrativã no processo 
eleitoral e chegaram muitas dessas adminisR 
trações a um fim melancólico, inclusive com 
atraso do pagamento do func;iona\ismo públi­
co, o que não ocorria em nosso Pa(s há bas­
tante tempo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Até 
mesmo em São Paulo. 

O SR. OZIEL CARNEIRO -Eu n-ãó dese­
jaria citar a "locomotiva brasileira" mas se 
até São Paulo teve essa dificuldade, o que 
não dizer do Rio Grande do S~l. do nosso 
Senador José Fogaça, cuja bàse econQmica 
está assentada na agricultura? A propósító, 
a agricultura brasileira. lamentavelmente, foi 
outro equfvoco na p-olftica econômica. no 
meu ponto de vista, e que agora o projeto 
se propõe a corrigir. 

Tentou-se combater a inflação, mas esque­
ceu-se a agricultura. e ninguém reduz taxa 
inflacionária num país cuja agricultura pro­
duz cada vez menos. 

De modo que. Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, eu hoje estou. eu n?o diria em estadq 
de graça, porque até Jesus Cristo, _antes de 
ir ao Jardim do Horto das Oliveiras, também 
não estava em estado de graça, mas eu estou 
feliz porque vejo que. passada a einergência 
anunciada pelo Presidente da Repúhlica, o 
País volta-se para a retomada do desenvol­
vimento, para assegurar ao chefe de famJ1ia 
o direito a um emprego e a receber _um salário 
mais justo. O Bras[( volta~sc para o entendi­
mento polt'til.·o sem deixar à margem o Con­
gresso Nacional. E como disse aqui o nosso 
ex-Presidente ilustre Senndor Nebon Carnei­
ro. ninguém repres-enta melhor o povo brasi~ 
Ieiro do que o Congresso Nucional. e S. Ex• 
disse com muita propriedade; aqui estão os 
vencedores e os vencidos. aqui estão os trinta 
e cinco milhôes de votos do candidato que 
se elegeu c os .trinta e poucos milhões do 
candidato vencido no segundo turno das elei­
ções presidenciais. 

Portant<>, é exatamente a presença do Con­
gresso, a maneira inteligente e hábil com que 

o nosso Presidente Mauro Benevides está 
conduzindo a questão, juntamente com õ 
Presidente da Câmara dos Deputados. é que 
me ariima ã dizer que, sem dúvida nenhuma. 
esse Projeto de Reconstrução Nacional vai 
receber sugestões, vai_ receber cones e vai 
receber, com certeza. o apoiamento de toda 
a Nação brasileira, que está ávida para sair 
definitiyamente dessa crise_ que está não só 
envelhecendo precocemente~o País, como a 
todos nós, até os recém-nascidos. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me um apar­
te. nobre Senador Oziel Carneiro? 

O SR. OZIEL CARNEIRO -Com muito 
prazer Sr. Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador OzieJ 
Catneiro, poderia concordar inteiramente 
co~_ o conteúdo do pronunciamento de V. 
Ex•, mas é precis_o que eu ressalte um ponto 
importante: o fato de que o Plano Collor 1 
fracassoU em todos os sentidos. Fracassou po­
liticamente e fracassou economicamente. 
Economkamente, porque aprofundou o País 
num.a _ _r!,!c~~são hrufaL O Produto Interno 
Bruto caiu 4,6%, quase 1 milhão de brasi­
leiros perderam o seu emprego, tivemos uma 
queda no (ndice de produção_ em cerca de 
30%~ De-modo que houve um castigo, uma 
punição drástica em cima da nossa população 
através do Plano Collor 1, sem que isso pro­
duzisse a contenção inflacionária que preten­
dia, porque chegar a 20% de inflação _não 
é triunfar sobre ela. Portanto, fracasso econô­
mico,! E o fracasso político, que no meu modo 
de ver, antecede _ _a tudo, foi a postura do 
Presidente, o seu iSolamento, o seu gesto ~er­
manentemente arrogante e solitário. No -riio­
rriento -em que Sua Excelência recusa laços 
orgânicos com a sociedade, no momento em 
que Sua Excelência negava e recusava qual­
quer tipo de compromissos com o Congresso 
Nacional, o -Presidente estava, evidentemen­
te, abrindo mão também de fortalecer a base 
política do seu plano econômico. Entã_o, com 
esse fracasso político, com esse fracasso eco­
nómicQ, o Gov.e_~rio, felizmente, a tempo, tal­
yez,_deu uma volta de 180%.- Sei que a Minis­
tra Zélia Cardoso de_Mello precisa dizer­
é politi_camente desculpável - que o Plano 
Cóllor-·2 é uni. ã{:lrõfUndamento do Plano Co­
llor 1. Mas não é! O Plano Collor 2 é a nega­
ção visceral do Plano 1, é a busca de uma 
nova saída por outros caminhos. E, agora, 
esse "Brasil ,:__um Projeto de Reconstrução 
Nacional", é também uma mudança de atitu­
de política do Governo. Portanto, podemos 
ter um pouco mais de esperanças, podemos 
alimentar, talvez, melhores e novas expecta­
tivas, porque o GOverrio mudou politicamen~ 
te e_ mudou a sua orientação econômica. Se 
eu tivesse que registrar o grande fato político 
do ano _de_ 1291, _eu não chamaria a posse 
dos novos Governadores. Os novos Governa­
dores es.tão aí, res_ultando de um processo 
político normal no Brasil, como vem aconte­
cendo há quase uma década. Portanto, não 
é nada extraordinário. O grande_ fato político 
de 1991 é que o Governo mudou o seu dire-

cionamento econômico e mudou o seu dire­
ciOfiãrfiento político. Eu diria que em 15 de 
março de 1990 assumiu um Gõverno e, agora, 
ein 15 de março de 1991, está as_sumindo ou­
tro Governo. O que ':'_ai acontecer a partir 
daí, que condutas, que linhas, que propostas, 
qu_e atitudes ~óncretas serão tomadas, esse 
é um outro problema, também vai depender 
de nós, também depende da sociedade saber 
se valer do grau de força que temos dentro 
dessa correlação para obter o rtlâximo de de­
mocracia e o ffiãXimo de avanços econômicos, 
não estou me referindo às palavras tradicio­
nais da esquerda brasileira, que só considera 
avanço o protecionismo, o populismo, e_ ou­
tros "ismos". Portanto, veja V. Ex•, estanios 
realmente numa nova etapa da vida política 
do Brasil, e a partir daí talvez de para se 
ter novas esperanças e novas expectativas. 
Muito obrigado. - -

O SR. OZIEL CARNEIRO- V. Ex•, nobre 
Senador José Fogaça, com a sua inteligênciu, 
com as suas palavras veio exatamente confir­
mar o meu estaçl.o _de esperança, porque é, 
sem dúvida alguma, pelo que está anunciado 
no plano, um redirecionamento do comporta­
mento político e do coinpottamento na con­
_dução da eoonomia brasileira. Por isso, disse 
na parte escrita do meu discurso que precisá­
vamos conter os xiitas e também evitar os 
apoiamentos incondicionais, porqUe o enten­
dimento nacional vai depender das pondera­
ções, das sugestQe~, das reflexões de todos 
os segmentos de nossa sociedade. -

O Sr. Garibaldi Alves Filho -Permite-me 
V. Ex' um apàiie, nObre Senador Oziel Car­
-neiro? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Vou só com­
pletar o meu pensamento. Quando o Sena.dor 
Fernando Henrique- Cardoso aparteou-me S. 
Ex~ falou queilãó pãgamos, nos últimos anos, 
nenhum dólar da dívida externa. Isso vem 
comprovar também que o processo, a Idéia, 
a pregação do calote, a pregação da mora­
tória unilateral não se justificaVa, porque os 
dólares que deixaram de sãir não forairi sUfi­
cientes para a retomada do nosso deSerivol­
vimento e para o crescimento do nosso Pro­
duto Interno Bruto. 

Ouço V. Ex•, Senador Garibaldi Alves Fi­
lho. com muito prazer. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador 
Oziel Carneiro, penitencio-me por não te( 
tido oportunidade de ouvir todo o discurso 
de V. Ex' pois estava participando de uma 
reunião que reformula os estatutos do 
PMDB. Mas chego aqui. já no final do seu 
pronunciamento, e concordo com V. Ex· c 
com aqueles que o apartearam. Realmente, 
temos. a partir de agora. um novo direciona­
mento do Governo no campo cc-onómíco. um 
novo direcionamento político. Sei qüe a ênfa­
se do seu pronunciamento é Com rela~·(ío ao 
aspecto econômico. mas queria lcmhrar a V. 
EX:' e à Casa n~ste aparte rápido. que vamos 
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ter. na próxima quarta-feira ou talvez até 
mesmo amanhã - acredito que na quarta· 
feira -- maís--u-m.- teste dc~se novo espírito 
do Governo com relação .ao entendimento, 
quando se der a votação dos destaques das 
medidas provisórias. Estamos acreditando, 
estamos apostando em um acord?, em um 
entendimento em torno desse proJeto, entre 
o que pensa a Bancada do Governo e o que 
pensa a Bancada da Oposição na Câmara dos 
Deputados. Estou ouvin_d_o atentamente as 
conclusões do discurso de V. Ex•, acreditando 
que agora a responsabilidade é muito de to­
dos nós que _c_ompomos o Congresso Nacio· 
nal, o Senado Federal, no sentido de_ oferecer 
a nossa contribuição, diante da proposta do 
Governo. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Agiadece­
mos a V. Ex• pelo aparte, ·nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. Para concluir, quere­
mos dizer que no combate à inflação, apesar 
da ênfase exagerada da opção recessiva, o 
Governo obteve alguns resultados, diríamos, 
positivos, porque, quando assumiu, tfnhamos 
uma inflação -galopando em torno de 80, 
85%, e uma previsão para mais trinta dias 
de atingir a casa dos 100%. 100% ao més 
e não ao ano. Em 1964, quando caiu o Presi­
dente João Goulart. a inflação andava em 
torno de 94% ao ano, e foi evitada a hiperin­
flação. Se foi evitada a híperintlação foi evita- -
do também o caos econômico c provavelmen­
te a desordem social. E esse sacrifício da p6-­
pulação brasileira, sem dúvida nenhuma, nós 
o suportamos e aceitamos, _exatamente por­
que a reconstrução democrática, o fortaleci­
mento da nossa democracia foi mantido, não 
havendo desordem econômica nem caos, 
contradizendo os arautos de que só nas dita­
duras é possível se res.tabelecer o desenvol­
vimento econômico e controlar a inflação c 
muita gente cita como exemplo o Chile. Eu, 
nessa parte, felicito o Go~·erno, porque deu 
esta grande contribuição. Infelizmente, con­
tudo, esqueceu-se de que o Brasít é um País 
de crescimento demográfico, é um País com 
grandes_ problemas sociais. 

Aindii hoje dizia ao nobre Senador Nelson 
Carneiro, quando estivemos no ItamaraiY, 
participando de uma homenagem ao Sena­
dor, Presidente do Senado peruano, de que 
brasileiro que nasc_e, se_ não debelarmos essa 
crise ou morre por uma questão de saúde 
ou morre por urna questão sociaL E isso não 
pode continuar. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Com 
a palavra o nobre Senador Man~ueto de La­
vor". 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguínte discurso. Sem 
revisão tio orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, apresento à Casa um pedido de 
informações que faço ão Exm"-Sr. Ministro 
da Justiça, Senador Jarbas Passarinho. 

Antes, porém, devo dizer que es.sa ques­
tão, objeto do meu pedido de informações, 

parecia uma questão já superada, pois V Ex•. 
Sr. Presidente, e outros eminentes Senadores 
fizeram, da tribuna da Casa, um importante 
pronunciamento sobre o assunto. 

Na sessão de sexta-feira passada discutimos 
o assunto e houve um esclarecimento que 
consideramos satisfatório pár parte de S. EX", 
o eminente Líder Senador Ney Maranhão, 
diante da questão levantada aqui, se estava 
ou não havendo uma retaliação contra a pes­
soa e as-empresas ligadas ao ex-Governador 
do Ceará, Sr. Tasso Jereissati. 

O emineOte Více-Lfder do Governo e Lí· 
der do PRN na Casa, SenadOr Ney Mara­
nhão, um colega do melhor quilate, que geR 
ralmente nos traz uma palavra de sincerida­
de, informou que S. EX~ sabia que havia um 
inquérito desde 1988. Portanto, não se trata­

-va- de uma retaliação ao então Governador 
do Ceará, pelas denúncias que fizera em irre­
gularidades ,com recursos aplicados pelo Mi­
nistério da Açãu Social, lá no Estado do Cea­
rá, uma vez·que o inquérito tinha sido instau­
rado desde 1988. Ele próprio havia feito de­
núncia dessas irregularidades durante a poss·e 
do Sr. Adauto Bezerra, na Sudene, há quase 
um ano. 

Então, que não se ligue este fato surgido 
agora com as denúncias relativa~ à aplicação 
de re_cursos do Ministério da Ação Social. 

Em suma, a explicação do eminente Líder 
Ney Maranhão, um colega que merece todo 
o nosso respeito e- atenção, foi satisfatória. 
Não queríamos jamais prosseguir tratando 
desse assunto já sepultado,_ de_ um episódio 
lamentável. Agradecemos ao eminente Líder 
Ney Maranhão pelas informações que trouxe, 
pois havíamos dado a questão como supe­
rada. 

Mas eis que, para surpresa nossa, e creio 
que também de V. EX" e dos eminentes Sena­
dores, os jornais de todo o País, ontem, do­
mingo, trouxeram, alguns em primeira pági­
na, uma nota estarrecedora do Ministério da 
Justiça, do Departamento de Polícia Federal, 
intitulada "A Verdade Sobre o Escândalo Je­
reissati". 

É sobre essa nota, Sr. Presidente, que versa 
o meu pedido de informações. Não quero 
mais comentários mas gostaria que o Sr. Mi­
nistro da Justiça, um eminente colega nosso, 
Senador da República, hoje Ministro da Jus­
tiça do Governo Collor, nos esclarecesse a 
respeito do assunto. Assim, na forma da 
Constituição e do Regimento da Casa faze­
mos um apelo a S._ Ex~ nesse sentido, reqUe­
remos informações sobre alguns fatos conti­
dos na própria nota e que precisam realmente 
de esclarecimentos. Para resumir, vou ter o 
texto. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Seriado Federa.! 

Prezado Senh_or Presíc!ente, 
Tendo em vista a publicação, no dia 

17-3-91, nos principais órgãos da impren­
sa nacional, da nota oficial intitulada "A 
Verdade Sobre o Escândalo Jereissati", 
assinada pelo Sr. João Martins, do Ser­
viço -de Comunicação Social do Departa­
mento de Polícia Federal, venho regue-

rer de V. Ex•, nos· termos do art. 50, 
§ 2~, da Constituição Federal, e do art. 
216 do Regimento do Senado, seja en­
viado ao Exm" Sr. Ministro de Estado 
da Justiça, Senador Jarbas Passarinho, 
o presente pedido de informações, for­
mulado através das indagações que se-
guem: -

1) Em que órgãos da imprensa foi pu­
blicada a referida nota, e quanto se pa­
gou a cada um deles pela sua publicação? 

2) A que títulos foram contab1lizados 
essas despesas? 

3) Se da própria nota se depreende 
que houve um ""grande número de em­
presa-s envolvidas", e se o inquérito poli­
cial n9 119/88, citado, "resultou desdo­
brado em 139 outros inquéritos, todos 
merecendo tratamento igualitário por 
parte do DPF", por que somente as em­
presa<> ligadas ao ex-Governa_dor Tasso 
Jereissati foram citadas nominalmente 
na publicação em tela? 

4) Quais são as empresas que se utiji· 
zaram dos ''serviços" do escritório do 
citado indivíduo (Carlos W_endt), que 
fornecia notas fiscais frias visando frau~ 
dar o fisco, a Sudene, e o Finar? 

5) Quais são as empresas ou pessoas 
físicas envolvidas no inquérito poHcial 
n9 119/88 e nos 139 outros inquéritos dele 
resultante? Quais são os responsáveis· 
pelas atividades criminosas investigadas 
nesses 139 inquéritos? 

6) Quantos e quais desses processos 
já foram enviados à Justiça? 

A justificativa oral Sr. Presidinte e Srs. 
Senadores, que faço, é para que, nesta Repú­
blica, as coisas públicas sejam tratadas como 
convém, com a seriedade, com o respeito às 
pessoas, às instituições e ao erário. Pelo co~ 
nhecimento que se tem do preço de publi­
cação de notas_ em jornais, e pelos jornais 
que chegaram -ao meu gabinete, todos com 
essa nota, alguns, em primeira página, supo­
nho que foi gasto muito dinheiro. E se se 
quer gastar dinheiro público, deve~se visar 
ao bem público e não a perseguição e ao 
mal de pessoas, de quem quer que seja. 

Se era para dar conhecimento desse proble­
ma, então teria que haver a eqüidade, a que 
se refere a nota: tratamento igualitário. Mas 
não houve. Ironicamente, a própria nota se 
refere a um tratamento igualitário a todas 
as empresas. 

O Departamento de Polícia Federal, res­
ponsável pela nota, paga a praticamente to­
dos os principais órgãos de imprensa do País; 
apesar de na nota referir-se a um tratamento 
igualitário, cita apenás duas ou três, e cita 
apenas uma pessoa, o ex-Governador Tasso 
Jereissati. 

Parece-me uma discrimimiçáo, uma indivi­
dualização com caracteres de crime contra 
a informação, senão contra a honra, de s: 
Ex•, o ex-Governador do Ceará. 

Como não sou partidário do eminente ex­
Governador, homem público, Tasso Jereis­
sati, sinto-me bastante isento, não me move 
nenhuma paixão, nem a partidária. 
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Realmente, conforme disse aqui no discur­
so de sexta-feira, quando tivemos as informa­
ções que julgamos satisfatórias, do eminente 
líder Ney Maranhão, Tasso Jereissati foi um 
grande administrador, é um empresário, até 
que provem em contrário, correto não mere­
cia ser colocado na via da amargura. Já na­
quela época dizíamos isso_, e não sabíamos 
que no domingo, dia seguinte, iria haver essa 
verdadeira diatribe, esse ataque frontal e pa­
go com o dinheiro público~Por que isso, Sr. 
Presidente? 

Deixo o meu requerimento, quero cj_ue o 
Sr. Ministro da Justiça, um homem correto, 
coordenador político do Governo, cuja sen­
satez e tarimba política ninguém discute nesta 
Casa - todos nós o respeitamos - esclareça 
ao Senado da República sobre esses fatos 
aqui questionados. Realmente lamentamos 
esse episódio e ternos que ter explicações so· 
bre os seus desdobramentos. 

O Sr. Beni V eras --Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Com 
prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Beni Veras - Elogiei de maneira 
especial a atitude de V. EX" que, revelando 
a sua constante preocupação com a qualidade 
da nossa democracia, busca fazer com que 
esse assunto seja tratado com mais e.quihbrio 
e sensatez. O que choca é que essa queStão, 
da parte do Governo, foi colocada desde o 
primeiro momento de uma maneira extrema­
mente apaixonada. Mesmo quando o Secre­
tário de Imprensa do Presidente da República 
sucedeu entrevista coletiva sobre o assunto, 
essa entrevista foi eiVada de ínsiriuãções das 
mais grosseiras, como se houvesse a íilterição 
deliberada de colocar o ex-Governador do 
Estado do ceará na condição de um crimi­
noso comum. Nessas declarações diz-se, in· 
clusive, que o caso do então governador do 
Estado do Ceará está afeto à Delegacia de 
Roubos e Furtos; insinua-se continuadamen­
te que S. Ex~ teve a intenção de fraudar a 
Sudene e de apropriar-se de recursos daquele 
órgão para seu benefício pessoal. QUal, afi­
nal, a verdade dos (atos? A Verdade é que 
o Sr. Tasso Jereissati possui inúmeras empre· 
sas, de cuja gestão direta achava-se af~stado, 
em 1985, por uma razão de saúde, tendo elas 
ficado entregue a executivos. :É. possível, en­
tão, que, no desenvolvimento do trabalho 
dessas empresas alguns problemas de caráter 
fiscal possam ter existido. Para isso, a corre~ 
ção é o auto de infração, é a discussão da 
justeza ou não dessa atitude empresarial. O 
que se faz agora é extrapolar a questão desse 
âmbito para o âmbito poUtico de caráter ge­
ral, que revela uma intenção deliberada de 
causar prejuízo à imagem do governador do 
Estado do Ceará. Uma de suas empresas, 
por exemplo, algumas máquinas e, ao adqui­
ri-las, recebeu uma nota, que não é fria por­
que correspondia a máquinas que existem 
ainda hoje nessas empresas. Apenas as que 
vendeu não se encontravam com· a sua situa­
ção legalizada junto ã Receita Federal e ao 

Fisco do próprio Estado--do -Ceará. Em conse­
qüêncía, foi levantado um auto de infraç~o 
que foi pago pela empresa do Sr. Tas5o Jereis­
sati, encerran-do assim a discussão a respeito 
da questão tributária, saciada por si mesma 
através do atendimento ao auto de infração. 
Levanta·se nessa nota do governo que o Sr. 
Tasso.Jereissati poderia ter utilizado esse ins­
trumento, através de uma das suas empresas, 
no caso,_a Imobiliária Jereissati, para obter 
recursos especiais jUnto à Sudene_:_ Isso não 
é verdade. A Imobiliária Jereissati não tem 
qualquer relação especial, nenhum projeto 
com a Sudene e disso sabe muito bem a Secre­
taria da Receita Federal, que está levantando 
esse inquérito. Ao saber que a Imobiliária 
Jereissati nada tem com a Sudene, por que 
a Secretaria da Receita Federal insiste em 
destacar, nas notas, de maneira _sutit, que o 
Sr. Tasso Jereissati poderia utilizar recursos 
em seu benefício próprio? Somente uma in­
tenção deliberada de lev~ntar uma suspeita 
e pois, sabendo-se que uma acusação pesa 
muito mais do que uma negativa posterior, 
procura--se deixar uma marca indelével na 
pessoa daquele político cuja característica 
principal, e se perpetrar até o presente mo­
mento, foi não ter apoiado o Governo Fede­
ral no seu pleito quando lutava para eleger-se 
nas últimas eleições. Vê~se claramente, atra­
vés até do título da Nota." A verdade sobre 
o escândalo Jereissati", a intenção deliberada 
entidos, talvez com a certeza de que o que 
se acusa pesa mais do que a defesa. Elogio 
a iniciativa de V. Ex~ Senador Mansueto de 
Lavor, quando busca esclarecer essa questão. 
Realmente, choca ver todo o poder do Go­
verno Federa"! lançado sobre a pessoa do ex­
governador do Estado do Ceará, justamente 
no momento em que S. Er deixa.o governo 
daquele estado, coberto pelo respeito, pelo 
amor, pela solidariedade do povo. 

O seu governo à frente daquele estado foi 
exemplar. Vários outros estadoS do País tém 
procurado verificar como -ele se aesenvolveu, 
de maneira que possam ser aplicadas algumas 
soluções ali encontradas, na gestão de estados 
pobres do Nordeste, que precisam ser levados 
com seriedade, correção e honestidade. 
Agradeço o aparte que V. Ex• me concedeu 
e sinto-me estimulado a julgar que o Presi­
dente da República, que exorbitado seu pa­
pel neste caso, seja contido em suas tendên­
cias totalitárias, de maneira a que sejam res­
peitadas as indivídUa1idades das pessoas e dos 
políticos da nossa Nação. Muito obrigado. 

O SR. MANSUETO DE .LAVOR- Agra­
deço a V. Ext os esclarecimentos que traz 
a essa justificação oral do meu requerimento, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. O que nos 
eslarrece, Senador Beni Veras, não são se­
quer as diatribes do Porta-Voz, pois essas 
já se tornaram até folclóricas diante do País, 
se bem que lamentáveis, mas o fato de vetus· 
to, o provecto, o respeitável Ministério da 
Justiça, através do seu Departamento de Polí­
cia Federal, envolver-se de uma maneira tão 
apaixonada e tão facciosa num" episódio des· 
se. É uma nota, assim, de facções políticas 

em guerras, em atrito, é uma briga talvez 
de apaixonados defensores de facções, de um 
Ministério. Supunha-se que apresentasse nes­
se episódio numa posição de magistratura, 
de julgamento, de frieza, digamos assim, com 
a seriedade que todos nós esperávamos de 
um Ministério. 

Na realidade, preocupa-nos esse envolvi­
mento do :MinistéiiO _da Justiça, a maneira 
como se envolveu, através do seu Departa­
mento de Polícia Federal. Chega ao ponto 
de contradizer·se, mencionando que está ha­
vendo tratamento igualitário. Como está ha­
vendo tratamento igualitáriá nos cento e trin­
ta e nove inquéritos, ou não sei quantos, 
quando sabemos que está ocorrendo isso? 

Vem à lembrança o_ Pr9curador da _Repú­
blica, no Ceará, se não me engano, õ Sr. 
Metton Alencar, que disse: '"'Estão sendo fei­
tos inquêrito~, mas o Governq Os deixou-den­
tro da gaveta, pedi várias vezes para que eles 
prosseguissem, o Governo não quis,- para, 
no momentO que lhe conviesse, de acordo 
com o seu humor ou a sua indisposíção contra 
essa ou aquela pessoa, ou emp~esa, retirar 
da gaveta e colocar.a público". E a maneira 
mais mesquinha e mais inconveniente de fa­
zer investigação. E aí volto a pensar que hou­
ve retaliação, que está havendo uma perse­
guição mesquinha e de caráter eminentemen­
te político. 

Essa nota me parece absurda para os pro· 
pósitos elevadíssimos do Ministério da Justi­
ça. E há um_a declaração de um Procurador 
da Justiça Federal, no Estado do Ceará, di­
zendo que isso não e·perseguição política por­
que é not:mal haver investigação, inquérito, 
e que o fisco deve_ averiguar mesmô essas 
empresas. Todas as empresas que tenham re­
cursos do Finor devem ser investigadas, por~ 
que usam recursos em caráter privilegiado. 
Agora, diz-se que essa citada aqui aplicou 
recursos do FinO r. E vem a insinuaçãQ mali­
ciosa e calun!OS<! - no caso nãq é apenas 
uma falta de informaç'ão -, do Procurador 
da República que, numa nota a todo o País, 
diz que esses inquéritos, principa1mente 
aqueles onde havia envolvido o lado do Go­
verno, foram colocados na gaveta mas que, 
se realmente interessar, hoje ou amanhã po­
de o Governo retirar um deles fara lançar 
a opinião pública contra essa ou aquela pes­
soa. Senão, ücará tudo como está, sem averi­
guações, sem nada. Essas palavras não são 
minhas, são de um Procurador da República, 
o Sr. Metton Alencar. 

-O SR. PRESIDENTE (Wilsori-Martins) -
Lembro a V_ Ex~ que faltam três minutos 
para encerrar a sessão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Antes 
de terminar, eu pediria permissão a V. Ex' 
para conceder o aparte ao eminente Senador 
Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas RodrigueS:.... NObre Senador 
Mansueto de Lavor, quero elogiar e apoiar 
a iniciativa de V ~Ex~ O ex·Governador Tasso 
Jereissati realizou uma administração hones­
ta, -admirada por todo o País. Trata-se de 
um governador - e foram poucos - que 
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conseguiu cumprir todos os seus compromb­
sos e, com austeridade, realizou uma admi­
nistração fecunda. Esperamos- que o requeri­
mento de informações de V. EX• Seja respon­
dido na forma regimental e legaL Se as res­
postas não vierem, acredito que V. EX", tam­
bém com o nosso apoio, solicitará a instau­
ração de uma Comissão Parlamentar de In­
quérito para que esse assunto seja devida­
mente esclarecido. Como é público e notório 
que o ex-Governador Tasso Jereissati é um 
homem honesto. honrado, um homem que, 
à frente de um grande estado. realizou uma 
admintstração proba, não--acredito que pu­
dessê ter praticado qualquer deslize à frente 
de qualquer uma de suas empresas. Louvo 
a atitude_ de V. Ex• Aqui estamos para censü­
rar os culpados, mas não podemos admitir 
que homens honestos sejam acJJsados desta 
maneira. Essa é uma injustiça que rcpeHmos. 
Apóio, portanto, a iniciativa de V. Ex• 

O SR- MANSUETO DE LAVOR - Muito 
obrigado~ Senador Chagas Rod-rigues. A -
questão, essa pendência do meu pedido de 
informação seriarealmejlte_ objeto de um_a_ 
Co_miSs"ãO Parlamentar de Inquérito, caso não 
fosse respondido. Mas não_sreio, nem de lon­
ge, que S. -Ex• o Ministro da Justiça, o emi­
nente_Senador, o respeitável Senador Jarbas 
Passarinho não vá responder a esse pedido 
de informações. 

o Fisco. Interrogado em cartóriO, o referido 
confe.:;sou sua atividade criminosa, revelando 
as várias empresas que se utiliZaram de seus 
"serviço.?-· (Dotas fiscais falsas) para que pu­
dessem fraudar também a Sudene, bendi· 
dando-se dos incentivos fiscais do FINOR 
-Fundo de Investimentos do Nordeste. 

Devido ao grande número de empresas en­
volvidas~ o Inquérito Policial n'' 119/88 resul­
tou desdobrado em 139 outros inquéritos, to­
dos merecendo _tratamento igualitário por 
parte do DPF. Um deles, o de n~ 330/90, 
foi instaurado em 25·10-90, para apurar o 
envolvimento dos responsáveis pela Imobi­
liária J ereissati S/ A na u-tilização desse expe­
diente cririlinoso. Um dos proprietários da 
Imobiliária Jereissati S/ A é o Sr. Tasso Jereis­
sati, ex-Governador do Ceará. 

Os responsáveis pelas atividades crimino­
sas investigadas nesses 139 inquéritos estão 
sujeitos às penalidades previstas na Lei n'-' 
4.729/65 (sonegação fiscal, que prevê pena 
de seis meses a dois anos de prisão), no art. 
172 do Código Penal (uso de duplicata simu­
lada, com pena prevista de um a cinco__ anos 
de reclusão) e no art. 288 do Código Penal 
(formação e participaç-ão em bando ou qua­
drilha para o cometimento de delitos, com 
pena de um a três anos de prisão). 

Outra empresa estabelecida no Ceará, a 
FRUTOP - P-rodutora de Alimentos SI A, 
está envolvida na utilização de notas fiscais 
falsas, em poder da Receita Federal e à dispo­
sição dos interessados, emitidas pela fii"rti.a 
!METAL - Tridústria -Meialú[gica· Alencar 
Ltda. Essa atividade criminOsa foi" ftagnida 
durante inspeção fiscal de rotina. Conforme 
certidão da própria Secretaria da Fazenda do 

Creio que a resposta de S. EX" irá até além 
do que foi pedido, porque esse episódio exige 
esclarecimento. Realmente esperamos que os 
recursos públicos, os reC.ursos destinados ao 
Ministério da Justiça _e _ao Departamento de 
Polícia Federal sirvam _para causas mais no­
bres, comO. por exemplo, a própria seguran­
ça do País, dentro dos __ objetivos da Polícia 
Federal, dos objetivo~ constitucionais e não 
para mesquinhas perseguições de caráter po­
lítico, como parece evidenciar essa nota que 
estou comentando, e que é objeto do meu 
pedido de informações. 

_ Ceará, a firma !METAL foi extinta em 
3-10·79 e, não obstante, emitiu notas fiscais 
falsas para a FRUTOP em novembro de 1985 
e abril, maio e julho de 1986. A Receita Fede­
ral multou a FRUTOP em 18 milhões e 500 
mil cruzeiros e a multa foi paga, como reco-

Não creio, em absoluto, que o Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho, não queira nos atender 
e não o' faça o mais rápido possível, em termos 
de asse-gurâr ao Senado e ao País as informa­
ções que todos nós estamos querendo, e que 
tentei resumir nestes 6 ítens do meu pedido 
de informações. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MANSUETO DE LAVOR EM 
SEU DISCURSO: 

A VERDADE SOBRE O 
"ESCÂNDALO JERElSSATI" 

O Departamento de Polícia Federal vem 
a público informar que em abril de 1988 ins­
taurou o· Inquérito Policial o" 119/88, com 
o objetivo de apurar a utilização de carimbos 
falsos, de uso exclusivo da Receita Federal, 
da Secretaria da Fazenda e de outros órgãos 
públicos no Ceará. -

A investigação policial identificou o escri­
tório do indivíduo Carlos Wendt, que vendia 
notas fiscais "frias" ou falsas, para fraudar 

nhecimento tácito de culpa. __ _ 
São acioníStai-da FRUTOP- Produtora 

de Alimentos SI A, o Sr. Tasso Ribeiro Jereis· 
sati e familiares e suas empresas Agropecuá­
ria Jereissati Ltda., TJ Participações S/A e 
RJ Participações S/ A. 

Brasília- DF, 17 de março de 1991. -
João Martins, Serviço de Comunicação Social 
do Departamento de Polícia Federal. 

Durante o discurso do Sr. Mansuero 
de_ Lavor, o Sr. Beni V eras, Suplente de 

.Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia; que é_ ocupada pelo Sr. Wilson Mar-

-têiiS--:-- --~-~ ~ . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
CoQcedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, uma renda per 
capita de US$ lO mil anuais é o limite com 
que se convencionou separar os países de-sen­
volvidos dos subdesenvolvidos ou em desen­
volvimento. 

Ultrapassar essa barreira tem sido o obje­
tivo número ll_ffi de todos os países do mundo 
ao longo de suas trajetórias de cresciinento. 

No Brasil e demais países do Terceiro ML!_n­
do, o despertar dessa consciência desenvolvi­
mentista, da necessidade de se adotarem me­
didas eftcazes para intensificar o processo ou 
para adequar o ritmo do crescimento ao com­
portamento das outras variáveis envolvidas, 
como o controle dos preços, o equihbrio das 
contas externas, do orçamento público. etc. 
eisa consciência só surgiu quando já baixava 
a poeita da JI Guerra Mundial, evidenciando 
as grandes desigualdades existentes e fa~endo 
surgir o pensamento econômico que mostra­
va a importância do intervencionismo estatal 
na fonp.ulaçào e condução de políticas de 
crescimento estável e auto-sustentado. 

A defesa contra a recessão e o desemprego, 
e não a deliberada opção pelos mesmos. qual­
quer que seja o obstáculo â continuidade do 
processo de crescimento, tem sido uma preo­
cupação permanente, sobretudo dos países 
que ainda não atingiram o estágio de desen­
volvido. 

No Brasil~09 pós-guerra aos anos 70, todas 
as políticas. planos e- programas econômicos 
adotaram o cres-cimento econômico como ob­
jetivo prioritário, tendo a busca do pleno em­
prego dos fatores de produção como meta 
principal. 

A própria Constituição Federal tem na 
"busca do pleno emprego" um dos princípios 
ge~ais do seu. título sobre a Ordem Econô­
mica e Financeira. 

O protecionismo do mercado interno con­
tra a abertura indiscriminada a produtos es­
trangeiros tambl!m foi uma constante nos mo­
delos adotados naquele período. Nesse senti­
do, _:iliás, náo se fez mais também do que 
seguir a pçlttica adotada pelos desenvolvidos 
em fases precedentes de suas trajetórias de 
crescimento. 

Durante quatro décadas, o Brasil ostentou 
taxa~ de çrescimento superiores a 7% ao ano. 
Eii:i 1950, o nosso País ocupava o 40" lugar 
em volume de produção, passando para a 
8• classificação no final dos anos 70. 

A projeção dos índices de crescimento veri­
ficados na década de 70 mostra que o Brasil 
faria o percurso rumo ao desenvolvimento, 
ou seja, atingiria o·s US$ 10 mil de renda 
per capita anual, no prazo de 27 anos. O 
prognóstico, àquela época, era de que, no 
limiar do ano 2000, estaríamos fazendo parte 
do fechado _clube do Primeiro Mundo. 
- Mas o Brasil dos anos 80, depois que pas­

sou a adotar sucessivas e frustradas políticas 
restritivas, de inspiração alienígena - ou, 
mais precisamente, dos credores internacio­
nais com o aval do FMI -, mostrou que 
precisaria levar. segundo recente editorial da 
Conjuntura Econômica- revista da Funda­
ção Getúlio Vargas- se mantidas as condi­
ções prevalecentes, nada menos do que 245 . 
ands para atingir os US$10 mil dólares anuais 
de renda per capita. 

Enquanto nossa sociedade acumulava per­
das sucessivas, países como o Japão, Coréia, 
Taiwan, e tantos outros igualmente depen-
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dentes de_ petróleo, além de serem carentes 
de recun;os naturais que o território brasileiro 
tem em abundância, prosseguiram em ocel..::­
rada escalada desenvnlvimcritbta. 

A evolução do Produto Interno Bruto 
(PIB) br~ileiro, segundo os dadm; do IBGE. 
nos mostra (quadro anexo) a reduçüo da ativi­
dade econômica em cinco anos consecutivos 
-de 1980 a 1984, quando_, no final do perío­
do, alcançava os 98,9% da produção de 1980. 
A reação ocorrida em 1985 foi sustentada 
em cu_rto período pela plano de estabilização 
instituído em- março de 1986. No ú~timo tri· 
mestre. já começava a perder ímpeto e, effi-
1987, a retração tornava-se patente. fru~tr.àn· 
do já o Plano Bresser. O Plano Verão, tercei­
ra tentativa dl! _estabilizaçii.ó, editado e111 ja­
neiro de 1989, possibilitou um ligeiro reaque­
cimento. mas os índices inflacionárlos, como 
nos planos anteriores, dispararam, desta vez 
atingindo o recorde histórico de 84Cf em fe­
vereiro de 1990. 

O chamado Plano Brasil Nov(), do Gover­
no do Pre~identc Fernando~ Collor de Meú(), 
ao preço de um elevado cUsto social, coÕteye 
a fúria avassaladora da inflação só nos pfiffiei­
ros meses, NQ final do seg~,~ndo t.rim,_e_st.rc, 
fez cair a produção em_ 8% _em relação ao 
trimestre _anterior, a 12% em comparoçilo 
com igual perlodo do nno an_tcri_or. A ligeira 
reação apresentada no terceiro trimc:stre foi 
sucedida por novos sinais de retração no final 
do ano e nova disparada dos índices inflacío­
nárlos, que chegavam_ a,_o~ 290: em j?neiro 
deste ano, apesar da fone cont~nção da líquí- .. 
dez. 

Srs. Senadores. a expt!riência brasile"ira de 
uma década de repetidaS c 'frustradas tentà­
tivas visando ao reajustamento económiço 
através de pollticas de contenção da demanda 
interna, ou da produção de grandes exceden­
tes para exportação, Cl)mO no período ante­
rior, o que dá no mesmo, pois reduz a oft":rta 
interna de bens, essas experiências fracassa­
das, em termos de crescinicnto como tãrhbém 
do equilíbrio dos preços, são mais do que 
suficientes para mostrar a necessidade de se 
seg~ir por outros caminho!>. ' 

E lamentável que o Presidente Collor, elei­
to pelo voto direto e beilefidado com uma 
forte demanda social por mudanças, tenha 
insistido em repetir. de forma ainda mais du­
ra, os erros do passado. -

As tentativas, também fracassadas, de rea­
lização de _um pacto social, mostram que a 
soci~dade brasileira, representada nesse pre­
tendtdo entendimento, não está mais disposta 
a concordar com pol(ticas que continua a per­
seguir a trilha espinhosa do combate à infla­
ção via recessão, e que, frustradas em seus 
resultados, vai-se perpetuando ao longo dos 
anos. 

Mais algumas deduções, com base em da­
dos recentes de órgãos oficiais, serão esclare­
cedoras para comprovar a inviabilidade social 
e económica de qualquer tentativa de ado­
tar-se uma política recessiva em noss_Q .País. 

Se o PIB, em 1990, era apenas cerc~ de 
20% superior ao de 1980 e a população cres­
ceu em média 2,4% ao ano, podemos dedu-

zir, com alguma margem de segurança, que 
a renda per Capita do ano passado era inferior 
à de 11 anos atrás. 

Os iq.di~a.dores de .~J!lprego da Fíesp expli­
ci!a_m que os níveis de ocupação da indústria 
paulista, setor mais dinâmico e em local de 
maior concentração se mantiveram sistemati· 
camente abaixo dos observados em 1986/89. 
Segundo a mesma fonte, a massa salarial 
apresentou-se ainda menor, significando uma 
perda de sa~ário real e redução nos níveis 
de consumo. Enquanto o níVel de emprego 
atingiu os 91,82, a massa salarial representou 
91,14%. Este dado mostra a tendêncía re-­
gressiva do emprego e da renda real do setor 
nos_ últimos trêS anos: 
Convém~ entretanto, lembrar que, nos 

quatro Primeiros anos da década, o desem­
penhO do setor industrial e o nível de empre­
go em São Paulo foi inferior ao de 1980 e 
que, no presente,_a perspectiva, consideran­
do o péssimo desempenho de janeiro e feve­
reiro últin10.s, é Oe continuar ~a tend,ência de­
crescente, não se sabendo por quanto tempo 
ainda. 

Cerca de dois milhões de brasileiros econo­
micamente ad11os e_sta:vam desocUpados há 
um ano atrás, a quarta parte dos quais na 
região Nordeste. Em 1990, a taxa de desem­
Prego divulgada pelo IBGE foi de 4,3%, pas­
sandp para 5,2% em janeiro último. 

Cerca <;l.e 30% d~s pessoas que trabalham 
não têm carteira assinadat estando, portanto, 
for~ do abrigo da assistência iratiâihista e pre­
videriciáda, e do sêgurO-dêséritprego. · 

Trinta e _ _quatro· po[ ·ceri.tO ·da população · 
eéonomicafneTI.r"e ãtiva br8.sneira e 43% da 
nordestina ·'ganham menoS de doís salários>' 
mínimos. 

MaiS de 2d milhões de brasileiros, entre 
os quais 11 milhões de nordestinOs com mais -
de 10 anos de idade, são allalfabetos. 

Trínia- e cl.ri.cO.pór cento das famílias brasiw -
!eiras não ~téJil_ças~ própria nCm financiada. 
E rriaís de 27% dos domicilias não são serviw 
dos_ por rede de atias_tec_imetno "d'água; erri 
37% não _há _coleta de lix_o pelas prefeituras; 
14% não possuem luz elétrica, 43% não têm·._ 
filtro; 30% não têm geladeira; 28% ainda-. 
não tiveram acesso à televisão; e 16% dos-~ 
domicílios brasileiros não têm nem mesmo 
um rádio. 

No Nordeste, esses d,ados são .ainda mais 
assustadores. Se comparados com o Sudeste; · 
os itens acima apresentam uma diferença en­
tre 30 e 50%. 

Estranhamente, em 1990, como vem acon­
tecendo a cada_ final de década nos últimos 
60 anos, o Governo não fez o Recenseamento 
Geral da População. Provavelmente, os re­
sultados levantados fora de projeções e amos­
tragens irão surpreender e chocar a muita 
gente. 

É fundamental que se proceda logo ao re­
censeamento geral porque, em onze anos, 
houve muitas mudanças de tendências, e ne-: 
nhum planejamento pode ser viabilizado com· 
daâ.Os falsos, imprecisos ou desatualizados. 

Sr.Presidente, Maquiavel, filósofo italiano 
do século XVI, que ensinOu aos príncipes, 

segundo ele próprio, "de que modo se estabe­
lece a tirania", mas ao mesmo tempo ensin9u 
ao povo "como defender-se dela.",_ recomen­
dava que "ao apoderar-se do podá, "é pre­
ciso fazer todo o mal de uma só vez, a fim 
de que, provado menos tempo, pcireça menos 
amargo, e os benefícios fazer: poUco a pouco, 
a fim de que sejam mais bem saboreados". 

Quer-nos parecer que o Plano Brasil Novo 
teve inspiraçãO no maquiavelismo. Só que 
o mal perdura por um ano e agora se conso­
lida no Plano Collor 2. Não haverá tempo 
para "benefícios''. 

Elegendo a inflação com recessão e desem­
prego como -objetivo prioritário; come"ç0u,­
eri1 ·contradição às promessas de campanha, 
confiscando 80% do dii1heiro depositadO nos· 
bancos, o que provocou uma crise de.liquidez 
jamais vista anteriormente:. Prometia-demitir 
360 mil funcionários públicos federais, 
112.000 dos quais já foram dispensados, 
37.000 aposentados e 55.000 colocados em 
disponibilidade. . . 

Paralelamente, há np~ícias de ·q-ue o númé­
ro d_e cargos de confiá!lçafoi elevado, como 
tarn bém o valor de su~ remunerações .• ~5:tas 
em' 45% acima dos _r~·ajus_tes.norin~tls conce­
didos. Pouco se tem falado nessa nova forma 
de concentração de r:enda, de coOj)rã.Çã_p_ de 
descontentes e de fqrtalecímento do poder 
de mando nos vários escalões do Governo, 
boa parte nos órgãos transferidos para o Palá­
cio do Planalto pela reforma administrativa. 

Os cortes nos inves~ijnep.to~ públicos dete­
rioraram a qualidade. do.s serviçOS prestados 
em todos os se.tores, des_tacaõam«int~ pelo im­
pacto sobre a sociedade_ e a ecOnomia, nos 
setores de educação, Sáúde, enefgia e tians­
portes. Ao mesmo tempo foram b8.iXàd0s su~ · 
cessivos aumentos nas tarifas,_ sigriifiCando 
que, além do efeito recessivo, a Nação está 
pagando mais caro por serviços de pÍor qualí­
dade. 

Os salários mfnimos,_ que em marçp dp .anQ . 
passado equivaliam a US$ 98, nÇl J\õa{ çle 
janeiro últ[~o corre~pondiam a us~ 7_2.. 

A falta de liquiae.z monetár~, a rr;:dução 
das encomend_a~ gçVemamentais, 9 ,cqtte a:ta 
renda provocado pelo desempregQ e pela 
queda do poder aquisitivo dos sa1ários, a re­
duçáo do crédito e. a. elevação dos juros leva­
ram à decretação de falências e conq~rdatas 
em inúmeras ell).presas, como se pode cons­
tatar pelas notícias veiculadas pcila imprensa, 
notadamente rios períodos de março a junho 
de 1990 e çle outubro_ !!-__ esta dat~. 

Ao mesmo tempo, o Que não te:rii..Sido di­
vulgado mass_e torna evidente, outras tantas 
empreas -abortam enl seu nascedouro, ou dei: 
xam de ser criadas. 

O crescimento da economia informal"pode 
ser constatado pela_h_wa~ão de camelõs nos 
p~ncipais logradouros públicos, por éxem­
plo, aqui mesmo eril Brasília, da Rodoviária 
do Plano Piloto, do Setor ComerCial Sul e 
adjacências do Conjuntõ Nacional. 

A violência, que âuinenta· naS cidades e 
no campo, é uma conseqüência direta dos 
problemas sociais acumulados em mais de dez 
anos de políticas recessivas e de desemprego, 
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quando o mercado deveria absorver mais de 
1,5 milhão de empregados por ano, bem co­
mo da baixíssima qualidade de vida da grande 
parcela da população cju'e-_ViVé ãbaixo' àôs· 
padrões mínimos de subsistência. N uncci se 
teve conhecimento, _como no .último ano, de 
tantos seqüestros, assaltos e outros tipos' de 
atentado contra a dignidade, a vida e o patri­
mónio dos brasileiros. 

Srs. S jores, sem uma política que prio-

evitar a evasão fiscal i:tas clasSes. de rendas 
mais altas. 

Há excessiva fuga de capitais para o exte­
rior, seja na forma de depósitos diretos em 
bancos estrangeiros, seja em sub faturamento 
nas exportações e superfaturamento nas im­
portações. Há notícias de que o volume de 
recursos evadidos desta forma nos últimos 
anos supera o valor -êla dívida exteiria. As 
transferências continuam a ser feitas impune~ 
mente, quando se .. sab_e. que há vários anos, 
essa prática tornou-se ilegal e foi coibida nõs 
Estados Unidos e outros países. 
- -srs. Senadores,_ o capital evadido, seja.em 
forma de sonegação fiscal, seja através de 
fugas clandestinas para o exterior, pertence 

rize o emprego. para reverter a situaÇão 
atual, de nada adiantam, como está provado 
pela experiência de 10 anos, os pacotes nos 
moldes propostos, as tent11.tivas de pactd.-;,. , 
os 866 decretos baixados' pelo Governo Co­
llor em 246 dias úteis de trabalho, as 147 
medidas provisórias enviada:; ao Congresso 
e as incontáveis portarias, resoluções e outros· 
tantos atos que ínfcrferem na vida dos brasi­
leiros. 

· ·exatamente à faixa da população que tem 
condições de formar a poupança interna de 
que tanto o nosso País está precisando para 
financiar o seu desenvolvimento, sobretudo 
considerando-se a atual dificuldade de capta­
ção de poupanças externas. 

É inconcebível que, existindo capacidade 
ociosa no setor produtivq, resultante da des­
mobilização de capital fixo- provocada pela 
política restritiva, podendo ser utilizada para 
produzir, a curto prazp, ben,s de consumq . 
de maior impacto sobre o custo de vida das ' 
camadas de baixa renda, se adote política 
anti-inflacionária apenas_de contenção de de~ , 

Há grandeS desperdícios da produção agrí­
cola por insuficiência_ da_ capacidade de arma­
zenamento e em decori:'ência da históríci ine.! 
xistêncía: ·de estímulos em forma de crédito 

.especificamente destinado ao desenvolvi­
mento da agroindústria. 

Srs. Senadores, essas são as razões que me 
ocorrem no momento para fundamentar o 
meu ponto de vista pessoal sobre a impor­
tância de um modelo de desenvolvimento que 
encontre outras formas de estabilização dos 
preços, sem trilhar o penoso caminho da re­
cessão e do_ desemprego. Sou igualmente de 
opinião que o crescime_nto econômico com 
justiça social -deVe ser um objetivo perma­
nente e prioritário, enquanto se manipulem 
os instrumentos de política econômica volta­
dos para outros objetivos, a exemplo de equi­
líbrio do orçamento público e das contas ex­
ternas. 

No momento. em que cresce o descrédito 
generalizado sobre a eficiência dos pacotes 
de medidas económicas baixados nos último~ 
anos, fracassam as tentativas de pacote social. 
Torna-se oportuno o jogo democrático do 
confronto das idéias, e as contribuições trazi­
das pelos representantes dos estados nesta 
Casa sobre questão de tanta relevância para 
os destinos da Nação brasileira. '-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

manda. DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
Re_duz-se, em milhares de hectares, a área O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 

plantada com arroz, feijão; milho, soja e ou- SEU DISr:,URSd: · ~ 
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indiscriminada de produtos estrangeiros li PlB li 1.07 I ·0.00 I ·3.74 I ·6.57 1 6.72 11 
quando milhares de empresas nacionais, one- li 11 1 1 1 1 11 
radas por elevados encargos fiscais, altos cus-
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Concentra-se cada vez mais a renda nacio­
nal quando a penalizam as classes de baixa 
renda c:om elevados impostos indiretos sobre 
os bens de consumo primário, e- a parcela 
da classe média formada pelos funcionários 
públicos, na medida em que seu imposto de 
renda é cobrado na fonte. Além de não se 
tributarem as riquezas em nosso País, a estru­
tura da administração fiscal é ineficiente para 
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)l•••.u:.:~-.-aiU:aU:Iõf.rt.a.~~:l~;a:•a •••••~~~"•••••~~••••--•-~~~;vu•••••~~~~EIIt'•N.õU.C~u:.ax~~-j ! 
li li li li li li 
li 1980 li 1oc:.oo 11 100.00 11 100.00 li 100.00 li 
li li I I li li li 
li 1981 li 9!·.75 li 107.98 11 91.17 li 97.51 11 
li li li li li li 
li 198~ 11 91>.63 li 107.75 11 91.30 li 99.57 li 
li li li li li li 
li 1983 li '1.1.81 li 107.27 li 85.91 11 99.06 li 
11 11 11 11 li li 
11 1904 11 911.90 li 110.07 11 91.38 11 104.37 li 
li li 

10'.05 \I li li li 
li 1985 li 120.59 li 99.5~ i I 1\1.77 11 

li li li li li li 
li 1986 li 11'i.11 11 ·110.67 11 111.20 li 120.97 li 
li li li li li li 
li 198,7 11 111.30 li 12.7.53 11 112.36 11 124.98 li 
li li li li J I li 
li '1983 li 111.3211 129.44 11 109.46 11 127.04 11 
li ll li 11 11 li 
11 198? 11 12S.4Z Jl 132.16 11 113.3-f,, li 132.59 li 
11 li 11 11 11 li 
-~-.~---......... n-=r-· =rnrcn• . ... -.-~ .. 

S. DOMICÍLIO . 

5.2 - DISTR!BU!ÇÃO DOS DOM!C.:LIOS PAf;T!CULARES PERMANENTCS._POR GRAt<C.CS RC:.GIÕE$.. ___ ';. 

SEGUNDO ALGUMI,S CARACT~Ri S HCAS 1989 

CARACTERÍSTICAS 

TOTAL (3) .............. 
S1tuacão do dom i c\ 1 i o 

Urbana ...... -· .................. 
Rural ........................... 

DlSTHlBUlÇÃO 005 DOMICÍLIOS PART!CUi.~RES 
PERMANE NíE.S ( ~~) 

Grandes R8gíõü$ 
Sr.as1 1 

( 1 ) I 
Nor.t e Noroes-t c Sudeste i_::_ Centro-

(2) Oeste 
' 

. 100,0 100,0 100,0 100.0 .100.0 100;0 

76,7 59.-1 87,4 70.2 74,7 
23,3 40.9 12.6 29,8 25,3 

-
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CARACTERÍSTICAS 

T1pq 

Casa ........... ~ .............. . 
Apartamento ........... _ ....••... 
Rústico .......................... . 
Quarto ou. cômodo .............. . 

Condição de ocupação 

Próprio já paQo ............... . 
Próprio em aquisição .......... . 
A 1 ugado ...........•••.••..•.... 
Cedido e outro .. _ ............. . 

Forma de abastecimento d'água 

'Rede gera 1 ........ _,_ .... · ..... ..- .. 
Outra················----~·-·· 

Destino do lixo 

Coletado .•.•.•..•...•.•••...••.. 
Out ,r o ......................... . 

Existência de: 

Iluminação elétrica ............ . 
F:tl,tro ................•.• ,._~·,·-··· 
Fogão ..........•... .-.......... . 
Geladeira .................... . 
Rádio .......•.••....•••..•••••.• 
Tel.evisão ... _ ......... ~ .... , .... . 

DISTRIBUIÇÃO DOS oorr.rc!uos P,\RTICULARES 

Brasil 
( 1 ) 

82,6 
.9 • .9 
·5,8 
1,7 

58~4 
7.4 

19,5 
14,7 

'12.7 
27,3 

. 62., 9 
- -· 37' 1 

86.9 
- ss-.8 
- 95 .• 9 

70, 1 
83,4 
72.6 

Norte 
( 2) • 

86. 1 
4·.9 
3.8 
5,2 

66~5 
6,3 

18,4 
8.8 

81. o 
19,0 

58., 1, 
41.9 

93,9 
46~5 
97".0 
73,7 
7~. 1 
75,2 

PERMANENTES O~l 

Grande_s Rcg~ô~s 

Noroeste 

78.4 
4,3 

15,8 
1·. 5 

67.3 
5.5 

12,8 
14,4 

Sudeste 

83,2 
13.7 

1 '7 
1 ,4 

53,2 
7,6 

24,8 
14p4 

Sul 

86.4 
9,g 
1 '9 
,1 ,8 

6"1;5 
a·. a 

15.4 
.1.4 .• 3 

Centro-· 
Oeste 

84,2 
6,9 
5,9 
3 .• 0 .. 

49,8 
$.9 

19,4 
.20,9 

51.3 
48.7 

as.9 "69_-e .. 6s:r 

38.8 
61.2 

.68, 1 
51.8 

• "87 .o 
40,4 
68.8 
46.5 

14,1 ~"Q- •. ~ ,. ~~~9._ 

77,3 
22.7 

95,2 
70.5 
99,1 
83,2 
90,2 
85,0 

. ' 
62:s-
37 .5 

92. 1 
21. 1 
99.4 
79,9 
90.4 
79.2 

,_-=---;-

, ..SB ~·5 
4 i. 5 

.83.6 
71. 1 
98.2 

.67;2 
79,0 
·s9 ;a 

FONTE- IBGE, Pesquisa Nacicnal por Amostra de Domicilios. 

(1) Exclvsive os domicilies da área rural da Região Norte. (2) Exclusive os aomicílios 
da área rural. (3) Inclusive os domicílios sem declaração de qualquer característica. 
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5.3 -DISTRIBUIÇÃO DOS DCMIC!LIOS PARTICULARES PERMA:NENTES, se·GUNDO 

ALGUMAS CARACTERÍSTICAS - 1981-1989 

BRASIL 

CARACTERÍSTICAS 

DISTRIBUIÇÃO DOS DUMICÍUOS .PARTICULARES 
PERMANENTES (%) 

1981_[ 1963 

TOTAL ( 1) , • .. .. • .. 100,0 100,0 

Situação do dom i c\ 1 lo 

Urbana ................... . 
Rur-al ..... ~"!· ••..••.••••••• 

Tipo 

Casa ............................ . 
Apartamento .............. . 
Rústico .................. . 
Quar-to ou cômodo ......... . 

Condição de ocupação 

Próprio já pago .......... . 
Próprio em aqu_1sição ..•..•.. 
Alugado .................. . 
Cedido e outro .......... .. 

Forma de abasi:,ec1mento d'água. 

Rede gera 1 .........•...... 
Outra ..................•.. 

Destino do lixo 

Coletado .••...........•... 
Outro ................... .. 

Existência de: 

11 um i nação e 1 ét r 1 ca .... _ .. . 
Filtro ................... . 
Fogão ................••... 
Geladeira ................ . 
Rádio ........•. , ......•... 
Televisão .... ._ .......... . 

73.7 
26,3 

82,0 
7. 1 
9,9 
1, o 

56.:l 
- 6.4 
22,6 
14,8 

6(),1 
39.3 

49,2 
50.3 

7'21 • 9 
51, 7 
92,G 
56.15 

74,6 
2_5,4 

61,0 
8,0 
9,2 
l, 8 

55,6 
7,5 -=.1 

14,8 

64,6 
35,4 

. 54' 1 
45',9 

77,9 
53,1 
g4,0 
60,2 

_,9_8_4_[ 1985 

100,0- ·l'oo.o 

75,2 
2_4_,8 

81,7 
8,4 
8. 1 
1, 8 

56,0 
7,4 

. 22-,3 
14,3 

.66,2 
33,8 

56,1 
43,9 

79,4 
53,6 
94,5 
61,6 

75.5 
24~5 

82,4 
8,6 
7,4 
1.6 

55.8 
7,6 

22,1 
14,5 

67,9 
32. 1 

57,7 
42,3 

81 • 1 
54.5 
94,9 
63. 1 

FONTE - IBGE •. Pesquisa Nacional por ilmostra de oomic\ 1 los. 

NOTA: Exclusive os domicllios da area rural da Região Norte. 

-1-98_6_[ 1~87 
100,0 

75,6 
24,4 

82,0 
8,9 
7,5 
1,6 

56,7 
7,3 

21.7 
14,3 

69,9 
30.1 

58.5 
41,5 

63,2 
55,9 
94,9 
65,9 

100,0 

75,'8 
_2~._2 

8'1 ,-g . 
9,3 
6,8 
2,0 

56,3 
"1,7 

20.9 
15. 1 

70,0 
30.0 

59,8 
40,2 

84,4 
55,5 
95,5 
66.8 

(1) Inclusive os domicilies sem declaração de qualquer característica. 

1988 
1 .. 1989 

--·--
100.0 

8:!. ó. 
9,6 
6,5 
1.7 

57', 
7,9 

20 .. 2 
14,8 

70,9 
29,1 

60,1 
39.9 

85,9 
57,0 
97. 1 
68.6 
82,0 
71,5 

100,0 

"/6, 7 
23,3 

82.6 
9.9 
5,8 
1, 7 

58,4 
7,4 

19,5 
14,7 

72,7 
27,3 

62.9 
_37. 1 

86,9 
56,8 
95.6 
70, 1 
83,4 
72,6 
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11 11 11 11 11 11 
jj PER1000S IJ P1D TOTAL jj AGJt!Cl.ILTUAA jj l~!lUS1RIA jj Stl<VICOS jj 

11 li 11 11 11 11 
I{ ~r. . .cw•••• •-••-a:u~••--...•--·n""vesaa .. m.a\:1-I!I;IC._~..._Q•w:•ae~,a,~ !I 
11 11 11 11 11 11 
li 1980.1 li 95.49 li 96.82 li 95.2:5 li 95 •. 40 li 
11 1980.11 11 103.28 li 138.9Z li 98.09 li 98.90 li 
11 1930.111 IJ 102.20 li 89.18 jj 105.45 11 102.22 jl 
Jl 19GO.IV li 99.03 li 75.08 jj 101.22 jj 103.4-S fj 
li· ••••• -•••. li•----- -.-----"li·- -- --------- •li - --- -- --- - • -- •li·- - - ---------- li 
111961.1 11 95.37 li 99.61 11 93.2411 '16.60 11 
11 1981.11 11 100.60 11 155.74 li 89.98 li 96.85 li 
1 i 1931.111 11 96.07 11 w.5o 11 93.45 11 98.11 11 
11 1981.1V jj 90.97 IJ 77.06 11 88.CO 11 ~-~ Jl 
ll···-------··JJ·······-------jj·-----········jj··-----------·JJ···----------·jj 
11 1982.1 li 91.22 11 102.32 11 84.93 li 95.28 li 
11 1982.11 11 101.39 11 14-4.26 11 92.72 11 ~-9-1 11' 
11 1982.111 11 99.81 11 98.50 11 9!J.l•6 11 101.75 11 
11 1982.1V 11 94.11 11 85.92 11 89.10 11 102.~1 I 
IJ···------··JJ·············-JJ----------·-··JJ····-·········JJ····-··--·-···1 
IIW83.1 11 88.32 11 97.04 11 79.90 11 9S.56 I 
111983.11 11 97.2411 147.0211 84.7711 97.191 
11 19s:s.111 11 96,40 11 105.35 11 90.47 11 1oo.66 1 
11 1983.1V li 93.28 11 79.69 li 88.49 11 102.31 I 
li··-------- ·JJ· ---. -------··Jj--------- ----·11· ----------- ··JI··· ------- ---·j 
11 19a.\.1 11 n.o7 11 1oJ.66 11 82.ea 11 99.34 1 
11 1981.11 11 101:80 11 1so.14 11 89.31 11 102.02 1 
11 19&\.111 11 1o1.61 11 102.21 11 97.26 11 106.4-6 1 
11 1951.1V 11 100.14 11 83.63 li 96.08 11 109.67 I 
lf··-~----·-·JJ····-----·····JI··············JJ·············-jj··-····-······J 
11 1985.1 11 96.77 11 110.62 11 90.39 11 1os.06 1 
11 1985.11 11 107.85 11 166.19 11 92.89 11 108.21 1 
11 19as.111 11 m.zs 11 116.1o 11 101.10 11 114.61 1 
fi 198S.1V 11 110.33 11 89.46 11 107.94 11 119.21 11 
f I···- ·······JJ····-----------jj·--····--·····JJ--·--·······-·Jj·-----------··11 
11 19a&.l 11 1o5.88 11 1o5.19 11 99.74 11 113.zs 11 
11198&.11 11 115.9611 147.82!1 106.5811 )17.5511 
11 198&.111 11 120.3011 103.0111 120.971! 124.5811 
11 19B&.IV 11 118.31 Jl 86.66 11 117.50 IJ 128.52 11 
11·······--··11· •• , -··· ·--•· ·1 I ---·····--····11--·-·- -····-··11--- --- ·- ---·--11 
11-1987.1 f! 114.27 11 108.92 11 '110.61 11 120.09 11 
11 1987.11 11 123.97 11 175.06 11 112.01 11 12l.96 11 
fi 1var:111 11 120.83 11 127.6o !I 114.za 11 126.56 11 
Jj1987.1V Jl 118.14 11 96.55 11 112.61 11 130.29 11 

Março de 1991 
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l~LA Z 

------------:·~~~'-
li i I 11 
11 F(RIOOOS li PID TOlA~ li Wll OJ~ TURA 

11 11 li 

--·=~=--~·· ................. _, ------
li 
11 lllrUSTRIA 

11 

li 
li 
li 

li 
11 
11 

((caa.ts•~••••••-••-•v•••--••-•--•--•a••;.-• ..,"'..,,.,Ql..., .. a,._,._A.,n•u•JWc•,...,.•l! 

tt···········ii······-----~·-lt···---------·-11············-·11··------------11 
11 1985.1 11 114.33 11 12.3.73 11 104.87 11 122.60 11 
11 1983.!! li 123.60 li 172.94 li 108.81 11 126.37 li 
11 1988.!1! ll 123.74 li 122.08 11 117.66 li 131.29 11 
li 1938.1V li 115.62 li 98.99 li 106.48 11 131.11 11 
ll···········ll·--------·-···ll········-···--ll········-·····11··············11 
11 1969.1 11 111.31 11 124.00 11 97.33 11 123.86 11 
li 1989.11 li 128.02 11 180.34 11 112.72 ll 130.53 ll 
11 1989.111 11 130.45 11 122.31 11 126.54 11 137.39 11 
'11 1989.1'1 li 123.89 11 102.01 11 116.75 11 138.59 li 
11····:······11·········-····ll··············ll··············ll··············tl 
li 1990.! li 114.31 11 114.21 11 101.88 ll 128.79 ll 
11 1990.11 11 116.25 11 169.37 11 93.31 li 127.41 11 
11 1990.111 li 124.97 11 125.34 11 116.17 11 135.09 11 --

IIIVEI. Of Efi!U.CQ INDUSTRIAl. EK ;.AO PAI.ll.O 
stRIE tlESSAZ.CitALJZADA 

.... FEV. M.R .MR . I<AI. '""· JUI.. AOO SU. rur. 

19M 89.20 90.03 90.49 91).75 91.42 9-2.55 03.77 94.Tl 95.76 96,52 97.1lS 97.00 
191!1' 97.69 9S.1l '16.66 9a.73 93.47 97.11!1 97.91 95.36 95.39 -95.57 95.49 95.37 
I ... 95.16 95.12 ~~92 94.89 94.82 94;57 94.42 94.30 94.01 93.77 93.73 93.51 ·- 93.41 9Z .. .eó 92.45 92.44 92.74 93 .... 94.31 95.50 96.39 96./:A %.68 96.74 
1990 96.36 9S.37 94.1:3 9Z.16 QO.DS a9.38 89.41 69.51 9Q;Q5 

93.:14 
97.05 
94.44 
94.47 
91.82 

····-·--·································· .............................................................................................................................. 
fDtHE:FIESP 

MASSA ,,•J.AJU.Al. II.EAL NA. HlDUSTRIA PIUJLISTA 
PESOUlEA. MDI.u.L 

............................................................................................ ··-··-·· .. -----····-·""' ·-----------... --... --1'·----......................................... 

''"" .... FEV • "'" ""'. I<AI. JUO, JUI.. AGO SET. rur. ""'· CEZ. Hro.AWAI. 
...................................................................... ~ .............. -----~---------------------------· --- .. ~- ...................... ---- '"; ............ 

19!16 100 .. 00 96.10 \11.41) 11! .60 115.10 114.70 117.80 120.20 121.50 132.:50 128.10 124.70 116.46 
1901' , 13.00 110.10 119 .. 10 1111:.80 113.10 112.60 102:.30 1oo.eo 104.00 103.40 113.70 112.50 109.95 
1988 106.50' 106.30 106 .. 90 1U.:S0 116.50 114.40 n:s.zo 114'.10 108.90 111.70 116.50 121.30 112.88 ·- 114.60 98.50 102.70 1~.-30 1~.20 9ll.71l 106.60 109.40 1o:i.60 113.40 124.eG 124.50 109.61 
11'90 112.30 103.10 97.30 11( .20 76.50 .0.20 89.40 91.20 90.05 91 .. \4 ...................................... -........................................................ ---....................................... ------............. -- .. -·-- .. --------. __ ......... ··-·· --

WTA$t BASE l j In .M-100. Dí:F U.TCR: U!PC 
fOKlhFIESP 
[LJ.Bal a.tAD:JPEA·RlO. 



1004 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Matço de~1991 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná~ 
ria de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-I-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•J; DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 1. de 1991 (n" 191/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por dez anos, a partir de 18 
de junho de 1989, a concessão outorgada à 
Rede Riograndense de Emissoras Ltda., pa­
ra explorar, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda curta, 
na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissáo 

- de Educação. 

-2-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 2, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, Il, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 2, d~ 1991_ (n" 309/9.0, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato_que outorga 'concessão à TV Carioba Co­
municações Ltda, para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusiv.idade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Americana, Estado 
de São Paulo, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 3, DE 1991 

(lncluído em Ordem do Día nos- te-:imos do 
art. 172, 11, d. do Regimento Interno.) 
Votação, em turno úníco, do Projeto de 

Decreto Legislativo n" 3, de 1991 (n\> 312/90, -
na Câmara dO!i Deputados), que aprova o 

, ato que outorga permissão à Difusora Stereo 
Cândido Ltda., para explorar, pelo prazo de 
·dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
çO de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de_ Cândido Mota, Estado 

'de São Paulo, tendo, 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em 

, plenário, da Comissão 
- de Educação 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 4, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 171, 11, d, do Regimento Interno.) 

--~Votação, em turno único, do Profeta de 
Decreta Legislativo no 4, de 1991 (n" 338/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Cidade 
de Costa Rica Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Costa 
Rica. Estado de Mato Grosso do Sul, tendo 

PARECER F 4VORÁ VEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educa~ão 

~-5-
.. EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•I63, DE 1989- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, dO-Regimento Interno.) 

Votação, em turno ünico,_ da emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado o~ 163, 
de 1989-Complemen-tar (n~ 170/89, naquela 
Cisa), de autoria do Seflador Fernando Hen­
rique Cardoso, que define, na forma da alínea 
a do inciso X do art. _155 da Constituição 
Federal, os- produtõs Semi-elaborados que 
pode:rn ser tributados pelos estados e Distrito 
Federal quando de sua exportação, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da 

- Comissão de Assuntos Econômicos. 

-6-
0FÍCIO N'' S/6, DE I991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, d , do Regimento Interno.)· 

Ofício nu S/6, de L991 (n•:• 59/91, na origem), 
relativo a pleito do (iovemo do Estado do 
Rio Grande do Sul solicitando a retificação 
da Resolução nD 72, de 1990 ,_do Senado Fede­
ral, a fim de desbloquear parcela equivalente 
a doze bilhões e duzentos milhões de cruzei­
ros (dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos). -

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n" 171, de 1989-Complementar 
, de autori_a; do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, Cj_ue define, nos termos do inciso 
I do art. 161 da Constituição Federal, o valor 
adicionado para fins de cálculo da partici­
pação dos municípios na Receit3: do Imposto 
sobre operações relativas â Circulação de 
Mercadorias e sobre prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 428, 
de 1990, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos 
(Dependendo de votação do Requerimet­

no-0'~"61, de 1991, de adiamento-de discussão 
para audiência d3. Comissão de Constitu~ção, 
Justiça e Cidadania~) 

-8-
Votação, em turno úri.ico, do Requerimen­

to n" 48, de 1991, de autoria do _Senador João 
ROch-ã, solicitarido, nos termos regimentais, 
a transCrição riOs- Allais dO SCriã.do do edito­
rial intitulado "A Quarta Revolução", publi­
cado no Jornal O Globo , de 11 de março 
corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martíns)­
Está encerrada a sessão. 

(LeL'anta-se a sessão às 18 horas e 35 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. JOSAPHAT MARINHO NA 
SESSÁO DE 13·3·91 E QUE, ENTRE· 
GUEÀREVI~ÁODOORADOR;SE~ 
RIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente,_ Sr.~ e Srs. Senadores, a posse dos 
novos governadores, no próximo dia 15, su­
gere que se inicie um debate nesta Casa da 
Federação sobre a crise financeira dos esta-
dos e dos municípios. _ 

Não se trata de analisar a política regional. 
Não se cuida de apurar responsabilidade pes­
soal ou conjunta de governantes. Não se 'quer 
investigar com objetivo Cr:if!iinal. O de que 
se trata é de indagar qual a razão da crise 
por que passam neste instante, os estados 
e os munidPI"os. 

O fenômeno assume tal gr"avidade que ain­
da hoje o Jornal do Brasil,em editorial, cha· 
ma os novos governadorés de "mandatários 
da crise':. E, em verdade, a crise é genera­
lizada. 

São estados vivendo dificuldades que os 
levam a não pagar regularmente os servido­
res, a suspender obras re_produtivas e, muitas 
vezes, a nem Sequer tentá-las iniciar. São esc -
tados em deficíériCla de serviços essenciais: 
como os âe educação, de saúde, de sanea- _ 
menta. Em muitos, a agricultura e a indústria 
estão desamparadas, porque não há recursos 
públicos para qualquer estímulo â multipli­
cação de riquezas. No conjunto, enfim, das 
atividades dos estados. quando não há parali­
sação, ocorre redução ace~tuada de serviços. 
Ainda agora, muitos Governa_dores chegam 
ao término de seu mandato sem poder regula­
rizar a situação dos servidores públicos, ape­
sar dos salários reduzidos que a estes cab_em 
e das dificuldades por que pa<>sam. 

Ora, não há Federação que se desenvolva 
regularmente em quadro dessas natureza. 
Não há União forte com entidades federadas 
enfraquecidas financeira e economicamente. 
Pode dizer-se mesmo que a Federação se de· 
teriora se não há um equilíbrio no funciona­
mento geral do.seu mecanismo, no plano 
federal e no domínio regional e local. 

Perguntar-se-á quais são as causas dessa 
situação. A imprensa reproduz, continua­
mente, informações diversas_. Diz~se que a 
crise resulta da recessão proveniente da polC­
tica do atual Governo. Diz-se, de outro lado, 
que decorre da deficiência dos recursos de" 
natureza financeira que estão sendo recolhi­
dos pelos estados e municípios, ou a eles 
transferidos e entregues. Num outro ângulo, 
diz-se que a crise decorre de chuvas intensas 
ou de secaS prOlOngadas. Várias_!azões, en· 
fim, são invocadas, e não será possível, no 
curso· de pronunciamento no Senado, _exami­
ná-las pormenorizadam~nte para distinguir 
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as que tenhammaior ou menor innuência no 
quadro das dificuldades experimentadas pe~ 
las unidades federadas. __ 

É possfvel dizer-se que todas essas e outra~ 
causas estarão infuindo. Mas a veríficaçüo 
da importância dela~, no quadro de penúria 
em que se encontram os estados e os municí­
pios, somente poderá ser objeto de apuração, 
mediante estudo prolongado, detido, e acima 
de preocupações polftico-partidárias. Por is­
so, o que pretendo assinalar, para o exame 
dos eminente_s companheiros de Senado, ê 
o fenômeno, e indagar como superá-h A 
Constituição de 1988 suprimiu a orientação 
centralizadora da Carta de 1967 e a substituiu 
por um processo de discrimiriação de rendas 
bastante favorável aos estados c aos muni­
cípios Conferiu novos tributo~ a umas e ou­
tras entidades da Federação. Previu a transfe­
rência de parcelas de recursos arrecadados 
pela União e aínda estabeleceu a obrigato­
riedade da entrega do produto de tributos 
como o Imposto de Renda, em proporção 
valiosa,- aos estados e aos municípios. Não 
obstante isso, já no curso do Terceiro ano 
de vigência da Constituição, ·os estados e os 
municípios estão geralmente em crise finan­
ceira. Há situações até em que governantes 
experimentam constrangimento visível, por 
não terem condições de exercer regularmente 
o Poder Executivo. De municípios baianos 
já recebi alguns telegramas em que prefeitos 
declaram ter fechado as portas da prefeitura, 
porque já não dispõe de recursos sequer, para 
o pagamento dos servidores públicos. Pelo 
que noticia a imprensa, a situação se estende 
a todo País, nas suas difererites regiões. 

Há poucos dias, o Professor Miguel Reale 
escreveu artigo sobre a Federação e o sentido 
duplo dos estados. em que assinala que já 
pode prevalecer a Federação como caracte­
rizada em outros tempos-~ dada a presença, 
no seu mecanismo, de entidades novas que 
não obedecem ao poder dos estados e dos 
municípios. 

É possível que se haja de se considerar 
essa nova conceituação da Federação. De 
certo, há situações em que_o Governo Fede­
ral, por meio de grandes organizações, cria­
das pelo poder público, adota planos de ação 
que escapam à interferência dos estados e 
dos municípios e que, por _vezes, repercutem 
mesmo sobre a ação destes. Esse é outro pro­
blema a ser estudado num plano maís teórico. 
Não é disso que se cogita, realmente, no atual 
quadro brasileiro. 

O de que se trata é de apurar a razão do 
desajustamento ou mesmo do contraste entre 
o que o constituinte brasileiro fixou e a reali­
dade está demonstrando. 

Sem nenhuma dúvida que a Constituição, 
ora em vigor, ampliou o quadro de tributos 
em favor dos estados e dos municípios. Por 
que então_, num período já quase de_3 anos, 
essas entidades se encontram na crise de que 
apenas estou traçando um esboço? Todas ra­
zões apontadas, e ainda outras, influirão. 
Mas em que medida influirão? Não será fazer 
defesa do Governo Federal dizer que um ano 
de recessão não basta para justíficar _a exten-

são da crise. Claro que o decré::;cimo das ativi­
dades reprodutivas, a diminuição das opera­
ções comerciais, a limitação_ da atividade in­
dustrial, todos e~::;es fatos concorrem para li­
mitar o poder dc_arrecadação. Mas não serão 
sufi.eientes, b~tantes, para gerar a crise, na 
proporção em que se es.tá revelando. 

Será, então, que a previsão da Constituinte 
de 1988 não corresponde à realidade aspirada 
pela Federação? Ou haverá outros fenôme­
nos. outros fatos, que ainda não surpreen­
demos, e que estejam conduzindo estados e 
municípios a essa situação? Tanto mais deli­
cada é qualquer afirmação definitiva, porque 
a União, segundo o próprio Governo, anun­
cia em recuperação sua situação financeira, 
que apresenta superavit, Qual então o motivo 
dessa desproporção tão gritante entre a situa­
ção da União _e _a dos estados e dos muni­
cípios'? 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador 
-Josaphat Marinho, V. Ex• que é indubita­
bclmente um dos mestres da Ciência Política 
brasileira, bem sabe que o fenômeno político 
não se apóia em causa única, várias são as 
causas que conduzem a esse quadro político 
que vivemos. Trago apenas uma pequena ex­
periência de quem governou um dos menores 
estados da Federação brasileira. Neste plená­
rio, hoje constituído na esmagadora maioria 
de ex-governadores ou de ex-prefeitos, todos 
eles viveram essa experiência que vou tentar 
sintetizar. O Governo Federal, numa deter­
minada fase, precisava de moeda forte, en­
tão, estimulou os estados e municípios a con­
traírem empréstimos exteinos. Os ministros 
da área Econômica procuravam os Governa­
dores- e presumo eu, Prefeitos das cidades 
mais importantes do País - a contrair em­
préstimos externos. Evidentemente, o dólar 
ficava com o Banco Central e os empréstimos 
eram transferidos em cruzeiros ou em cruza­
dos para as unidades federativas. O gover­
nador recebe_!odo o tipo de pressão. A comu­
nidade cobra, acertadamente, obras que são 
imprescindíveis ao desenvolvimento daquela 
região. Há pressões poHticas para que aquela 
obra se transforme em realidade. E quando 
agentes financeiros, estimulados pelo Gover­
no Federal, oferecem recursos, é juntar a fo­
me com a vontade de comer. Todos os esta­
dos do Brasil, com raríssimas exceções, con­
traíram empréstimos externos, estimulados 
pelo Governo Federal. No processo da As­
sembléia Nacional Constituinte, quando o co-

- legiado teve a preocupação de fortalecer o 
sisteina tributário dos municípios e dOs esta­
dos, já estava implantada uma tradição de 
mais de duas décadas de uma dependência 
econômico-financeira muito forte do poder 
central. V. Ex' sabe melhor do que todos 
nós que ninguém abre mão do poder e quem 
controla a chave do cofre, em qualquer lugar 
do mundo, tem um poder enorme nas mãos. 
O Governo Federal tem tomado todas essa 

medidas que V. Ex'. com muita propriedade, 
denuncia neste instante, s_em fazer nenhuma 
consulta a nenhum governador, a nenhum 
prefeito, projetos esses que afetam, na ma lo­
ria das vezes. em profundidade, a economia 
desseS istados. Vou dar um exemplo conclu­
dente. Ao lado de V. Ex' se enco'ltra o Sena­
dor Pedro Simon que governou um dos esta­
dos mais ricos do Brasil, o Estado do Rio 
Grande do Sul, estâdo que tem toda a sua 
economia voltada para o mercado interna­
cional. E o Governo Federal sempre flcou 
com os recursos de exprotação, deixando o 
Rio Grande do Sul com dificuldades de pagar 
até o seu funcionalismo. Não quero nem tra­
zer o exemplo de Alagoas, não quero trazer 
o exemplo de Sergipe; estou trazendo o 
exemplo do Estado do Rio Grande do Sul 
e o Governador Pedro Simon naturalmente 
poderá falar com maior profundidade do que 
eu. O Rio Grande do Sul, que é um dos 
estados mais ricos desta Federação, viveu e 
está vivendo dificuldades até para enfrentar 
despesas mínimas como pagamento de pro­
fessorado. Então, V. Ex' traz, ao debate de~: 
ta Casa, um dos temas mais importantes que 
é se existe Federação no Brasil. Na prática 
ela não existe! E é muito comum e é conve­
niente ao Governo Federal que os prefeitos 
e governadores dependam dele porque ele 
passa a ter uma influência política enorme. 
E com _que cinismo se coloca para a popula­
ção! "E conveniente que se apoie o Presi­
dente porque senão não virá verba." Mas 
isso é usado abertamente, pelos adeptos do 
Governo, pelos defensores do Governo. E 
é até com estranheza minha que senadores 
e deputados federais, com a responsabilidade 
dos cargos que possuem pensam da mesma 
forma:, "f bom apoiarmos o Governo por­
que senão não vai verba para o estado." Eu 
nunca vi tanta despersonalização de um Po­
der como está_ocor_rendo no momento, Sen~­
dor Josaphat Marinho[ Fico feliz em V. Ex<~ 
trazer o assunto ao debate nesta Casa, Coin -
autoridade política, com autortdade moral 
que a vida públ_ica de V. Ex~ enseja a todos 
nós. Meus parabéns e minhas congratulações 
por debater este tema tão importante para 
a sociedade brasileira nos dias de hoje. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Muito 
obrigado a V. Ex•, Senador Divaldo Suruagy, 
pela contribuição que oferece ao debate. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Um mo­
mento e já concedo o aparte a V. Ex' 

Permita, entretanto, ponderar que a crise 
é de tal dimensão que não se pode circuns­
crevê-la aos efeitos decorrentes da atual polí­
tica. O fenômeno tem origem mais distante, 
sem dúvida nenhuma, até porque as dívidas 
que carre~am hoje os estados não resultam 
apenas da política do atual Governo, Essas 
dívidas vieram se acumulando, e não quero 
examinar sequei sua procedência, ou sua legi­
timidade. A impressão projetava é que a crise 
se apresenta com tal gravidade que cumpre 
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investigá-la no seu conjunto, na multiplici­
dade de suas causas e de seus efeitos. para 
diagnosticar o fenômeno e encontrar a solu­
ção adequada. 

O Sr. Marco Maciel - Permaite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Se o no· 
bre Líder do PFL me permitisse, eu daria 
antes a palavra ao nobre Sen_ador José Fo-
gaça. , 

O Sr. Marco Maciel- Pois não. 

O Sr.José Fogaça- Muito obrigado. No­
bre Senador Josaphat Marinho, falo como 
um grande admirador seu, principalmente 
pelo rastro de prestígio que V. EX'-deixou 
neste Congresso, tendo por aqui passado tal­
vez como um dos mais respeitáv-eiÇjuristas 
que esta Casa conheceu. De Ulysses Guima­
rães e de outros tantos sempre_ satí-am em 
relação a V. Ex~ palavra extremamente pres· 
tigiosas e favoráveiS: Sinto-me na obrigação 
de fazer algumas observações. Lembro-me 
de uma conferência a que assisti de um dm. 
mais brilhantes economistas de~te País. De­
pois de fazer uma grande análise. uma radio­
grafia perfeita de todos os -problemas existen­
tesna economia brasileira, e depois de formu­
lar soluções geniais a ri!Speíto da crise brasi­
leira, ao final da sua brilhante conferência, 
disse o seguinte: "Os problemas cstãõ--aí, eu 
tenho a solução. Só há uma dificuldade, um 
obstáculo, que é o fato de que isto~ isto e 
mais isto,.é inconstitucional. Mas, afinal de 
contas, não é tão grave~ '"'-VCja-·v. Ex•: um 
economista comete esta superficialidade de 
supor que a inconstltuêioilalidade é uma coisa 
pesquena demais para ser levada em conside­
ração. Agora. depois de fazer tam.hém uma 
análise brilhante, de fazer utn levantamento 
veraz da situação dos estados, vejo V. Ex~ 
dizet;: ·• --Não, não é u:rh ano d<:;- recesso 
que explica a crise." Ora, Senador Josaphat 
Marinho, um ano de recessão explica a crise! 
Embora esta explicação por si só justifique 
a crise -eu diria a V. Ex~ que há outras 
mais que também justificam· ·mas esta por si 
só jL~;stifica a situação-em -qUe ·se encontram 
muitos estados. Estados que conseguiram um 
equilíbrio mínimo das suas finanças, que or­
ganizaram a sua dívida.. não pagaram por­
que dívida nenhum estado paga. Não há 
exemplo na história dos povos de solução de­
finitiva da dívida. Mas o que hã -iSto sim, 
são estados que se organizam, que se equili­
bram, que preservam a sua capacidade de 
investir. E vejo V. E~. num estado que gasta 
de 20 a 30 bithües de crU~iros com paga­
mento da sua folha de pesSoal, se ele perde · 
ao longo de um ano de recessãõ-;- de 150 a 
200 bilhões de cruzeiros pela queda da arre~ 
dação, V. Ex~ há de me perdoar, mas não 
dá para dizer que a recessão não explica a 
crise. A minimização de"::~se fato pode nos le­
var a cometer o erro da superficialidade da 
questão econômica. Não é possível que um 
estado que programa suas obras, que tem 
um projeto que muitas vezes não pode se 
desdobrar ao longo de dois meses, tenha que 

depois voltar ao início. A programação admi­
nistrativa de um governo muitas vezes. supfie 
dois, tt'ês ano·s de investimento, esses investi­
mentos não podem deixar de ser feitos; esses 
compromissos não podem deixar de ser cum­
pridos: os cronogramas não podem deixar de 
ser respeitados. Vejo V. Ex• o quanto é grave 
o isolamento e o autoritarismo político de 
um Governo. Quando um GOvernõ resolve, 
di-SOlidão autoritária das suas decisões. ima­
ginar que Urtl jfa(s intcii'o deve Se curvar e 
se sUbmeter à· sua decisão secreta as conse­
qüências são essas. Um plano ecoriômko não 
é igual ao tiro de um revólver' Com uma só 
bala na agulha. Um plano econômico supõe 
apoio:e suporte de todo o País; supõe engaja­
mento de tOdo o País. Não há plano econô­
mico que dê certo sem a sustentação política 
de um País inteiro Vossa Ex.celêi"lcia, o Presi­
dente da República, em 15 de março de 1990, 
resOlveU- [mplantar uma recessão duríssima. 
iu apoio de ninguém, não consultou ninguém, 
não c-onvocou os governadores e se deu um 
descompasso entre o projeto admini!'.trativo 
dos governadores de est~Qo~ que tinham 
ohras poi: realizar, gastos põr fazer e um Go­
verriêféfüé implantava uma duríssima e gravís­
sima recessão no País. V. Ex•, no começo 
dO Seu· pronunCiamento, com a inteligência 
e com a fineza de pensamento que o carac­
teriza disse bem: é em todos os municípios 
e em todos os estados brasileiros. De modo 
que V. Ex~ flagra que não -se }rata de um 
assalto de estupidez coletiva dos governado­
res. ffá-algo que unifica todos esses proble­
mas e que ós explica por trás do pano, por 
trás da cortina. Então, faço apenas esta inter­
venção;este aparte; para registrar que con­
cordo com o·conteúdo do ~eu pronunciamen­
to, só não conCordo é cerri a ênfase. b apenas 
uma-questão de dimensão. A dimensão que 
v:--Ex• dá ê tão pequena, Cõriló os ecOno­
mist.as. dão à Constituição. a uma recessão 
como um grande jurista que é. mas isto se 
explica. A consciência jurfdica, a formação 
de homem do Direito que V. Ex• tem talvez 
o leve sempre a soerguer essas questões como 
mais importantes. Mas, na verdade, a reces­
são econômica foi um flagelo para os estados 
e para os municípios. Não é possível que to­
dos os governadores, que vinham mantendo, 
regularmente, as suas folhas de pagamento, 
ao fíni:ll de 3 meses. antes do término do seu 
Governo, não pudessem pagar aõs seus fun­
cionáriOs: 

O SR. -PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) -Lembro ao 
ilustre Senador que o seu tempo já está esgo­
tadQ e ultrapassado em 9 minutos. 

O Sr. Marco Maciel-- Nobre Senador Jo­
saphat M3ririho, permite V. Ex• um aparte? 
Antes, Sr. Presidente, faría também um ape­
lo para que, tendo em vista a densidade elo"'· 
tema, a sua importância, a sua transcedência, 
a sua atualidade, V. Ex• concedesse ao' ilustre 
orador um pouco mais de tempo. já que. nes­
ta Casa, nós conhecemos alguns precedentes 
neS.fadireçãó; De mais a mais, pelo que sei, 
nesta legislatura, é a primeira intervenção, 

falando como orador, do ilustre Senador e 
Jurista Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Ilustre Líder Marco Maciel, goy,taríamos de 
lembrar que há duas possibilidades regimen­
tais: uma de 20 minuto:> antes da Ordem do 
Dia, outra de 50 minutós ap"ós a Ordem do 
Dia, quando os discursos mais prolongados 
e mais reflexivos ou mais ampliados poderiam 
ser pronunciados. Ontem, tivemos uma certa 
dificuldade com a Ordem do Düi, pois a ·co­
meçamos às 18 horas, num flagrante desres­
peito ao Regimento Interno. De modo que 
apdaríamos. para que pudéssemos cumprir 
o Regimento Interno. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Prc· 
si dente, como tenho que viajar no final desta 
tarde, procurarei resumir quanto possível a 
matéria. GoStaria apenas de salientar .. 

O Sr. Marco Maciel- Gostaria de saber, 
nobre Senador Josaphat Marinhõ, Se me con­
cede um aparte para que eu possa, antes que 
V. Ex• conclua o seu discurso, fazer, também, 
uma breve intervenção, já que a Mesa teve 
compreensão e nos dará - não digo apenas 
ao Senador, mas à Casa- mais alguns minu~ 
tos para que o tema poss.a voltar a ser dü;cu­
tido. Gostaria de dizer, nobre Senador Josa­
phat Marinho, que aprendi com as ·autori­
zadas lições de Pimenta Bueno que, no Impé­
rio~ o Senado tinha por princípio maior ser 
o órgão conservador da nacionalidade, mas 
que, na República, o Senado é fruto de Sl,la 
configuração atual -a -grande tarefa do Se­
nado era ser, como todos sabemos, o ente, 
por excelência, da fe~eração. E V. Ex•, por­
tanto,'escolhcu. de forma nluitO felíz_, o tema 
para o seu discurso na tarde de hoje, porque 
fere uma questão que diz respeito à vida da 
federação brasileira. No Brasil, a federação 
sofre de debilidade congênita, porque dizem 
os estudiosos da matéria qUe. ni realidade, 
a verdadeira federação é aquela que Surge 
de um estado _federaL E, no Brasil, pf:rcor~ 
remos um caminho inverso: a federação sur­
giu de um estado unitário, e talvez isso expli­
que a razão de, até hoje, cem anos de Repú­
blica, não termos ainda uma verdadeira fede­
ração. A meu ver, não temos ainda uma ver­
dadeira federação, _porque ainda não ·conse-­
guimos conceber umã distribuição de receitas 
públicas que seja adequada ao modelO do 
país que temos. Por isso, ainda somos, quer 
sob o ponto de vista formal, mas sobretudo 
sob o ponto de vista real, uma federaçaci ex­
tremamente d_esígual. Por outro I<i.do, gosta­
ria também de dizer a V. Ex~ Que devo apro­
veitar o momento para fázer, ·atê certo ponto, 
uma aõtocrítlca. Acho que o modelo tributá­
rio, O niodelo de repartição de rendas públi­
cas, adotado na Constituição, não foi feliz. 
Tive oportunidade de dizer isso por ocasião 
da Constituinte, manifestei esta opinião, tam:­
bém, através de artigo que produzi para a 
Folha de S. Paulo, e reitero niàis uma vez 
agora._ Tanto isS6 ê verdade que. no ano pas: 
sado, inclusive, flZ a -e-menda constitucional, 
tentando, pelo menos, corrigir a situação dos_.-~ 
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Estados de menor nível de de~envolvimcmo 
relativo, nomeadamente os est<!dos do Norte 
e Nordeste. Acho que por não termos sido 
felizes na elaboração da Constituição nessa 
parte, estamos sofrendo essa questão sobrr.: 
a qual V. Ex" com propriedade, suscita agora. 
Creio que o tema é muito atuat atuallssimo. 
Acho que devamos, antes mesmo de proce­
dermos à programada revisão constitucional, 
discutir, em toda sua extensão e intensidade. 
para que não repitamos, na revisão constltu· 
dona!. prevista para 1993. os erros que perpe­
tramos- essa é a minha visão- por ocasião 
da votação da Constituição de 19R8. Antes 
de encerrar, meu nobre c ilustre colega de 
representação, Senador Josaphat Marinho, 
gostaria de dizer a V. Ex' que. como v.-E-x• 
observou que os estado:-; estavam endividados 
e a União, contudo, encontrava-se numa si­
tuação superavitúria. A meu ver, há uma cau­
sa: o grande esforço que fez o Governo, no 
ano passado, para conter o chamado déficit 
público, esforço que redundou numa redução 
da ativid<ldc econômica, hoje proclamada até 
por órgãos oficiais, como o próprio IBGE. 
Igual providência não foi adotada pela maio­
ria dos Estados da Federação. Não quero 
aqui generalizar, mas não podemos deixar 
de reconhecer que essa é uma questão que 
não pode deixar de ser considerada. Alguns 
estados se endividaram, alguns emitiram títu· 
los em grande quantidade, o que levou natu­
ralmente, a essa situação, que j::l era grave, 
a se deteriorar. Acuso esse fato com tristeza, 
porque creio que a consolidação da Rcpú· 
blica passa pela consolidaçci.o da federação. 
Não é por outra razão que a federação é coe­
tânea da República, ou seja, nasceu com im­
publicano. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agra· 
deço as intervenções que acabam de ser fei­
tas. Ao nobre Senador José Fogaça, agradeço 
suas palavras iniciais, mas me permita ponde· 
rar que não simplifiquei o problema relativo 
à recessão, como o economista, a que se refe­
riu, teria reduzido o da inconstítucíonalidade. 
O que quis assinalar é que fazendo discurso, 
acima de propósito de ordem polftico-par· 
tidária, desejava, como dese-jo, colocar os 
problemas na sua amplitude, inclusive para 
justificar a sugestão final que farei neste ple­
nário. Não nego que haja influência da reces­
são, da redução das atividades. O que salien­
tei é que ela não teria sldo suficiente para 
justificar a extensão da crise, que se desen­
volve ao longo de toda u Federação neste 
perfodo. Queria, por exemplo, assinalar a si~ 
tuação da Bahia. O problema não é apenas 
de natureza financeira. Além das dificuldades 
por que passa o estado. na manutenção e 
no desenvolvimento dos seus serviços, está 
em crise a lavoura do cacau, a do café, e 
a soja, no oeste baiano, precisa de desenvol­
vimento, a que o estado não tem tido condi· 
ções de atender. Há então wna.confluência 
de fatores. Ora os fatores financeiros reper~ 
cutindo no econômico, ora o econômico re· 
percutindo no quadro financeiro. Essa situa­
ção da Bahia, por exemplo, precisa ser longa 

e fundamentalmente pesquisada. Claro - e 
aqui sou o primeiro a reconhecer- que o 
problema da lavoura do cacau não pode ser 

·resolvido pelo Governo Federal ou pelo Go­
verno Estadual. isoladamente. Há influências 
de ordem internacional, como as relativas à 
produção e ao preço, que escapam ao domí­
nio do Poder Federal e do estado. Mas tam­
bém o Governo do estado não tem condições, 
de encaminhar por .,j ~ó a solução, que depen­
de de várias circunstâncias. (O Sr. Pre3ideme 
faz soar a campainha.) Eswu resumindo o 
quanto posso, Sr. Presidente, para concluir, 
atendendo à ponderação de V. Ex" 

Na solução adequada, um dos aspectos es­
tará. no sul baiano, na diversificação da cultu­
ra. Mas não se fará a diversificação da cultura 
numa região como a do cacau, que nasceu, 
cresceu e se desenvolveu fundado nessa ativi· 
dadc, sem que haja um esttmulo e uma ajuda 
por parte de outras fontes de influência, como 
o estado c o Poder Federal. Não se modifica 
a cultura de uma região com a simples decis:.lo 
de seus produtores de diversificar as ativi­
dades. 

Então, o conjunto é complexo, nobre Se­
nador José Fogaça, e é por isso que fiz aquela 
ponderação, que coincide com a estrutura ge­
ral do aparte do nobre Líder Marco Maciel. 
O importante, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. neste momento em que- apenas abro o 
debate, é que nos detenhamo!-l_~obre o proble­
ma, para investigá-lo, apurar as causas da 
crise, definir quais são as influt!ncias prepon­
derantes e as secundárias, e e-ncontrar os ca­
minho~ 4_ue conduzam ao restabelecimento 
do progresso das unidades federadas e do 
reequilíbrio na Federação brasileim. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite~me V. 
Ex' um aparte, com a licença do Sr. Presi­
dente? Eu não poderia, nobre Senador Josa· 
phat Marinho, no seu discurso de reestréia 
no_ Senado_Federal - porque esta é a sua 
Casa. sempre foi - deixar de dar a contri­
buição de algumas palavras para enaltecef 
V. Ex', que é um homem público que todos 
nós homenageamos permanentemente, pelo 
seu patriotismo. pelo seu espírito público. E 
V. Ex•, hoje, aqui, sem. dúvida- eu estava 
em uma re-união mas fique-i, tanto quanto pos­
sível, acompanhando o seu pronunciamento 
- deu, não digo propriamente uma lição, 
porque todos aqui, com exceção do apartean­
te, são sábios, mas deu um exemplo extraor­
dinário de como pode cada um de- nós se 
debruçar sobre um grande problema nacional 
e discorrer sobre ele. V. Ex- pinçou. de toda 
essa problemática, que aí está nos atormen­
tando,_ um problema fundamental, que diz 
respeito muito de perto a esta Casa, que é 
o problema do equillbrio da Federação, liga· 
do à autonomia financeira dos estados e dos 
municípios. Apenas concordando com aspa· 
lavras de V. Ex·! e sublinhando as palavras 
que ouvi do nobre Senador José Fogaça, 
quanto ã ressalva no que tange à recessão, 
V. Ex• que eu esperaria, por exemplo, do 
atual Governo Collor, em relação ao endivi­
damento dos estados e municípios, endivida­
mento externo e, porque não dizer, interno, 

que a área econômica tivesse a mesma atitude 
que tem mantido para com a negociação da 
dívida externa brasileira; que se limitas~e o 
Governo feqeral, nessa hora de dificuldade 
dos estados e dos municípios, a compreender 
que qs estados e o~ ffi\.1-nicípjos não poderiam 
pagar senão - c muitos talvez com dificul­
dades imensas - os juros de sua dívida, e 
nunca o principal. Acho que essa serin. pelo 
menos, uma tentativa para se poder rolur um 
pouco essas dívida."> na base do pagamento 
apenas dos ju_ros e não do principal. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Muito 
obrigado por sua intervenção, nobre Líder 
Humberto Lucena. De certo os Uderes do 
Governo nesta Casa levarão ao Presidente­
da República as suas ponderações. 

O Sr. Élcio Áh•ares - Senador Josaphat 
Marinho, V. Ex' me permite um aparte? 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu CUrnc1ro)­
A Presidência se sente no dever de comunicar 
aos ilustres senadores que o Regimento tem 
duas dispo:-.ições para a palavra dos senado· 
rcs: antes da Ordem do Dia. 20 minutos p<lra 
cada orador, e, depois da Ordem do Dia, 
50 minutos. 

O tempo do ilustre Senador já está extrapo· 
lado em 24 minutos. 

O Sr. Élcio Álnres- Permita-me, Sena­
dor Josaphat Marinho, fazer um aparte que 
é mais um apelo: que retorne novamente a 
esta tribuna, dentro do mesmo tema, o bri­
lhante Senador Josaphat Marinho, porque o 
tema é empolgante. A Mesa tem sido gene­
rosa, mas nós gostaríamos que essa discussão 
fosse alongada, não só pelo brilhantismo do 
nobre Senador Josaphat Marinho. mas, so­
bretudo, pela identidade- do seu discurso -
isso ficou ressaltado, de alguns problemas bá­
sicos, como da Bahia e do Espírito Santo, 
tão profundamente identificados. Então, não 
há aparte em apreço à Pre-sidência, maS um 
apelo de toda a Casa, certamente, para ·que 
o nobre Senador Josaphat Marinho retorhe 
com o tema para gáudio de todos aqueles 
que venham a debater futuramente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sou mui· 
to grato ao nobre Senador Élcio Álvares por 
sua convocação, mas de cerro a tribuna será 
honrada para esclarecimentos muito mais 
oportunos por S. Ex• e por outros represen­
tante~. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quis 
ser um provocador do debate e não propria­
mente o autor de uma tese ou do desenvol­
vimento da solução do problema. Pretendi 
colocar o problema em debate. Foi o que 
fiz. 

Já agora, desejaria sugerir é que os ilustres 
Líderes do Governo nesta Casa levassem ao 
Sehhor Presidente da República a sugestão 
de, uma vez empossados os novos governa­
d~res, ser criado um grupo de trabalho com 
representantes do Governo Federal, dos esta­
dos e da Associação Brasileira de Municípios. 
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para estudo desse assunto em profundidade, 
e nos seus pormenores:-A criação-de grupo 
de trabalho dessa naiureza é de interesse do 
Governo Federal e de cada qual das unidades 
da Federação, estados e munidpios. Será a 
forma de fazer-se um levantamento adequa­
do de todos os elementos, de todos os dados 
para apurar as razões reais, efetivas e amplas 
da crise. Feito o diagnóstico, a Uniãci, os 
estados e os municlpios adotarão as provi· 

dénclas executivas cabíveis e sugerirão as me­
didas que devam ser estudadas pelo Congres­
so Naçional e dependam de instrumento nor-. 
mativo para corrigir anomalias apuradas. 

Nessa providência não há nenhum desres· 
peito à autonomia dos estados e dos municí­
pios. O federalismo do nosso tempo ou é 
o federalismo cooperativo. ou é o federalismo 
iritegrado. De qualquer modo. a União. Os 

estados e os municípios deverão ter atividade 
convergente para encontrar as soluções apro­
priadas. A Nação brasileira não se desen­
volverá com regularidade se sua Federação 
perseverar em cris_e. 

É o que, neste momento, sugiro, deixand~ 
a matéria, Sr. Presidente, agora, ao exame 
criterioso e ponderado dos eminentes colegas 
do Senãdo. (Muito bem!) Palmas. _ 


